
-------
Subsecretaria de An"lise 

.REPÚBU A FEDE~ATIVA DO ASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçao 11 

ANO XXX- N• 99 TERÇA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 1975 BRASILJA- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1975 

1- ATA DA 121• SESSÃO, EM I• DE SETEMBRO DE 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimentos 

- N9 376/75, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Tor­
res, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do discurso 
do Ex.rno. Sr. Chefe do Estado-Maior do Exército, General Fritz 
de Azevedo Manso, saudando, na ocasião da cerimônia de 
entrega das espadas, aos Generais-de-Brigada recentemente pro­
movidos, e publicado no jornal O Dia, em 29 de agosto do 
corrente. 

- N9 377/75, subscrito pelo Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do pro­
nunciamento do Exmo. Sr. General Moacyr Pereira, feito em 
nome dos oficiais promovidos, de agrade<:imerlto ao discurso de 
saudação do Chefe do Estado·Maior do 'Exército, General Fritz 
Manso, na cerimônia de entrega de espadas realiz1;1da em 
Brasília, e publicado no jornal O Dia, em 29 de agosto do 
corrente. 

- N<1 378/75, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 48, de 1975 (n9 172·C/75, na Casa de origem), que revigora a 
Lei n9 4.331, de J9 de junho de J964, que dispõe sobre a aquisição 
de imóveis por Governos estrangeiros, no Distrito Federa.I. 

1.2.2- Comunie~çio da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 71/74, que 
altera o nome da Escola Superior de Guerra, por ter recebido pa· 
receres contrãrios, quanto ao mérito, das comissões que foi distri­
buído. 

-Alteração, para às J8 horas e 45 minutos de hoje, do ho­
rário de sessão conjunta, anteriormente convocada, para esta 
data. 

1.2.3 - Dlscursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Beneficios do 
FUNRURAL ao povo sergipano. 

SENADOR V!RGILJO TÁVORA- Nota do Miriistro das 
Minas e Energia a respeito das descobertas de reservas de urânio 
no Estado de Goiás. · 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA - Estabelecimento de 
normas legais, em [unção dos interesses nacionais, no relaciona-

· menta com o capitQJ-estrangeiro aplicado nO Pafs. Bene(icios ou-

torgados à implantação da nova fábrica da Krupp no Brasil. Efei­
tos dos empréstimos com correção monetária nas indústrias 
têxteis de capital nacional. 

I .3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 339/75, do Sr. Senador Mauro Benevi­
des, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
editorial de 11 de agosto de 1975, do jornal O Povo, intitulado 
"Uma tarefa de todos", reivindicando a localização no Cearâ do 
terceiro pólo petroquímico do País. Aproudo. 

-Requerimento n9 346/75, de autoria do Sr. Senador V as· 
cancelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso do Sr. Ministro da Justiça, Armando Fal· 
cào, pronUnciado na abertura do JJJ Congressó Brasileiro de 
Magistrados, realizado na cidade de Fortaleza, e publicado no 
Jomaltlo Brasil, em 9 de agosto de 1975. AproYado. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 112/71 (n9 

J .090-B/72, na Câmara dos Deputados), de autoria do Sr. Sena­
dor José Lindoso, que determina providências para cumpri­
mento da obrigatoriedade do alistamento eleitoral. AproYada. A 
sanção. 

-Projeto de Lei do Sen&do nP 164f74, de autoria do Sr. Se­
nador Adalberto Sena, que dispõe sobre a participação dos eleito­
res do Distrito Federal na eleição de Senadores e Deputados Fe­
derais, e dá outras providências. Dlscussio adiada para a sessão 
de 30 de setembro de 1975, nos termos do Requerimento n~' 

379/75, após usarem da palavra os Srs. Adalberto Sena, Franco 
Montoro e Helvídío Nunes. 

1.4-MATÉRIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO. 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n\" 48f15, em regime de urgên­
cia, nos termos do Requerimento n'1 378/75, lido no Expediente. 
A_prondo, após pareceres das comissões técnicas, tendo usado da 
palavra na sua discussão os Srs. Dirceu Cardoso e Ruy Santos. Á 
sanção. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LEITE CHAVES- "Carta de Iguaçu", con~ 
substanciando as reivindicações do I Congresso de Prefeitos do 
Estado do Paraná, realizado em Foz do Iguaçu-PR, no periodo 
de 20 a 23 de agosto próximo passado. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Constituição pela 
Comissão de Economia, de uma Subcomissão com adillalidade 
de pugnar por meJbores condições na concessãdt.deJAinancia­
mentos aos municípios brasileiros. 



4146 Terça·feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11 I Setembro de 1975 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeçAo 11 

Dtretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Dtretor-Executtvo 

PAUlO AURÉUO QUINTELLA 

Dtretor da Otvtsào Admmtstrattva 1 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Via Superflcie: 

Semestre 

Ao o 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 100.00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400,00 

Dtretor da Otvtsão lndustnal (0 preço do exemplar a:rasado será acreSCtdo de Cr$ 0,30) 

Ttragem 3 500 exemplares 

I ~----------------~------- ------------

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- TRANSCRIÇÃO 

-r Matérias co.nstantes dos itens n9s 1 e 2 da Ordem do Dia. 

3- CONSULTORIA JURIDICA 

-Pareceres n9s 42,43 e 44, de 1975. 

--------~- -- -- ------ -

4- RELATóRIOS DAS COMISSOES PERMANENTES 

- Referentes ao mês de agosto de 197~. 

5-ATADECOMISSÃO 

6- COMISSÃO DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 121• SESSÃO, EM 19 DE SETEMBRO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Evandro Carreira- Cattete Pinheiro- Jar­
bas Passarinho - Rerlato Franco - Alexandre Costa - Helvídio 
Nunes- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves- Agenor Maria­
Oinarte Mariz- Milton Cabral- Ruy Carneiro- Marcos Frefre 
- Lui-z. Cava\cante- Te"otôni.o Vi.elela- Lourival Baptista- Ruy 
Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende- Roberto Saturnino 
-Vasconcelos Torres- Gustavo Capanema- Magalhães Pinto­
Lázaro Barboza - Osires Teixeira - ltalívio Coelho - Mendes 
Canale- Saldanha Derzi- Leite Chaves- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a sér lido. 
-Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-

Secretário. 

Sào lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 376, DE 1975 

Senhor Presidente, 
Requeiro_· na forma regimental, a transcrição nos Anais do 

Senado Feqeral, do discurso ·cto Excelentissimo Senhor Chefe do 
Estado-Maior do Exército, General Fritz de Azevedo Manso, 
saudando, na ocasião da -cerimônia de entrega das espadas, aos . 

Generais-de-Brigada recentemente promovidos, e ·publicado no 
jornal 01Dia em 29 de agosto do corrente. 

Sala das Sessões, em J9 de setembro de 1975. - Vastoncelos 
Torres. 

REQUERIMENTO N• 377, DE 1975 

Senhor Presidente, 
Requeiro na forma regimental, a transcrição nos Anais do Se­

nado Federal, do pronunciamento do Excelentíssimo Senhor Ge­
neral Moacyr Pereira, feito em nome dos oficiais promovidos, de 
agradecimento uo discurso de saudação do Chefe do Estado-Ma.i<n 
do Exército, General Fritz de Azevedo Manso, na cerimônia de 
entrega de espadas realizada em Brasília, e publicado no jornal O 
Dia em 29 de agosto do corrente. 

Sala das Sessões, em (9 de setembro de 1975.- Vasconcelos Tof .. 
res. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § \I\ do Regimento Interno, os requerimentos lidos serão 
submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento de urgência que será lido pelo Sr. J9-
Sec;retário. 

Ê lído o seguinte 

REQUERIMENTO N• 378, DE 1975 

H.equeremos urgência. nos termos do art. 371, alínea b, do Re­
gimento, para o Projeto de Lei da Cân'Hira n9' 48, de 1975 (n9 Í72-
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C/75. na Cõ:lsa de origem), que revigora a Lei n94J31, de (9 de junho 
de l964. que dispõe sobre a aquisição de imóveis por GoVernos 
estrangt';iros. no Distrito Federal. 

Sala das Sessões, em i"' de setembro de 1975. - Petrônio 
Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - O requerimento 
lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 375, U, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) ~ A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regim~nto Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n"'·7l, de 1974, 
de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que .. altera o nome 
da Escola Superior de Guerra·", por ter recebido pareceres contrá­
rios, quanto ao mérito, das Comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
comunica ao Plenário que, ouvida a Mesa da Câmara dos 
Deputados, resolveu alterar para as 18 horas e 45 minutos o horário 

. da sessão çonjunta a realizar-se hoje, no plenário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRE$1DENTE (Magalhães Pinto)- Há oradores inseri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe-ARENA) 
(Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O FUNRURAL arrecada, mensalmente, no Estado de Sergipe, 
I milhão e 500 mil cruzeiros e despende, em benefícios e aposen­
tadorias, mais de 7 milhões e 500 mil cruzeiros, conforme dados 
revelados à Imprensa pelo Dr. Raymundo Leal, Diretor Regional do 
FUNRURAL em Sergipe. 

Bastariam esses dados, por si só profundamente significativos, 
para o reconhecimento do enorme benefício prestado ao povo ser­
gipano pelo Governo Federal, através do FUNRURAL, uma das 
inúmeras inovações dos Governos revolucionários no setor social. 

Cerca de 30 mil sergipanos, homens do campo que antes eram 
inteiramente relegados ao esquecimento, estão aposentados, perce­
bendo do FUNRURAL importâncias que, por mais modestas, lhes 
asseguram condições de subsistência que antes não possuíam. E con­
tam, ainda, com os benefícios e a assistência que lhes é proporciona-
da pelo FUNRURAL. ' 

Seis novos hospitais serão inaugurados: em setembro, em Nossa 
Senhora das Dores; em outubro, em Campo do Brito; em novembro, 
em Barra dos Coqueiros; em dezembro, em Simão Dias; em janeiro, 
em Tobias Barreto e em fevereiro o de Riachão do Dantas. Novos 
hospitais não só para o atendimento do homem do campo, mas tam­
bém para a assistência das comunidades interioranas. 

Em junho, 70 ambulatórios estavam funcionando no Estado, 
;om um gasto de 490 mil e 100 cruzeiros; mais de 270 mil cruzeiros 
utilizados com assistencia odontológica. 

Foram concedidas 23.345 aposentadorias por velhice; 1.082 apo­
sentadorias por invalidez e 1.277 pensões. Não há como deixar de 
reconhecer e pfoclamar o imenso significado dessa atuação do 
FUNRURAL no Estado de Sergipe. Não poderia ela ser 
mais ampla. E há de se realçar o funcionamento simples, 
desburocratizado e, portanto, veloz, desse atendimento ao homem 
do campo, razão da extensão e amplitude alcançada em tão pouco 
tempo de ação. Desta resultou uma decisiva alteração no panorama 
social do interior, obra de fato revolucionária e que, sem qualquer 
dúvida, há de ser melhor avaliada pelas populações hoje protegidas e 
amparadas pelo f."UNRURAL e que, antes- não será demais rei­
lt:rar - eram deixadas em completo abandono, esquecidas, 
desamparadas, desprotegidas, nunca sendo alcançadas pela ação 
social do Estado! 

Exaltar realiza~~e~·como essa é necessário, pois assim determi­
nam a verdade e a justiça. E, de outro lado, não será ocu~tando ou ne-

gando a verdade que lograremos a melhoria do bem~istar e um 
maior graU de segurança social· em nosso Pais. Não estamos diante 
de p.!ll~; de promessas, mas de fatos concretos, os mais 
aU"SpiC"kfsôs e que falam por si mesmos, em prol dos Governos revolu~ 
cionários, cujos imensos e inúmeros serviços à Nação são tão 
freqüêntemente negados! 

Sr. Presidente, felizmente não é o EstaPo de Sergipe um privile­
giado na Federação. Todos os Estados e Territórios são hoje alcança~ 
dos pelos benefícios do FUNRURAL. E em quase todos, seus 
investimentos, seus gastos, ultrapassam de muito o que neles 
arrecada. Ao que consta, apenas no Paraná e Rio Grande do Sul há 
equilíbrio entre receita e gastos, na mais insofismável prova do empe~ 
nho governamental de garantir ao povo brasileiro bem-estar e condi­
ções de segurança social sempre mais· efetivas, reais e amplas. E! a 
universalização da assistência social, meta que o Governo do eminen­
te Presidente Ernesto Geisel vê como de absoluta prioridade e para 
cujo atingimento tanto tem contribuído o Ministro Luiz Gonzaga do 
Nascimento e Silva, através de sua magnífica e criadora atuação à 
frente do Ministério da Pre~idência e Assistência SociaL São, como 
disse, dados concretos, reais, que vão mudando a fisionomia social 
deste País, o que é e há de ser sempre do reconhecimento do povo 
brasileiro, dos milhões que se tornam beneficiários diretos dessa 
ação soda! do Governo Geisel. 

Como representante do Estado de Sergipe, é do meu dever empe­
nhar-me em prol dos assuntos do interesse do povo sergipano. Mas é 
igualmente dever reconhecer e proclamar realizações de tamanho sig­
nilicado social e tão profundo sentido humano. Hoje, Sr. Presidente, 
o homem do campo no meu Estado, como em todo o Brasil, não é ' 
mais um desamparado, um abandonado quando doente, inválido ou 
velho. Nem seus dependentes são marginalizados, desconhecidos e, 
assim. mantidos e!TJ condições de vida as mais duras e desumanas. 
Todos hoje contam com a proteção do Estado, graças ao 
FUNRURAL, cuja atuação não mais pode ser negada ou ignorada, 
tão grandes os benefícios que presta a milhões' de brasileiros que 
labutam nos campos, tranqüilos quanto à sua velhice ou às adversi­
dades da doença e da invalidez. Trabalham seguros dç que estão sob 
a proteção real e efetiva do Estado, objetivo que determinou a cria­
ç<lo do FUNRURAL e cuja realização integral cada ve: mais ampla 
e efical é preocupação permanente do Governo Federal! (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ-ARENA) (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem rel'isio do orador.)- Sr. Presidente, Srs.' Sena­
dores: 

Vozes das mais diversas têm sido ouvidas no País a respeito das 
dúvidas porventura existentes quanto à potencialidade de nossa 
terra, no tocante a recursos físseis. 

Dissemos algumas vezes e vamos hoje repetir, que a Administra­
ção Geisel se peca é, justamente, por excesso de contenção nas notí­
cias, que ao público dariam uma imagem do que realiza nos 
principais setores da~ atividades humanas em nossa m~rcha para o 
progresso. 

Vamos hoje referir-nos à lacônica nota distribuída pelo Ministé­
rio das Minas e Energia a respeito das descobertas de reservas 
maiores de urânio, justamente no Estado de Goiás, mais particular­
mente em um raio de 400 quilômetros a oeste e leste da Capital da 
República, em números redondos. 

Por ocasião da assinatura do Acordo Brasil-Alemanha, um 
dos pontos de maiores dúvidas seria, quando da formação da bi~na­
cional, em que a NUCLEBRÃS se constituiria partícipe maior com 
51%, contra 49% da Urangesellschaft, o da existência de urânio em 
quantidade que justificasse aquj!o que foi com muitóltlrgulho nosso, 
dito pela imprensa mundial e, p~incipalmente, parl):·nbs, considerado 
o negócio do século. O Senhor Presidente da República houve, por 
bem, e,xatamente há uma semana, enviar ao Congresso Nacional o 
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Acordo referido para que, submetido à apreciação de suas duas 
Ca~as, tivesse a validade constitucional. Mas, neste momento em que 
chega aqui esse Instrumento, nenhuma notícia poderia ser mais 
alvissareira para o Brasil do que o comunicado que vamos repetir e é 
bem a síntese da maneira de agir deste Governo. Neste comunic~dÓ 
o Sr. Ministro Shigeaki Ueki dá conhecimento, não de esperanças, 
mas de realidade. 

Afirmamos, há tempos, e hoje reiteramos: entre a descoberta de 
um campo de urânio e a sua utilização prâtica: a sua exploração 
levada a termos comerciais, medeia um espaço de tompo que varia de 
seis a dez anos, quase que símile àquele que, no setor do petróleo, 
observa~se quanto à defasagem entre a perfuração do poço pioneiro, 
que indica a existência de uma estrutura comercialmente explorável e 
aquela exploração. Mas se no setor petróleo, por método modei-no, 
podemos fazer aquilo que se chama a exploração provisória - em 
que 'não se utiliza toda capacidade do campo, mas reduz quase à 
metade este tempo, desde o poço pioneiro, transformado ele em poço 
produtor - já no urânio o hiato de tempo é absolutamente 
per~mptório. E como o nossO programa de urânio, com a adição 
dessas reservas encontradas, tem garantia de suprimento de 
combustível não mais até 1985, mas ultrapassando essa época, 
entrando na última década do século, diremos nós que justamente 
um dos pontos basilares da política nuclear brasileira - a procura 
da auto·suficiência na parte que diz respeito ao fornecimento e obten­
ção de materiais físseis - caminha, a passos acelerados, para a sua 
concretização. 

Não vai longe o tempo em que ouvíamos dizer que a nossa salva­
ção seriam os reatores a tório. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ê muito fâcil doutrinar quando 
não nos engajamos no aprofundamento da questão. Nio existe 
reator a tório. Vamos repetir as palavras: nio existe reator a tório, 
por mais importante que seja a figura que faça afirmação em contrâ­
rio: Existe, sim, reator que utiliza: esse material fértil, junto a outro 
material físsil, no caso o urânio - e este enriquecido em termos de 
proporções altíssimas, proporções essas que tornam essa técnica, no 
atual estágio Çe conhecimento da tecnologia pátria, da tecnologia 
nuclear, um monopólio, aí sim, dos Estados Unidos. Uma coisa é 
referir-se a urâniO levemente enriquecido, utilizado no tipo de reator 
no momento adotado nas'suas variantes mais diversas: PWR, BWR, 
o próprio SGHWR da Inglaterra, de urânio levemente enriquecido. 
Outra coisa é adotarem-se reatores que exijam, não o enrique­
cimento de 2,8 a 3%, mas de 93% - este sim, até o dia de hoje, só 
obtido nos Estados Unidos; possivelmente na Rússia; e sem dados 
mais concretos, talvez na China. A própria grande usina francesa de 
difusão gasosa de Perrelatte - a qual visitamos em companhia do 
eminente Governador Aureliano-. Chaves, quando no desempenho 
das missões de Presidente e Relator, respectivamente, da Comissão 
de Jnquérito de Energia Nuclear da Câmara Baixa do Pais, nos 
últimos anos de óO - tinha obtido de concentração o mâximo de 
20%. Diremos: um enriquecimento de 20%, 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, enfatizar a importância 
da descoberta dessas jazidas de urânio, neste momento, como anteló­
quio.daquelas outras que vão se suceder, jâ que a formação geológica 
goiana, em grande parte, é favorável ao encontro desse mineral tão 
raro, é motivo de muita_satisfaçào e de muito orgulho para todos nós. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiãs-MDB) - Permite V. Ex• um 
ap~rte, eminente Senadqr Virgílio Távora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará-ARENA)- Com prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás-MDB) - Senador Virgí­
lio Távora, Goiás, felizmente, cumpre, a'i'ts\m, um determinismo his~ 
tórico. De alguns anos para cá inúmeros fatos têm acontecido, levan· 
do Goiás a unia: posição de destaque no concerto da Federação. Te­
mos a felicid'al.it'·de abrigar Brasília, no planalto central de Goiãs. 
Agora, surge em Campos Belos, na região nordeste, a 400 quilôme­
tros de Brasília, uma riquíssima jazida de urânio, no momento tão 

importante para a vida nacional. E quero aproveitar este aparte, emi­
nente Senador, para, através do discurso que V. Ex• faz, em hora 
muito oportuna sugerir ao Sr. Ministro das Minas e Energia que de~ 
termine a efetivação de estudos nos municipios goianos de Ponte Al~ 
ta do Norte e de Pindorama, onde, segundo é voz corrente, hâ sinais 
evidentes da presença de materiais fisseis. Pode ser que o Ministério 
das Minas e Energia já tenha tais estudos. Mas, se os tem, nós deles 
não temos conhecimento. Daí porque aproveitamos a oportunidade 
para faLer essa sugestão. 

O SR. VIRGILIO TÂVORA (Ceará-ARENA)- Eminente 
Senador, agradecemos o aparte de V. Ex•, que corrobora as palavras 
por nós proferidas. Queremos, apenas, felicitando-o como repre­
sentante de um Estado que, por sua condição de subsolo, talvez ve­
nha a ser um daqueles que melhor possam representar o Brasil do 
futuro, afirmar a V. Ex• que, além de Campos Belos, outra jazida de 
igual ou maior importância foi encontrada em Amerinópolis. 

O Sr. Uzaro Barboza (Goiás-MDB)- Ex.ato. 

O SR. VIRGILIO TÂ VORA (Ceará-ARENA) - Indo ao 
encontro do que V. Ex• solicita está a própria nota do Sr. Ministro 
Shigeaki Ueki numa rãpida apresentação daquilo que nós do Gover­
no; nós da Oposição; nós, o povo brasileiro, cOnsideramos as espe­
ranças do solo goiano. E permitimo-nos ler a nota e dizer a V. Ex•, 
já após essa leitura, que o seu Estado, sem o abandono de estudos em 
outras províncias uraníferas do Brasil, está, no momento, eleito co­
mo aquele que apresenta as exp"ectativas maiores de uma pronta, 
rápida e segura resposta aos esforços feitos pela prospecção governa­
mental. 

Permitimo-nos ler para V. Ex.•: 

"6. A faixa de afloramento das rochas prê-cambria­
nas cobre uma superficie apreciâvel no Estado de Goiás, sen­
do que indícios radioativos semelhantes a este, também indi· 
cados pelo levantamento aéreo, deverão ser objeto de estudo 
do mesmo tipo para permitir a sua avaliação. 

O melhor conhecimento dos parâmetros controladores 
da mineralização irá permitir a rápida extensão dos trabalhos 
a toda a região de ocorrência dessas rochas pré·citmbrianas 
no Estado de Goiás, onde estas descobertas revelaram um ti· 
pode mineralizaçào de urânio pela primeira vez identificado 
no Brasil." 

Acreditamos que por essa explicação damos uma resposta e ao 
mesmo tempo uma alegria muito grande ao representante do Estado 
de Goiás. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiâs-MDB)- Não há dúvida, Ex• 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (Ceará-ARENA)- Sr. Presiden­
te. aprovado que seja na Câmara, brevemente virâ a esta Casa o 
acordo citado. 

Já o dissemos da tribuna deste Plenário, e aqui vamos repetir: a 
administração Geisel deverá passar à História pela sua austeridade e 
coragem de enfrentar um conjuntura econômica adversa, oriunda da 
crise em que se debate a economia mundial. E terá, sem sombra de 
dúvida, neste acordo e na sua execução, seu ponto maior que a 
apontará como uma das etapas mais importantes da marcha para o 
Brasil Grande Potência, com que todos nós sonhamos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. VIRGILJO TÁ· 
VORA EM SEU DISCURSO: 

NOTA DE UEKI CONFIRMA NOVAS 
JAZIDAS DE URÃNIO EM GOIÁS 

Urânio eq~ Goiás 

A respeito do noticiário de.jorna:l e televisão sobre ocor~ 
rencias de minério de urânio no Estado de Goiás, o Minis~ 
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tério das Minas e Energia esclarece que, de fató. no decorrer 
dos trabalhos de avaliação de indícios radioativos detectados 
através de levantamento aerocintilométrico, a Nuclebrás 
identificou, no Estado de Goiás, em duas áreas distintas, 
evidências de mineralização uranífera, as quais não só são 
importantes em si mesmas, mas também indicam um poten­
cial apreciável. 

"2. A primeira destas áreas situa-se a 400 km ao Norte 
de Brasília, nas proximidades da cidade de Campos Belos, e 
se define pelas coordenadas treze graus, três minutos Sul e 
quarenta e seis graus e quarenta e seis minutos Oeste. A 
segunda é definida pelas coordenadas dezesseis graus, trinta e 
cinco minutos Sul e cinqüenta e um graus, doze minutos Oes­
te, nas proximidades de Amorinópolis, aproximadamente a 
300 km a Sudoeste de Brasília. 

"3. Em Campos Belos, técnicos da Nuclebrãs, reali­
zando levantamento geológico e radiométrico identificaram, 
em superfície, pontos com radioatividade de atê 15.000 cho­
ques por segundo, associados a xistos e rochas graníticas de 
idade pré-cambriana. Foram, então, abertos poços que reve­
laram da superfície até uma profundidade média de to me­
tros, onde foram interrompidas, mineralização visível a olho 
nu. 

"4. Em seguida, foram abertas trincheiras buscando es­
tabelecer o limite lateral da zona mineralizada. No momento, 
sondagens exploratórias indicam a continuidade da zona 
mineralízada até uma profundidade de 40 metros. 

"5. A zona onde está identificada a mineralização visí­
vel estende-se por cerca de 300 metros. Resultados analíticos 
parciais mostram teores que variam de 0,012 até 5,0 por cen­
to de óxido de urânio, não sendo viável, ainda, estabelecer 
um teor médio para a ocorrência. Uma estimativa de caráter 
preliminar permite antever, na referida área de 300 metros, 
uma reserva da ordem de 1.000 toneladas: 

"6. A faixa de afloramento das rochas pré-cambrianas 
cobre uma superfície apreciável no Estado de Goiás, sendo 
que indícios radioativos semelhantes a este, também indi­
cados pelo levantamento aéreo, deverão ser objeto de estudo 
do mesmo tipo para permitir a sua avaliação. 

"7. Os trabalhos de avaliação prosseguem em Campos 
Belos, visando a conhécer, em detalhe, os conttoles geológi­
cos da mineralização, a sua gênese, o teor médio e as reservas 
que estão presentes nci local. 

O melhor conhecimento dos parâmetros controladores 
da mineralização irá permitir a rápida extensão dos trabalhos 
a toda a região de ocorrência destas rochas pré-cambrianas 
no Estado de Goiás, onde estas descobertas revelaram um 
tipo de mineralização de urânio pela primeira vez identifi­
cado no Brasil. 

"8. Os trabalhos em Campos Belos vêm-se desen­
volvendo já há seis meses e foram escavados 90 metros em po­
ços •. abertos cerca de 300 metros de trincheiras e, até o 
momento, 126 metros de sondagens e coletadas apro­
ximadamente 600 amostras. 

"9. O segundo indício localizado em Amorinópolis 
está em rochas sedimentares, de idade devoniana. As indi­
cações de mineralização em arenitos estão identificadas, no 
momento, em extensão de 1.300 metros. 

"10. Os trabalhos realizados de geologia radiométrica 
de detalhes, abertura de li poços com movimentação de 180 
metros cúbicos de terra, abertura de 120 metros de trin­
cheiras e coleta de 250 amostras, revelaram mineralização 
uranirera com teores variando entre 0,02 e 0,50 por cento de 
óxido de urânio, valores muito significativos para rochas sedi­
mentares. 

"li. A avall'.:~çào deste indício dependerá de um estudo 
detalhado da geologia que permitirá estabelecer os parâme-

tros geológicos de controle da mineralização que se revela 
bastante promissora, dada a extensão de ocorrência, em 
Goiás, destas rochas devo_nianas. A área já trabalhada permi­
te uma estimativa preliminar da ordem de 500 toneladas de 
minério de urânio. 

"12. Deve-se ressaltar que os trabalhos de delimitação 
das duas mineralizarõ.es deverão se estender, ainda, por 
alguns meses e que somente após sua conclusão será possivel 
o estabelecimento de reservas medidas, de teores médios e do 
prazo e custo de industrialização. A lavra, nos dois casos, se 
fará possivelmente a céu aberto, o que deverá reduzir o prazo 
de exploração, inclusive a concentração. 

"13. Não há dúvida, portanto, que se revelam em 
Goiás duas novas e muito promissoras províncias para 
urânio. Os dados muito preliminares já conhecidos - cerca 
de 1.000 toneladas em Campos Belos e de 500 toneladas em 
Amorinópolis - nào permitem, todavia, estabelecer, ainda, 
uma tonelagem para o conjunto das duas regiões. Todavia, 
os dados preliminares são bastante significativos em si mes­
mos, se comparados ao total conhecido no País, que era 
de 11.000 toneladas. 

Brasilia, 28 de agosto de 1975." 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina - MDB) 
(Pronuncia o seeulate ditcurso. Sem rerldo do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Brasil tem um crescimento populacional fantãstico: unl dos 
maiores índices do mundo. Já ultrapassamos os cem milhões e, 
dentro de vinte e cinco anos, deveremos atingir os duzentos milhões 
de brasileiros. Com efeito, um milhão de oportunidades de empregos 
têm que ser geradas anualmente para atender àqueles que atingem a 
idade de trabalho. 

Não temos, na órbita oficial e também na área particular, 
recursos financeiros para dar resposta ao crescimento que possa 
possibilitar as oportunidades de empregos necessãrios no Brasil. 
Entendemos que há necessidade, por isso, de se buscar o capital 
externo. Entretanto, é imprescindível estabelecerem-se definições em 
relação à vinda do capital externo para atuar no Brasil, para dar a 
sua contribuição ao nosso desenvolvimento. 

Este assunto tem sido por nós enfocado em algumas oportu. 
nidades; ·em outras, temos participado de debates quando outros 
eminentes colegas fazem .a abordagem de assuntos econômicos, do 
desenvolvimento industrial e nacional. E se hoje voltamos a abordar 
este assunto, é porque tivemos a ventura de recolher uma série de 
subsídios através da imprensa, através do depoimento de pessoas 
altamente credenciadas, que fortalecem ainda mais a tese que 
estamos a defender: da necessidade urgente de o Governo estabelecer 
um ordenamento jurídico para se fixarem regras naquilo em que o 
capital estrangeiro é benéfico ao Brasil, e naquilo que não atende aos 
superiores interesses nacionais. 

Assim, através do jornal O Estado de S. Paulo, tivemos o prazer 
e a alegria de encontrar um comentário em que vários dos seus tópi­
cos se identificam e sintonizam com o nosso pensamento, com aspa· 
lavras que temos proferido nesta Casa. E daquele comentário - pu­
blicado na sua edição de quinta.feira - destacaríamos os seguintes 
tópicos: 

u Atualidade Econômica 

O Capital estrangeiro e as regras do jogo 

- O recente e rumoroso caso da empresa Cônsul mos­
trou, de forma irretorquível, que a primeira exigência 
requerida para um adequado tratamento ao capital estran­
geiro é a de que as autoridades governamentais definam clara­
mente as regras do jogo. E a segunda exigência, diríamos, é a 
de que as cumpram efetivamente, sem qualquer hesitação, 

. ' 
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~ O Brasil é uma nação adulta, que adquiriu o direito 
de fixar normas em função precípua de seus interesses, nO 
relacionamento com o capital estrangeiro. Precisamente em 
razão dessa maturidade, ·há que ser responsável e, dessa 
forma, não poderá, sem fortes imperativos mudar tais regras 
ao sabor de interesses imediatista ou caprichosas injunções. 
Decorre da projeção internacional que assumiu, a 
necessidade de manter o País atitudes firmes e seguras, orien­
tadas pela política que instituiu, a fim de que não se criem 
situações que gerem desconfiança quanto à permanência ou à 
solide.t: de suas disp~sições. 

- Infelizmente, nào estamos verificando essa atitude, 
como bem o demonstra um novo episódio, desta feita 
representado pelos benefícios outorgados à implantação da 
nova fábrica da Krupp no Brasil. Esta indústria, ressalvemos 
bem, iniciou soas atividades há muitos anos no País e teve 
papel de indíscutível importância no desenvolvimento. 
Acrescentamos, ainda, que foi uma das raras fábricas estran­
gein.ls a instalar-se, na êpoca, com equipamentos novos. 
Entreta11to, para a instalação de sua nova fâbri~a. destinada 
à produção de bens de capital sob encomerida, pleiteou 
incentivos fiscais-financeiros que foram concedidos pelas 
autoridades governamentais. Tal concessão parece~ nos mere­
cedora de reparos. 

- Entendemos perfeitamente que o Governo outorgue 
tais inc~ntivos a uma empresa estrangeira, mas desde que o 
projeto do beneficiário seja de real interesse para o País, 
como de resto o recomenda a legislação a respeito. Todavia, 
0 projeto da Krupp; que obteve aprovação, não apresenta 
essa característica essencial para fazer jus ao favorecimento 
oficial. Dos 23 produtos que constam da sua futura linha de 
produção. abrangendo praticamente a gama conipleta dos 
bens de capital sob encomenda, apenas dois ainda não são 
produzidos no Brasil. Os demais já são produzidos em quan­
tidade e qualidade satisfatórias, havendo para certos casos 
até mesmo um excesso de indústrias que competem acirrada­
mente entre si, em moldes que contrariam os positivos efeitos 
das economias de escala, tão desejáveis no setor para que se 
possa enfrentar a concorrência em âmbito internacional. 

No caso do Krupp, os incentivos diretos e indiretos 
concedidos são bastante elevados, como o revela o esquema 
de financiamento aprovado. De um investimento total de 169 
milhões de cruzeiros, o aporte de capital estrangeiro se limita 
a 35,3 milhões de cruzeiros, ao qual se soma uma parcela de 
capital nacional de 42,7 milhões de cruzeiros. O recurso de 
origem e'xterna cobrirá importações de equipamento estran­
geiro. na proporção de 80,28% do valor global do equipa­
mento, cabendo à participação nacional apena;; 19,72%. Os 
Jinanci.amenlos estrangeiros (que contribuem para elevar nos­
sa dívida externa para produção de bens jâ produzidos no 
Brasil) se elevam ao montante de 31 milhões de cruzeiros. Os 
Jinanciamcntos internos a cargo de instituições oficiais 
(incluindo o financiamento de obras de construção civil) 
sobem a 60 milhôes de cruzeiros. 

Pensamos: o projeto em cau.sa não corresponde pro· 
priamcnte a um investimento estrangeiro, mas nacional. A lei 
sobre o capital estrangeiro (que veda a este o financiamento 
de parte de instituições oficiais) não foi observada. Outras 
empresas estrangeiras que não obtiverem igual tratamento 
terão motivo para queixas, se não forem atendidas - e se 
terá, assim, um desnecessário foco de atritos com investido· 
rcs estntngeiros. 

Há outro ponto a ucrescentar, antes de OO\I'OS comentários de 
nossa parte: na última semana, aqui, em Brasília, durante o almoço 
do Ministro Reis Velloso com as Câmaras d6 Comércio Americana, 
1\lemã, Italiana e Sueca, ao colocar urna pergunta sobre como real· 

mente vê o Governo, como um todo, a questão do capital externo no 
País, o Sr. Antônio Gallotti foi entusiasticamente aplaudido. 

É o clima de insegurança em que vivem hoje os investidores 
estrangeiros. 

Precisamos do capital externo, temos necessidade do capital 
externo, mas dentro dos interesses nacionais. Não temos possibili­
dade de, com recursos nossos. dar o desenvolvimento necessário a es­
te País. Cria-se o clima de 'dúvida, de incerteza, entre os investidores 
estrangeiros. Cabe ao Brasil, através de legislação estabelecer regras 
claras: onde e quando deve o investidor estrangeiro atuar no nosso 
Pais. Essa legislação deve preconizar a qualidade e a quantidade que 
interessam. Isto é importante. Por exemplo: interessa-nos muito uma 
empresa que possa absorver um número eleVado de mão-de-obra no 
Nordeste, ou em Santa Catarina. Nãl} nos interessa uma empresa 
que fature muito, mas que absorva pouca mão-de~obra, não nos in­
teressa uma empresa dotada de máquinas sofisticadas, em que a mão~ 
de·obra seja pequena. Hã necessidade de se estabelecer e de se prote­
geras empresas nacionais. 

O caso da Krupp é um exemplo. O Governo concede incentivos 
fiscais, incentivos financeiros a uma empresa estrangeira que vem 
competir com as nacionais. O Governo concede favores excepcionais 
a empresas que se estão instalando neste País, para competir com as 
nossas, enfraquecendo, assim, as empresas nacionais. É necessário 
e urgente uma definição do Governo Federal nesse campo. 

Falamos, há dez dias, da necessidade inclusive de o Governo ter 
um organismo para atuar num sistema vertical - Governo federal, 
Governos estaduais e Governos municipais- na busca desse capital 
externo, principalmente de empresas pequenas e médias, de grande 
importância para nós. 

Com grande felicidade, vimos que, no encontro do Ministro 
Reis Velloso com o Presidente da Volkswagen, este alertou o Minis­
tro~Chefe da Secretaria do Planejamento da Presidência da Repú­
blica para o fato de que muitos e pequenos empresários europeus que 
desejam investir no Brasil não têm um órgão a que recorrer para 
orientar-se, e sugeriu que o Governo cuide da criação de um rnecanis· 
mo capaz de canalizar esses investimentos, que, no conjunto, podem 
representar muitos milhões de dólares. 

No decorrer de nosso último pronunciamento, há dez dias, que 
fizemos esta sugestão ao o Governo: a criação de um órgão, num 
entrosamento, numa sintonia com os governos estaduais, com os 
governos municipais, para disputar capital e tecnologia de outros 
países e trazê-los para cá, lançando-os em áreas que precisam desses 
recursos, na busca de harmonização do desenvolvimento nacional. 

No nosso entendimento, são medidas urgentes. Há necessidade 
de o Governo - que tem alardeado suas intenções, s~us propósitos 
de amparar, de apoiar as indústrias nacionais- crie esse órgão. b 
preciso, também com urgência, que o Governo inicie a sua ação, 
num abrandamento da correção monetária, que hoje está pesando 
profund<Jmente sobre as empresas nacionais. E é preciso que o 
Governo federal, vindo ao encontro das effipresas nacionais, torne 
mais dinâmica, menos burocrática a Comissão Interministerial. 

J.á que volto .a tratar de assunto que focalizara anteriormente, 
trago ao conhecimento da Casa o peosallJento de um grande em­
presário nacional - que tem uma das suas grandes indústrias na 
cidade de Blumenau - sobre a situação difícil dos empresários, 
particularmente no setor têxtil do Brasil. Destacarei alguns tópicos. 

Diz ele: 

"Com relação ao elevado custo do dinheiro faz~se sentir 
agora, não só o custo da correção monetária atual, mas o 
custo elevado aplicado em 1974, que retirou de muitas indús­
trias têxteis nacionais seu capital de giro, entrando assim a 
empresa num círculo vicioso, obrigando-a a tomar novos em~ 
préstimos caros e endividando~o cada vez mais. 

Para ilustrar esta a.firmativa mencionamos que um em­
préstimo tomado para investimento ou para capital de giro, 
no BN DE ou pelo PIS. onerado nos dois casos, com correção 
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monetária corrigida mensalmente, e juros sobre os valores 
corrigidos de 5.5% e 9%, respectivamente, representa um 
ônus de 37 a 41% ao ano. 

É fácil de entender que, continuando a aplicar-se em 
1975 a correção monetária sobre a dívida já inflacionâ~~' 
conforme exposto, a dívida atinge um valor tão alto que dilt­
cilmente toma-se amortizável, sem absorver parcial ou total­
mente o capital de giro próprio, consumiitdo parcial ou total­
mente os lucros e tirando da empresa toda a possibilidade de 
amortização de investimentos· em andamento, impossibili­
tando totalmente seus planos de modernização e racíonali­
zação, vitais nos ramos como a indústria têxtil, onde o obsole­
tismo das máquinas significa perda de competitividade e con­
seqüente perda do mercado nacional e exterior. 

Acrescente-se a isto a atuação do Conselho lnt'erminis­
terial de Preços, que não aceita em seus cálculos os valores 
reais das despesas financeiras incorridas pelas empresas, além 
de retardar por prazos longos os pleitos apresentados para 
reajustamento de preços pelo Conselho Nacional da In­
dústria Têxtil. 

Os reajustamentos autorizados pelo Conselho lntermi­
nisterial de Preços no decorre-r de 1974 atingiram cumulativa­
mente apenas 15,65%, o que é insuficiente para os custos in­
corridos pelo setor e agravados ainda pela correção mone­
tária suportada por muitas empresas, conforme já exposto. 

Assim, o aumento de faturamento .alcançado pelas Em­
presas que incorrerem em financiamentos onerosos no Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico ou pelo PIS não 
consegue gerar os lucros necessários para suportar as despe­
sas financeiras advindas do financiamento mencionado. 

A solução para este fato seria ''Correção de correção mo­
netária" para um valor aceitável para o setor, ou seja, sensi­
velmente igual ao valor dos aumentos concedidos pelo CIP. 
Assim "conta novamente fecha" e a sobrevivência das empre­
sas ficaria assegurada. 

Queria mencionar ainda uma outra faceta do problema, 
ou seja, que os efeitos dos empréstimos com a correção mone­
tária se fazem sentir principalmente nas indústrias têxteis de 
capital nacional. 

Os grandes grupos têxteis multinacionais, que hoje repre· 
sentam as maiores companhias têxteis do Brasil, têm acesso 
fácil e direto a empréstimos em moeda estrangeira junto a 
órgãos internacionais, corno o Banco Mundial. 

Estes empréstimos são concedidos com ônus financeiro 
muito inferior aos empréstimos que estão à disposição do em­
presário nacional, que fica assim em flagrante posição de in­
ferioridade." 

Não é o depoimento de um homem da Oposição. É o depoi­
mento de um empresá'rio de des~aque no plano nacional, de um 
homem que colaborou como assessor do Ministro Delfim Netto, é 0 

Presidente de um importante sindicato de Santa Catarina que faz re­
paros à política econômico-financeira do Governo, principalmente 
no seu aspecto da correção monetária, e na atuação danosa do CIP 
em relação aos empresários nacionais. 

Voltamos a enfocar estes assuntos, porque julgamos de alta 
valia os subsídios oferecidos pelo comentarista econômico de O 
Estado de S. Paulo; pelo Presidente da Volkswagen e por esse empre­
sário, que não pertence ao Movimento Democrático Brasileiro, no 
sentido de se buscar a conscientização, no intuito de pressionar, sa­
diamente, o Governo para que faça a correção necessária nesse 
campo, em benefício das empresas nacionais, em beneficio do desen­
volvimento brasileiro. E para que possamos dar resposta à altura a 
esta juventude que vai atingindo o periodo de idade de trabalho, 
par:a que ela n.ão fique sem oportunidade de emprego, para que ela 
não fique ociosa; e não derive para a delinqüência, aumentando 0 
-número de marginais neSte País. 

,)J"•. 

O Sr. Yi~gflio Tál'ora (Ceará-ARENA)- Permite V. Ex• .um 
,aparte'? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina-MDB) -Ouço 
com maior honra o Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora {Ceará-ARENA)- Eminente Senador, 
ouvimos em silêncio o discurSo de V. Ex• até agora. Procuramos 
seriar praticamente os assuntos, se a memória não nos trair, percuti­
dos. Número I- V. Ex:• deu exeinplo, affair Cônsul. Acreditamos 
que, dificilmente, após as explicações aqui dadas pelo Governo, em. 
plenári@. possa haver dúvidas das diretrizes governamentais a 
rç:speito da aplicação do capital estrangeiro dentro da nossa 
estratégia de desenvolvimento econômico. Pode, sim, interessados, 
acharem que o episódio Cônsul feria aquelas diretrizes gerais 
estabelecidas pelo 11 Plano Nacional de Desenvolvimento Econômi· 
co e Social. Não sabemos se V. Ex• presente estava quando, em 
nome do Governo, demos as explicações que ·cuidamos cabais e 
absolutamente suficientes para elucidar um assunto que não tinha 
nada de oculto, i~to é, uma subsidiária de uma companhia brasileira 
que s.e havia valido de todos os favores e beneficios fiscais, que havia 
assinado um termo de responsabilidade, no qual um dos intens era 
taxafivo - a mudança, a transferência do controle acionário dessa· 
companhia devia ser precedida da autorização do Governo - aquele 
mesmo Governo que lhe havia concedido aqueles benefícios·. Foi 
mostrado, e recordamos aparte do seu ilustre colega de Bancada, o 
eminente Senador Otair Becker- que não está presente aqui, hoje­
que a firma, quando recebeu os benefícios, estava absolutamente 

consciente das responsabilidades que assumia. Portanto, não houve 
a menor quebra de diretriz, e muito menos não houve interferência 
do Governo na política interna. Qualqyer país que se preze- e justa­
mente isso que V. Ex• deseja- sabe perfeitamente que suas autori­
dades maiores são a instância última que decide se o investimento 
estrangeiro - e sempre ouvimos o ilustre Líder de V. Ex•, aqui, 
solicitar que fica~se bem esclarecido- é últil ou não. Número 2-
problema da Krupp. Vai V. Ex• permitir-nos, que só gostamos de 
discutir com números e dados que apresentados são, depois, 
questionados à Oposição, se válidos ou não, se há alguma dúvida a 
respeito. Então, no prob1emv. da Krupp, procuraremos mostrar· a 
V. Ex• que dos investimentos maciços que esta Companhia pretende 
faLer no lK,asil este é apenas um deles. 3~' assunto - recebemos, nós 
do Governo, com a maior interesse, qualquer contribuição que 
venha aperfeiçoar aquilo que julgamos já está no estágio bastante 
avançado em matéria de se obter o que se deseja, em matêria de se 
ajustar o capital estrangeiro às verdadeiras finalidades da sua atua­
ção no Brasil. O H PND é claro, mais ainda as leis a respeito. 
Pragmaticamente o Governo se reserva o direito de estudar caso por 
caso. Cita V. Ex• a indagação do representante da Volkswagen. ~ 
justo o susto que alguém tenha com o caso da Cônsul, antes de ~aber 
os detalhes que fizeram, não o Senhor Ministro da Indústria e do 
Comércio, como aí se diz, mas Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, que encarna o Governo da Revolução, tomar aquela 
providêncía, 4<~ assunto- há, nobre Senador, um pouco de exagero 
na citação do ilustre industrial têxtil, cujo nome não foi aqui declina­
do, sobre esse enorme hiato que existia entre os encargos decorrentes 
do financiamento feito pelo BNDE com financiamentos obtidos no 
exterior. Nesta mesma sala, neste mesmo plenário, já ouvimos não 
um, mas alguns discursos, mostrando muito pelo contrário, que, 
com as medidas tomadas pelo Governo Federal, estava-se tornando 
proib\ti\lo alguém ir procurar recursos no exterior, pelo que somava 
de juros e correção cambial. Recordâmo-nos até números aqui cita­
dos. Não. O que realmente existe da parte do Governo, em todas as 
providências tomadas pelo BNDE- que não vêm de agora, mas 
desde o tempo em que o Líder de V. Ex• era Diretor do Planeja­
mento desse mesmo Banco de Desenvolvimento Econômico - são 
no sentido de auxiliar a pequena e a·média indústria. E essa pequena 
e média indústr~a a que V. Ex.4 sé refere, pelas últimas decisões de 
BNDE, fora todo aquele instrumental jâ dito, é considerado na parte 
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da apreciação de uma correção monetária que não ultrapasse tetos 
anuais, no presente ano, o teto de 20%. Vê V. Exf que recebemos, 
com todo agrado, sugestões objetiv.:1s, em que se diga: "o Governa 
pode fazer mais isso, mais aquilo". Mas düer que não existem, por 
parte do Governo, fab~:<1s bem definidas, onde o capital estrangeiro 
pode entrar e onde é indesejável, é um excesso, talvez, de linguagem. 
Eram essas as achegas que desejávamos dar ao discurso de V. Ex•, 
prometendo-lhe trazer o aHaire Krupp ern números, com as exposi­
ções, como sempre o fazemos aqui. quando dúvida há sobre um 
assunto. Deve estar recordado, no a!lo passado, ó affaire vagões da 
REFESA e outros; à base de números reais, discutindo íriicialmente 
se a Oposição aceita esses números como válidos, ou retocando-os,: 
se ela tem outros mais aprox:imados da verdade - depois disso, 
tfnhamos uma base para aferir da justeza ou não da política 
bmsileira. Rele~·e-nos, o aparte foi prolongado, mas tínhamo-nos 
reservado para, de uma vez só, procurar esclarecer os diferentes • 
pontos aOorados por V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina-MDB)- Sena­
dor Virgílio Távora, o aparte de V. Ex' valorizou prof!Jndamente o 
nosso pronunciamento nesta tarde. Caberia aqui dizer que a palavra 
de V. Ext, quando fala em nome do Governo, é levada ao pê da 
l"e1r».,.<!Ceitamo-la integralmente; lá fora, porém, a palavra da Gover~ 
no não ê levada, não é aceita ao pé da letra. Para o estrangeiro, in te. 
ressa as leis. Não vejo dificuldade de o Governo estabelecer uma 
législação clara, evidente, que traga o !nvestidor, com segurança, 
para cá. Veja V. Ex• que vai surgir agora urna lei, e de que vamos 
partidpar, proibindo o serviço de transporte unificado no País, e que 
vai criar problemas, vai impedir o funcionamento de, pelo menos, 
uma empresa estrangeira. Vão !.i urgir novas dúvidas 09 exterior. 

O caso Cônsui~Philips- fui um dos que aplaudiram- não foi 
medida original no mundo, porque o Governo americano fez o mes­
mo, quando o lrà quis adquirir o controle acionário da Pan­
American. 

A França, através do seu grande estadista De Oaulle, também 
agiu assim. A Alemanha, recentemente, impediu que o Irã adquirisse 
ações da Krupp. Certo! Mas, é necessário um ordenamento jurídico, 

preceito le'"gal, para que o estrangeiro saiba onde pode ou não aplicar 
no Brasil. Este é nosso entendimento. A correção monetária, hoje, 
está servíndo para reativar o processo inflacionário. Se foi benéfica 
há lJ ou 5 anos, quando a inflação era galopante, hoje já JFao· o é, mas 
sim, um exc~/ente dreno de recursos para o Governo FederaJ, no 
empobrecimento d<:~ empresa nacional. 

Sr. Presidente, teríamos ainda outras conSiderações a fazer. En­
tretanto, vemos que o nosso tempo está terminado. Em oportu­
nidade futura voltaremos, porque entendemos que o assunto é de 
importáncia para o Brasil; devemos ter, o mais urgente possive:J, uma 
deliniçào clara para podermos continuar atraindo capital, tecnologia 
externa, para o desenvolvimento nacíonal, mas capital e tecnologia 
dentro do interesse do País. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal- José Guiomard- José Esteves- Fausto Caste­

lo-Branco- Petrônio Portella- Jessé Freire- Domício Gondim 
- Arnon de Mello - Augusto Franco - Luiz Viana ~ Roberto 
Saturnino- Itamar franco- Franco Montoro- Orestes Quércia 
- Accioly Filho- Mattos Leão- EveJásio Vieira- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) - Findo o período 
destinado ao Expediente. 

Há número regimental para votação. 
Passa·se ã 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n>1 339, de 
1975, do Senhor Senador Mauro Benev,Jes, solicitando a 

transcrição, nos Amt'is do Senado Federal, do editorial de 11 
de agosto de 1975, do jornal O Po'l'o, intitulado "Uma Tarefa 
& Todos", reivindicando a localização no Ceará do terceira 
pólo petroquímico do País. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbieo Pinto) -lteftl 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n>1 346, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso do Senhor Ministro da Justiça, Armando Falcão, 
pronuncíado na abertura do lll Congresso Brasileiro de Ma­
gistrados, realilado na cidade de Fortaleza, C publicado no 
Jomaldo Brasil, em 9 de agosto de 1975. 

Em votação. 
Os Srs, Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dus. (Pausa.} 
Aprovado o requerimento. Será feita a transcrição sdlicit<lda. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhieo Pinto -Item 3: 

Discussiio, em wrnâ único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n>1 320, de 1975), 
do ProJeto de Lei do Senado n'? 112, de 1971 {n9 1.090-B/72, 
na Cãmara dos Deputados), de autoria do S.enhor Sen-ador 
José Lindoso, que determina providências para cumprimen~ 
to da obrigatoriedade do alistamento eleitoral. 

l:m discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, pafa 

discuti-la, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
A redação final é considerada definitivamente aprovada, nos ter~ 

mos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à sanção. 

e a seguinte a n::daç'ào fi~al aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n>1 112, de 
1971 (n\J UJ96-B/72, na Câmara dos Deputados). Determina 
providêJJcias para cumprimento da obrigatoriedade do alis­
tamento eleitoral. 

O Congresso Nacional dt:creta: 

, Art. 111 A matrícula, em qualquer estabelecimento de ensino, 
ptib!ico ou privado, de maior de dezoito anos alfabetizado, só será 
concedida ou renovada medíante a apresentação do título de eleitor 
do interessado. 

§ I"' O diretor, professor ou responsável por curso de alfabetiza­
çãO de adolescentes e adultos ~ncaminhará o aluno que o concluir ao 
competente juiz. eleitoral, para obtenção do título de eleitor. 

~ 29 A inobservância do disposto no paràgrafo anterior sujeita­
rá os responsáveis ãs penas previstas no art. 9>1 do Código Eleitoral. 

Art. 2"' Os eleitores do Distrito Federal, enquanto não se esta­
belecer o seu direito de voto, ficam dispensados de todas as exigên­
cias legais a que se sujeitam os portadores de títulos eleítQrais, 

Art. 311 Os serviços de rãdío, televisão e cinema educativos, par­
ticiilantes do Plano de Alfabetização Funcional e Educação Con­
tinuada de Adolescentes e Adultos, encarecerão em seus programas 
as vantagens atribuídas ao cidadão eleitor, no pleno gozo de seus 

·direitos civis e políticos, e informarão da obrigatoriedade do alis­
tamento e do voto, para os brasileiros de ambos sexos. 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrãrio. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) -Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
cons\itucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado nO? 164, de 1974, de 
autoria do Senhor Senador Adalberto Sena, que dispõe sobre 
a participação dos eleitores do Distrito Federal na eleição de 
Senadores e Deputados Federais, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob nO? 180,de 1975,daCotnissão: 
- de Constituiçio e Justiça, pela incoristitucionalidade, 

com voto 'f'encido do Senhor Senador Henrique de La Roc­
que, e voto vencido, em separado, do Senhor Senador José 
Sarney. 

Em discussão o projeto, quant~ à constitucionalidade. 

O Sr. Adalberto Sena (Acre-MDB)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA (Acre-MDB) (Se01 revisio do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pelo que entendi da leitura do avulso, este projeto teve origina­
riamente parecer ravorável do Sr. Senador Josê Sarney. Entretanto, 
no decorrer da discussão, deve ter havido divergências a pontO de ser 
considerado inconstitucional, com voto divergente apenas dos 

. Senadores José Sarney e Henrique de La Rocque. 
Estranhei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no Parecer do Rela­

tor~ Sr. Senador Helvídio Nunes, que se tivesse taçhado esse projeto 
de atentatório do Princípio Federativo; estranhei, também, se tivesse 
proposto, no fim, uma medida que, no entender daquele Relator, se­
ria muito mais conveniente do que a aventada no projeto. 

Não posso compreender, Sr. Presidente, como o fato de se 
permitir que os eleitores de Brasília, nascidos em outros Estados, vo­
tem nesses Estados, esse \'ato, esse direito, essa prerrogativa vale 
considerada como atentatória do Princípio Federativo, porque ela 
não faz mais'do que integrar, dentro da Federação, nos vários Esta­
dos, esses eleitores que, não obstante aqui re~istrados, têm, pelo seu 
nascimento, origem noutras Unidades da Federação. 

O parecer conclm da seguinte maneira, fazendo ref-erência a 
uma expressão por mim usada, na retificação do projeto, em que 
dizia que o rato de um eleitor de Brasília não poder votar era uma 
cassação de fato, que incide justamente sobre uma das parcelas mais 
1 .. ~lareci<ias e ponderáveis <io eleitorado brasileiro. 

O ilustre Relator declara: 

"Ê verdade, mas a Comissão de Constituição e Justiça 
entende que o meio de conjurá-la não é o proposto pelo no­
bre Senador Adalberto Sena, mas o de criar a representati­
vidade política local." 

Provera Deus que nós, aqui no Senado, ou na Câmara, tivésse­
mos esse direito, essa prerrogativa, de propor o que sugere a Comis­
são de Constituição e Justiça, através do seu Relator restabelecer-se 
o direito de voto, suprimido a uma grande parte da nossa população, 
exatamente como se diz no parecer, uma parte das mais expressivas 
e das mais re'presentativas. 

Acontece, Sr. Presid.$:nte e Srs. Senadores, que não vejo nenhu­
ma disposição do atual Governo Revolucionário em adotar a medi­
da de restabelecer o voto do eleitor de Brasília; pelo contrário, à 
proporção que observamos os acontecimentos, o que se nota é uma 
tendência para não se chegar a essa decisão, ainda mais quando ela é 
calcada no exemplo norte-americano que, infelizmente, tem sido ado­
tado aqui - refiro-me aos maus exemplos - embora com a recusa 
dos bons, 

Por outro lado, não temos o direito de propor medida dessa 
natureza; todos sabem que ela, esta sim, seria inconstitucional, pois 
importaria em aumento de despesa. 

Com esses esclarecimentos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
subm~~me, humildemente, à decisão do Plenário. (Muito bem!) 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo-MOS)- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Pauio-MDB) (Sem· 
rel'isão do orador.) - Sr. Presidente, o nobre Senador Adalberto 
Sena acaba de justificar: mais uma vez, o seu projeto, que nos parece 
de rigorosa constitucionalidade. Veio apenas ampliar urna norma já 
existente, e que permitiu, nas últimas eleições, o voto dos eleitores 
dos Estados, residenteS em Brasília. 

A situação do eleitorado de Brasília apresenta, isso sim, o' 
aspecto de violação de um direito constitucional - o direito de 
votar, que todo o cidadão brasileiro tem. Os cidadãos de Brasília 
estão privados desse direito. A matéria é complexa. A demonstração 
disso estâ no voto divergente da Comissão de Constituição e Justiça. 
O relator_ griginário foi favorável ao projeto. Depois da discussão, a 
ComissãO, praticamente, se dividiu: a maioria optou pelo reconheci­
mentQ da inconstitucionalidade, e a minoria - minoria constituída 
por representantes também da Aliança Renovadora Nacional - se 
trata de Minoria partidária - optou pela constitucionalidade do 
projeto. 

Ê uma tese jurídica que merece estudo mais aprorundado. Para 
permitir esse estudo, e para eventual apresentação Ue emendas, a 
sugestão final, do parecer, é no sentiào de que se deveria reconhecer 
a representatividade política de Brasília - tema que já foi objeto de 
várias intervenções no Plenário. Ê possivel que alguma medida, nesse 
sentido, possa ser apresentada através de emenda. 

Com o objetivo de a matéria ser melhor examinada, Sr. Presi­
dente, estaQlOS encaminhando à Mesa, na rorma regimental, requeri­
mento solicitando seja ela adiada para a sessão de 30 de setembro. 
Durante esse período pod.er-se-á fazer estudo de modo a evitar a 
alegada inconstitucionalidade e, quem sabe, chegar-se-a a norma 
merecedora do apoio do Plenário. 

Era o que .tínhamos a dizer, ~r. Presidente.e (Multo bem!) 

O Sr. HeMdio Nuaes (Piauí-ARENA)- Sr. Presidente, peço 
a palavra. · 

O SR: PRESIDENTE (Magaihies Pinto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí-ARENA) (Sem revisio do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvi, com o maior respeito, a discordância, na defesa do 
projeto, manifestada neste plenário, pelo nobre Senador Adalberto 
Sena. Não pretendia usar da palavra, neste. instante, em defesa do 
ponto de vista expresso pela maioria da Comissão de Constituição e 
Justiça, não fosse o discurso subseqOente, pronunciado pelo 
eminente mestre, e lúcido Professor, Senador Franco Montoro, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos acostumados - e tem 
sido um dos poótOs· de honra do Movimento DemOcrático Brasileir~ 
-à necessidade de prestigiar as ·comissões. E S. Ex• começa o dis­
curso contrariando, exatamente, um voto, uma decisão da_ Comissão 
de Constituição e Justiça, da qual participaram elementos da• 
ARENA e do MDB, o que mostra, mais uma vez, que os pareceres 
daquela Comissão independem da coloração política dos seus 
componentes. 

E não por ter sido o autor do parecer, mas porque a Comissão 
de Constituição e Justiça decidiu soberanamente, não posso deixar 
sem um reparo a afirmação do ilustre Líder do MDB, segundo a quall 
o ptojeto do nobre Senador Adalberto Sena nada tem de incoqstitu­
cionalidade. Vamos suprimir, vamos erradicar da Casa a Comissão 
de Constituição e Justiça e substituí-la, assim, pela palavra, pelo bri­
.Jho e pelos ensinamentos do eminente Senador Franco Montoro. 
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' 
O Sr. Franco Montoro (São Paulo-MDB)- Permite V. Ex• 

uP-t aparte'! 

O Sr. Adalberto Sena {Acre-MDB) - Permite V. EX• um 
aparte'! 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí-ARENA) - Concederei 
aparte a V. Ex'. com toda a honra. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo-MDB)- Apenas para dizer 
a V. Ex• que o respeito que nos merecem os pareceres das Comissões 
não os tornam infalíveis, inatacáveis. 

O SR, HELVIDIO NUNES (Piauí-ARENA) - Evidente· 
mente. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo-MDB) - Temos dis· 
cordado é da votação, em Plenário, em sentido contrário' à decisão 
das Comissões, sem apresentação de novas razões. Mas, no caso, o 
que estamos f:.u:endo é precisamente aquilo que constitui a essência 
do processo legislativo. A Comissão deu o seu parecer. Estamos dis· 
culindo~o V. Ex• se insurge pelo fato de eu não haver .concordado 
com as conclusões da Comissão de Constituição e Justiça. Mas, an~ 
tes de cu não haver concordado, e declarado que não há a inconsti­
tucionalidade alegada, outros membros da Comissão de Constitui­
ção c Justiça disseram a mesma coisa no próprio parecer. Conforme 
consta Jo avulso, onde está transcrito o parecer e o voto vencido do 
Senador Jpsé Sarney, V. Ex• verificará que os Senadores Henrique 
de La Rocque c José Sarney votaram vencidos. Portanto, não concor~ 
duram com. a conclusão da inconstitucionalidade. Pelo contrârio, 
concluíram pela constitucionalidade. V. Ex• não hâ de querer levar 
o respeito à Comissão de Constituição e Justiça, ou a qualquer outra 
Comissiio. a tal ponto de considerar como iconoclasta, subversiva, , 
qualquer divergência do parecer da maioria da Comissão. Se algHpl 
membro da Comissão teve o direito de divergir', muito mais o terã 
um humilde Senador que, não pertencendo à Comissão, no plenário 
tem o direito e o dever de discutir o parecer. Parece-me que V. Ex.• 
t!xagera o respeito pela decisão da maioria da Comissão de Consti­
tuição c Justiça. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí-ARENA) - Sr. 
Presidente, é certo que, na Comissão de Constituição e Justiça, os 
votos. dos Senadores José Sarney e Henrique de La ~ocque foram 
divergentes do pensamen~o daquele órgão da Casa. Aliás, o 
primitivo parecer foi elaborado pelo nobre Senador José Sarney. O 
que me coube, na Comissão de Constitição e Justiça, foi relatar o 
voto do vencido; e está expresso e distribuído. 

O que me causou espécie não foi a voz divergente, em plenãrio, 
do ilustre LÍder do MDB; absolutamente, mas a maneira doutorai 
com que se dirigiu à Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal e profligou~lhe a decisão. 

Lembro~me, Sr. Presi<lente, de que esta matéria foi amplamente 
discutida e houve um dos membr?S da Comissão que trouxe, entre 
outros, o seguinte argumento: "BrasíJia, nas próximas elciç?es de 
1978, terá, aproximadamente, 400 mil eleitores". O Estado de., ·.Acre, 
se nào me falha a memória, tem, hoje, cerca de 60 mil eleitores. O 
eleitorado de Brasília, por conseguinte, optando em parcela avanta­
jada pelo exercício do seu direito de voto no Estado do Acre, 
definiria as eleições naquela Unidade brasileira. 

Em que pese o respeit_o, a amizade e o carinho que dedico ao 
nobre Senador Adalberto Sena, isto fere o principio federativo e, 
portanto, é inconstitucional. 

O Sr. Adalberto Sena (Acre-MDBj - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí-ARENA) - Ouço, cem 
prazer, o nobre Senador. 

O Sr. Adalberto seru1· (Acre - MDB) - V. Ex• está sendo 
dogmático agora. O nobre Senador Franco Montara disse apenas 

que nada havia de inconstitucionalidade. V. Ex• afirma, categorica­
mente, que fere o princípio federativo, mas não explica por que. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí - ARENA) - realmente, 
fere o princípio federati..,·o. Por isso, é inconstitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mCsa, re~ 
querimento que será lido pelo Sr. I Y~Secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 379, DE 1975 

Nos termos· do art. 310, alínea "c" dO Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 164, 
de 1974, a ftm de ser feita na sessão de 30 do corrente. 

Sala das Sessões, em I Y de setembro de 1975.- Franco Montoro. 

.0 SR. PRESIDENTE (MagalhiH Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da ses­
são de 30 de setembro. 

o·SR. PRESIDENTE (Magalhies Piato)- Esgotada a matéria. 
da Ordem do Diã. 

Passa~se à votação do Requerimento nY 378, lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Lei da Câmara nY 48, de 1975. 

Em votação. 

O Sr., Dirceu Cardoso (Espírito Santo - MDB) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhaes Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Ruy Santos(Bahia- ARENA)- Peço a palavra, Sr. Pre­
sidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Com a palavra, 
para encaminhar a votação, o nobre Senador Ruy Santos .. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia- ARENA) (Pàra encaminhar a • 
l'otação. Sem rel'isã~ do orador.) - Sr. Presidente, começo por me 
congratular com o eminente Senador Dirceu Cardoso, inimigo pes~ 
soai do Regimento Interno, (risos) que começou o seu discurso de 
Regimento em punho, citando um dos dispositivos que constam do 
mesmo. 

Sabe S. Ex• o apreço- e vou até além -e o bem que lhe quero, 
e que não é de agora. Mas, Sr. Presidente, não posso atender a S. Ex• 

S. Ex•, quando o projeto entrou na Ordem do Dia, pedíu audiên­
cia da Comissão de Constituição e Justiça, e, como do meu hábito 
quando respondo pela Liderança, imediatamente concordei com o re­
querimento de S. Ex• 

O projeto voltou à Comissão de Constituição e Justiça. 
Dado o parecer naquela Comissão, S. Ex• pediu vista- pediu 

vista, Sr. Presidente! -e levou o projeto. Estava no direito de levã~ 
lo. Quer dizer, S. Ex• conhece o projeto de trãs para diante, de frente 
para trás e está em condições de esclarecer o Plenário, se, por acaso, 
houvesse irregularidade nessa proposição. Por esse motivo, lamento 
não poder concordar com S. Ex• para retirar o pedido de urgência. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pernÍanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa·se à imediata apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno úmco, ao t'rojeto <1e Lei <la Lamara 
n., 48, de 1975 (nY 172~Cf75, na Casa de origem), que revi~ora 
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a Lei n"' 4.331, de I<~ de junllo de 1964, que dispõe sobre a 
aquisição de imóveis por Governos estrangeiros,· no Distríto 
Federal. (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Relações Exteriores, do Distrito· 
Federal e de Segurança NacionaL) 

Solicito ao nobre Senador Helvídio Nunes o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. llELVIDIO NUNES (Póaui-ARENA) (Para emitir 
patecer.)- Sr. Presidente, Srs. St"nadores: 

Esta matéria foi à Comissão de Constituição e Justiça em 
virtude de solicitação formulada, em plenário, pelo nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

Designado relator,li, se não me falha a memória, na última reu­
nião daquela Comissão Técnica, em junho deste ano, o parecer que 
neste instante vou reler: 

Oriundo da Mensagem n9 96/75, do Poder Executivo, o Projeto 
de Lei n9 48, de 1975 (Projeto de Lei n9 172-8, de 1975, na Câmara 
dos Deputados), revigora a Lei n9 4.331, de 19 de junho de 1964, que 
"dispõe sobre a aquisição de imóveis por Governos estrangeiros, no 
Distrito Federal". 

Em verdade, tumultuada a tramitação na Câmara dos 
Deputados, o projeto foi finalmente aprovado, pois que em Plenário 
foram rejeitadas emendas que lhe foram oferecidas, e acolhidas nas 
Comissões técnicas, por ambos os Partidos. 

No Senado, distribuída às Comissões de Relações Exteriores, 
Distrito Federal e Segurança Nacional, a proposição vem a esta 
Comissão em virtude de requerimento do nobre Senador Dirceu 
Cardoso, aprovado em Plenário. 

Os receios ou temores que levaram o digno representante do 
Espírito Santo a pedir a audiência desta Comissão prendem-se aos 
efeitos do Projeto de Lt:i nY 4Sf1S, que "ex.cepciona e derroga o 
art. li,§§ 2Y e 39, da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro", e 
que "pretende, fora a questão de mérito, revigor.ar um diploma que 
se exauriu a 31-12-74, portanto perempto". 

2. Cumpre à Comissão de Constituição e Justiça portanto e 
apenasmente, examinar as dúvidas suscitadas pelo Senador Dirceu 
Cardoso. 

Examinemo-las pela ordem de enunciação. 
A primeira diz respeito à revogação dos§§ 2"' e 39 art. li da Lei 

da Introdução ao Código Civil, na eventualidade de ser trans­
formado em Lei o Projeto n9 48/75, sob exame. 

A alegação, em tese, é inteiramente procedente. 
Com efeito, sendo a Lei de Introdução ao Código Civil resul­

tante, como o é, do Decreto-lei nq 4.657, de 4 de setembro de 1942, 
com as alterações introduzidas pela Lei n9 3.238, de f9 de agosto de 
I 957, uma lei ordinária, nada impede que uma lei de igual categoria a 
modifique, altere ou revogue. 

Aliás, a chamada Lei de Introdução ao Código Civil, além das 
resultantes da Lei n'~ 3.238, já referida, também sofreu alterações 
ditadas pela Lei n9 2.145, de 29 de dezembro de 1953, pelo Decreto­
lei n9 3.200, de 19 de abril de 1941, e pela própria Carta Política de 
1937. 

• Resta saber, pois, se as novas normas que irão substituir os§§ 29 
e 39 da. Lei de Introdução ao Código Civil disciplinam melhormente 
a matéria. Mas, em princípio, esse exame, relativo ao mérito, foge 
aos limites da audiência solicitada a esta Comissão. 

Sem embargo, e tão-somente com o intuito de oferecer achegas 
à compreensão da matéria, cabe lembrar que a Convenção de Viena, 
que o Brasil assinou sem reservas e que, posteriormente, ratificou, 
estabelece no art. 21: 

"I. O Estado acreditado deverá facilitar a aquisição em seu 
território, de acordo com as suas leis, pelo Estado acreditante, dos 
locais necessários à Missão ou ajudá-lo a consegui-los de outra 
maneira. 

Quando necessário, ajudará também as Missões a obterem 
alojamento adequado para os seus membros." 

J. Da informação ARC/DA/C/l4f921/01(00) (846), de 6 de 
maio de 1975, do Ministério das Relações Exteriores ao Presidente 
da Câmara dos DeputadoS, destaco: 

"Se o conceito da recíprocidade é aconselhável em casos de doa­
cão de terrenos ou imóveis a Governos estrangeiros, parece des­
necessário aplicar esse princípio com motivo da simples solicitação, 
por parte de uma Missão diplomática estrangeira, de autorização 
para adquirir um imóvel no Distrito Federal. O que o presente 
projeto de lei cogita ê, uma vez ouvido o Conselho de Segurança 
Nacional, autorizar-se a compra desse imóvel. A aplicação da 
reciprocidade só caberia em uma segunda etapa da operação de 
aquisição, isto é, na concessão de isenção de impostos." 

De outra parte, entendo que a aprovação do Projeto de Lei 
n9 48/75 não importa, absolutamente, na derrogação dos§§ 29 e 39 
do citado diploma legal. 

Trata-se, na espécie, do revigoramento de lei peculiar, limitada 
no tempo e no espaço, destinada ao cumprimento de obrigações 
internacionais e que atende, ainda, às condições especiais para o exer­
cício da representatividade em .. Brasília, marcada pelo estabeleci­
mento de relações diplomáticas com novos países, inclu"ive Estados 
emergentes no cenário mundial. 

4. Quanto à segunda dúvida do Senador Dirceu Cardoso, 
referente à impossibilidade de revigoramento da Lei que se exauriu 
no lempo, tenho por insúbsistentes as apreensões argüidas. 

Com efeito, a lei, os melhores do Direito e as decisões dos 
Tribunais, à frente o Pretória Excelso, não cogitam da espécie. 

A tradição brasileira e a reiterada prática legislativa, entretanto, 
através de proposições oriundas do Executivo e da iniciativa de 
Deputados e Senadores, adotam largamente o revigoramento de feis, 
que em última análise são novas leis, com idêntico texto ou similar 
redação. 

Aliâs, a própria Lei n9 4.331, de }9 de junho de 1964, foi 
alterada pelo Decreto-lei n9 607, de 3 de junho de 1969, e revigorada 
pela Lei n9 5.191, de 6 de junho de 1972, que lhe ampliou o prazo de 
vigência. 

O Projeto n9 48/75, assim, cogita simplesmente do novo 
revigoramento da Lei n9 4.331, de !964, para atender a conveniência 
e compromissos de ordem internacional, com.as cautelas e cuidados 
anonciados pelo Ministério das Relações Exteriores. 

O parecer. em resultado, é por que deve ter tramitação regular a 
proposição em causa, que é constitucional ejurfdica. 

É oparecer.(Muitobem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Piato)- Sobre a mesa, pare­
ceres que serão lidos pelo Sr. J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PARECERES N•s369,370 E371, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara p9 48, de 1975 (!19 172-
C/75 - na Câmara dos Deputados), que urevla;ora a Lel n9 
4.331, de 19 de junho de 196-t, que dispõe sobre a aquisiçio de 
imõveis por Go\'emos estrana:eiros, no Distrito Federal". 

PA.RECER N• 369, DE 1975 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Joio Calmon 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem n9 96, de 
li de abril de 1975, submete à deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do artigo 51, da Constituição, projeto de lei que visa are­
vigorar "as disposições da Lei n9 4.331, de 111 de junho de 1964" no 
sentido de permitir que as Embaixadas estrangeiras continuem a 
adquirir os imóveis necessários à instalação do seu pessoal, na forma 
por que dispõe o referido diploma legal. 

As razões que determinaram e justificam 'a adoção das medidas 
consubstancia.das no presente projeto estão contidas na Exposição 
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de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
dentre as quais vale destacar: 

"As disposkões da referida Leí n9 4.JJJ têm contribuído 
de forma apreciável para atenuar as dificuldades criadas pelo 
alto custo dos aluguéis de imóveis residenciais no Distrito Fe­
deral, sobretudo em relação aos agentes diplomáticos de 
menor categoria hierárquica e ao pessoal administrativo das 
Missões, cuja capacidade econômica é modesta." 

"Fin;~lmente vale ressaltar a necessidade atual de que a 
norma em apreço continue em vigor, tendo em vista princi­
palmente o crescente número de Embaixadas que se estão ins­
talando em Br<!sílía, conseqlíência natural do estabeleci­
mento de relações diplomáticas com novos paises, em parte 
devido ao surgimento de novos Estados no cenário político 
internacional." 

Assim, e porque não temos quaisquer dúvidas quanto à oportu­
nidade e conveniência do revigoramento das disposições da Lei n9 
4.331, de 11' de junho de 1964, face aos objetivos colimados, somos 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1975.- Virgflio Tát'ort, 2~'­
Vice-Presidente, no el4:ercício da Presidência - Joio Calmon, Re­
lator- José Lindoso- Gilvan Rocha - Mauro Benevld~- Petrô­
nlo Portella- Aceioly Filbo- Nei!JOn Carneiro. 

PARECER N• 370, DE 1975 
Da Comissio do Distrito Federal 

Relator: Senador Henrique de La RMque 

, O projeto em el4:ame de iniciativa do Poder Executivo, foi enca­
minhado à deliberação do Congresso Nacional, com a Mensagem n9 
96, de 11 de abril de 1975, do Senhor Presidente da República, nos 
termos do artigo 51 da Constituição, e visa a revigorar as disposições 
da Leí n9 4.331, de I'~' de junho de 1964, "que dispõe sobre a aquisi-: 
çào de imôveis, por governos estrangeiros, no Distrito Federal". 

Na Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem presi­
dencial, o Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores escla­
rece que a Lei n9 4.331, tern contribuído "de forma apreciável para 
atenuar as dificuldades criadas pelo alto custo dos alugué'is de imó­
veis residenciais no Distrito Federal. sobretudo em relação aos agen­
tes diplomáticos de menor categoria hierãrquica e ao pessoal admi­
nistrativo das Missões, cuja capacidade econômica é modC:sta". 

Daí porque, acrescenta, "vale ressaltar a necessidade de que a 
norma em apreço continue em vigor, lendo em vista princip-almente 
o crescente número de Embaixadas que se estão instalando em 
Br<Jsi!ia". ' 

Embora a matéria tenha suscitado, na Câmara dos Deputados, 
algumas controvérsias quanto a sua forma, nenhuma dúvida pode 
pairar quanto à oportunidade e conveniêncià no que concerne aos 
objetivos Co limados. 
Somos, assim. pela aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1975.- Heitor Dias, Presi­
dente - Henrique de La Rocq_ue, Relator- Renato Franco - José 
Undoso- Nelson Carneiro- VirgOio Távora. 

PARECER NP 371, DE !975 
Da Combsio de Segurança National 

Relator: Senador J~ Llnd080 

O projeto em exame, de iniciativa do Senhor Presidente da 
RepUblica, visa. a revigorar as disposições da Lei n9 4.331, de )I' de ju~ 
nho de 1964, no sentido de atenuar as dificuldades de instalação, em 
Brasilia, das Missões estrangeiras que aqui tenham de fixar-se. 

A matéria roi submetida à deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do artigo 51 da Constituição, com a Mensagem n~' 96, de 
li de abril de 1975, acompanhada de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, na qual nos são 

dadas as razões que determinaram e justificam a adoção das medidas 
consubstanciadas no projeto, sobre cuja oportunidade e 
conveniência não temos qualquer dúvida. 

O projeto pretende revigorar até 30 de junho de 1977, a Lei 
n~' 4.331/64, que objetiva discipJinar, entre outros aspectos, a 
compra de imóYeis no Distrito Federal por Governos estrangeiros, 
conrorme estabelece o§ !9 do art. I~', in verbis: 

"§ J9 A aquisição de tais imóveis dependerá sempre da 
autorização do Ministério das Relações Exteriores, que 
ajuizará, em cada caso. da necessidade da compra, devendo, 
para tanto, consultar a Prefeitura do Distrito Federal e a 
Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nadonal." 

Destaque~se que, sob o ângulo que nos cabe examinar a matéria, 
a proposição se ajusta. perfeitamente às exigências da segurança 
nacional, ainda quando, conforme salienta a Mensagem Presiden­
cial, constitui elemento positivo de fortalecimento da política de 
fixação das representações diplomãticas em nosso País. 

Assim, no âmbito de competência desta Comissão, somos peJa 
aprovaçdo do projeto. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1975. - José Guiomard, 
Presidente - José_ LindoSQ, Relator - Vasconcelos Torres -
Henrique de La Rocqiae. 

O SR. PRESIDENTE (Magolbies Pinto) - Os pareceres são 
ravoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Ruy Santos {Bahia-ARENA)- Peço a palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (MagaJbies Pinto)~ Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA) (Sem revlsio do 
otador.)- Sr. Presidente, o meu eminente colega Dirceu Cardoso, 
que rez referência ao seu curso de Direito na adolescência, parece 
que não guardou bem as lições que tivemos no outro curso - da 
vida parlamentar brasileira. Costumo dizer que sou bacharel em 
Direito pelo Palácio Tiradentes. Foi ouvindo os doutos que aprendi 
muita coisa de Direito. 

O nobre Senador Dirceu Cardoso, no seu discurso, confunde · 
prorrogação com revigoramento. 

Está no processo uma relação de leis, num parecer. se não me 
engano, da Comjssão de Relações Exteriores da Câmara dos 
Deputados, revigoradas. Por que revigoradas e não prorrogadas, Sr. 
Presidente? Aprendi no meu curso, com os doutos da Câmara dos 
Deputados: só se prorroga o que está ainda em vigor. Não se pode 
prorrogar, depois de esgotado, o tempo da vigência da lei Mas, diz 
S. Ex•, e o tenho anotado. revigorar o que não está em vigor. 

A palavra está. dizendo, Sr. Presidente: revigorar é dar Vigor à 
lei. É coisa direrente de prorrogar. São recursos- se quiserem usar a 
expressão - de que se serviu o legislador para fugir à proibição 
expressa de prorrogar o que estava extinto. Então, revigora-se lei 
estabelecida. E como se revigora, Sr. Presidente? Restabelecendo, em 
seus termos, a lei que desapareceu. 

O Sr. Dirceu Cndoso (Espírito Santo- MDB)- V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA) - Pois não, 
agradecendo por V. Ex• ter-se )evantado para me apartear. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo-MDB)- Eu me levanto 
agora por duas coisas: primeiro, que estou habituado a fazê-lo; e 
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segundo, em homenagem a V. Ex•. Nobre Senador, Ruy Santos, a 
ementa do projeto diz: 

"Revigora a Lei n0?4,338." 

Eu não di~se que não se pode revigorar. A Lei do Inquilinato foi 
revigorada quinze vezes. Mas, antes do vencimento do prazo do 
último revigoramento, ela era revigorada. Aqui ternos- permita-me 
V. Ex.', já que me chamou para a disl::ussão- por exemplo, a Lei 
n"' 4.311, de l~> de junho de 1964. O prazo da vigência dessa lei 
terminava em I<> de junho de 1964. Então, em primeiro de junho 
baixou-se um decreto-lei prorrogando oll revigorando o prazo da lei. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA) - Prorrogando ou 
revigorando não, Senador! 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo-MDB) - No dia 
primeiro de junho, dia em que ela vencia. E vamos revigorar, lO 
meses depois de exaurido o tempo de vigência da lei. A Lei do 
Inquilinato- repito- foi quinze vezes revigorada, mas dentro dos 
praLQs. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA) - Sr. Presidente, 
agradeço o aparte do meu eminente colega, e lamento não poder 
servir-me do latim, como S. Ex•, para os meus argumentos. 

No próprio avulso há uma lei sobre prorrogação, na legislação 
citada. Mas prorroga~ão é uma coisa - insisto - e revigoração, 
outra. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo-MDB) - Permite 
V. Ex!: veja a data da prorrogação. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA)- Primeiro de junho 
de 1964. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo-MDB) - Quando 
Vencia o prazo da lei? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA)- A partir de 19 de 
junho de 1969. Mas a Lei era de 1964 e terminava depois, Excelência. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo-MOS)- Nobre Sena­
dor, ucatio legls é expressão ... 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA) - V. Ex• tem o 
latim, eu não. (Risos.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo-MDB)- ... de estudante 
muito inexpressivo. Não podemos deixar a ncatlo legls, o prazo de 
intervalo entre a data em que expira a lei e a data em que vamos 
prorrogá·la. Não podemos deixar esse prazo. Chama-se a isso 
nt:atio legis. V. Ex• vai verificar que todas essas leis foram 
prorrogada na data exata em que sua vigência terminava. Esta, não: 
8 meses depois. Não é prorrogação, não é a extenção de prorrogação 
e nem é revigoramento .. É um ato de força que vamos fazer a 
contragosto de alguns Senadores. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA)- Não é ato de força. 
Sr. Presidente, com va01tlo ou sem vacatlo (Risos.), a questão 

precisa ser colocada nos termos vigorosos da ~ramitação de leis nas 
duas Casas do nosso Congresso. 

O parecer do eminente Senador Helvídio Nunes- eu já disse­
é perfeito e atendeu rigorosamente às dúvidas e às solicitações de 
S. Ex'. 

Não quero roubar mais o tempo do Plenário, Sr. Presidente. 
Assim chamo a atenção para um fato: a lei que é revigorada- e que 
o eminente Senador pelo Espírito Santo diz que é: prorrogada - no 
§ J~>, art. J9, diz o seguinte: 

"§ J9 A aquisição de tais imóveis (e para isto é que eu 
chamo ã atenção da Casa) dependerá sempre da autorização 
do Ministério das Relações Exteriores, que ajuizará, em cada 
caso, da necessidade da compra devendo, para tanto, consul­
tar a Prefeitura do Distrito Federal e a Secretaria.Geral do 
Conselho de Segurança Nacional.'' 

Mesmo n~ nlérito, esta leí revigorada estâ ressalvando os nossos 
interesses e, vamos dizer, a nossa soberania. 

O Sr. Dirceu Cardo!IO (Espírito Santo-MDB) - Não discuto 
esse pbnto. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA)- Se não discute, o 
que sei é que vamos aprovar esta lei, inclusive, com o voto, embora 
com restrições, do eminente Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo-MDB)- V. Ex• está 
enganado. 

O SR. PRESIDENTE (Mogolbies Pinto) - Continua a 
discussão. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. , 
Os Srs. Senadores Que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Padsa.) 
Está aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 48, DE 19 'o 
(N' 171.-C/7~, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Revigora a Lei n9 4.331, de 19 de junho de 1964, que dispõe 
sobre a aquisiçio de imóveis por governos estrangeiros, no Dis-­
trito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Ficam revigoradas até 30 de junho de 1977 as disposi­
ções da Lei nO? 4.331, de lO? de junho de-1964, que dispõe sobre a 
aquisição, por governos estrangeiros, no Distrito Federal, de imó­
veis necessários à residência de membros das respectivas missões 
diplomáticas. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua pu't>licação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ma.galhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã- MDB) (Pronuncio o seguia­
te discurso. Sem revisio do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

. Permito·me ocupar hoje esta tribuna- depois de tão acalorada 
discussão - para registrar dois fatos que me parecem de relevância: 
um, o I Congresso dos Prefeitos do Estado do Paraná, realizado 
entre os dias 20 a 23 do mês em curso; o segundo fato, as repercus· 
sões das medidas adotadas pelo Governo, no que tange à recupera­
ção da lavoura cafeeira do País. 

Pela primeira vez os Prefeitos do Paranâ reuniram·se em 
Congresso, em Foz do Iguaçu, para a discussão de problemas 
comuns aos municípios do Estado e que, de modo geral, afligem, 
preocupam a todos. 

Que motivos, Sr. Presidente, levariam duzentos e oitenta pre· 
feitos a se reunir, prefeitos que são os últimos remanescentes do 
EKecutivo ainda eleitos pelo povo? Quer dizer: homens eleitos pe!o 
povo que, depois de longo prazo no exercício no mandato de Pre­
feito, resolveram reunir-se para discutir problemas municipais. 

Que problemas teriam os prefeitos do Paranâ para se reunir em 
um conclave de tamanhas proporções? Seriam esses problemas 
específicos apenas do Paraná? Não seriam também dos demais muni· 
cípios do País? Não seriam problemas de todos os municípios bra­
sileiros? 

Ao final do conclave- a que assisti e a que estiveram presentes 
também Ministros do atual Governo - os prefeitos proclamaram 
uma Carta, consubstanciando aquelas reivindicações objeto de 
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longas discussões, e que teve a denominação de "Carta de Foz do 
Iguaçu", com o seguinte subtítulo: "Sugestões para Desenvolver 
Integralmente os Municípios." 

Sr. Presidente, agradeço aos ilustres Senadores a atenção 
dispensada a esta proposição dos prefeitos do Paraná, 288 prefeitos 
eleitos, e os últimos remanescentes do Executivo eleitos pelo povo. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso - ARENA) - V. E;"~:• 

poderia esclarecer por que remanescentes? 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná- MDB)- Porque dos car­
gos de executivo os únicos que são eleitos peJo povo são, os prefeitos. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso- ARENA)- V. Ex• não 
foi eleito'! Os deputados federais não são eleitos? 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná- MDB)- Não sou do Po­
der Executivo. Sou do Poder Legislativo. Sou de um outro Poder. 

O Sr. Saldanhll Derzi (Mato Grosso- ARENA)- Mas tam­
bém nào são remanescentes. Os prefeitos foram eleitos hã dois anos. 
Pelo que sei, a Constituição mantém a eleição direta para os pre­
feitos. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná - MDB) - Digo a V. Ex• 
que são remanescentes porque os únicos ocupantes de cargos do 
Executivo que costumam ser eleitos pelo povo ainda são os prefeitos. 
E nem todos, porque os de fronteira não o são mais. O Presidente da 
República, o Yice~Presidente, os Governadores, os Vice-Gover­
nadores nào o são mais. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso-ARENA)- Não. Os go­
vernadores o são por eleição direta. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA)- Permite V. 
Ex• um aparte? (Assentimento do orador.)- Não quero perder-me 
na semântica a que V. Ex• se dedica em termos de controvérsia com 
o ilustre Senador Saldanha Derzi. Não existe ninguém que não seja 
eleito pelo povo. O processo de escolha popular é que é ou direto ou 
oblíquo, como dizia, parece-me, Assis Brasil: "A eleição direta é a 
voz do povo; a eleição indireta é o eco do povo". O Senhor Presi­
dente da República foi eleito pelo povo. Se V. Ex• entender em con· 
trário, estará injuriando o próprio Líder do seu Partido, o eminente 
Senador Franco Montoro, porque S. Ex' foi eleito pelo povo e, ao 
votar no seu candidato, o fe:t em nome do povo. Vale dizer, uma in~ 
termediaçào legítima e constitucional. Ademais, é bom que se repita, 
é bom que se evoque o realejo: as civilizações políticas mais 
adiantadas do mundo adotaram o princípio e a regra da eleição índi~ 
reta. A eleição indireta é a regra geral no mundo; a eleição direta é a 
exceção no mundo. V. EJt• sabe disso e não quer dizer, porque até eu 
sei. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ-MDB) - Eu lhe agradeço 
muito, Senador Eurico Rezende, essa interferência no meu discurso. 
V. Ex•. como sempre muito brilhante, usando de argumentos 
possiveis e impossíveis para defender sua posição e a do Governo. 
Aliás, V. Ex• disse recentemente, com muito brilho, que defender o 
Governo, como Líder, mas, quando não podia, defendia-o como 
advogado criminalista ... Achei isto muito interessante. A sua dedi­
cação é integral. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) - Não en­
tendi bem isso de advogado criminal. .. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná-MDB)- Vi nos jornais do 
País essa declaração de V. EK•, e não houve desmentido. Dizia 
V. Ex• o seguinte: "Eu defe11do o meu Governo quando posso, se 
não posso, defendo-o como advogado criminalista". 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) -Isto foi um 
noticiário jocoso. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ-MDB)- Aliâs, V. Ex• deve 
estar em dedicação integral, inclusive usando seu mandato, seu 

título, seu grau e sua competêncta de advogado crirninalista para a 
defesa do Governo. Talvez a d~fesa mais eficaz seja aquela feita 
como advogado criminalista. Há tantos casos indefensáveis que so­
mente a inteligência e o preparo de um advogado versátil como 
V. Ex• poderão socorrer o Governo. 

O Sr. Eurico Rezende (Espínto Santo-ARENA)- V. Ex• vai­
me permitir. Minha defesa, neste caso, deve ser até simpática ao 
MDB. porque não gostaria num:J. que se chamasse aqui o Sr. Chagas 
Freitas de remanescente, S. h' foi eleito pelo processo indireto, 
com o aplauso unânime do M DB e o respeito total da Nação e desen­
volveu uma das mais profícuas administrações. Vê V. Ex' que não 
defendo só o Governo federaL 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná-MDB) - Gostaria - se 
V. Ex• me permitir a ousadia- de fazer um reparo constitucional à 
sua colocação neste caso. Quando a lei e a Constituição de todos os 
povos civililudos f.ulam em eleição, referem-se ao sufrágio universal, 
ao voto direto. Nós, quando elettos, o fomos para realizar urn'man­
dato legislativo. ~ào recebemos a incumbência específica ou ge­
nérica para eleger ou escolher alguém para Presidente da Repl1blica 
ou para qualquer outro cargo. Há determinadas atribuições que não 
se cometem a terceiros. No País, há três atos que não se podem rea­
lit:ar por procuradores: o desquite amigável; a representação política 
também deve ser de forma direta e universal, como a própria Cons­
tituição estabelece, quer dizer, a Constituição na sua conceituação 
universal. 

O Sr. Eurico Re:tende (Espírito Santo-ARENA)- V. Ex• está 
desquitado da realidade jurídica. 

O SR. ·LEITE CHAVES (Paraná-MDB)- Posso estar desqui­
tado da realidade da Constituição atual. .. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) - Eu pelo 
menos me considero aliás, para assegurar a dignidade do meu man­
dato - recebedor da representatividade popular, para exercê-la ple­
namente e inclusive para eleger o Senhor Presidente da República. 
V. Ex• foi eleito agora, no Paraná, para eleger o futuro Presidente da 
República. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã-MD8) - Não recebi esses 
cometimentos, embora possa exercê-los, mas em condições 
excepcionais. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) - Reeebeu, 
Excelênci\l. V. Ex' não leu a Constituição; V. Ext só leu a Lei Elei­
toral. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná-MDB)- Quando as Consti­
tuições falam em voto, referem~se a sl!frágio universal, e este tem o 
pressuposto de ser direto do eleitor para o escolhido. As democracias 
plenas afugentam e prescindem da inter~ediação. 

O Sr. Franco Montoro {São Paulo-MOS)- V. Ex• permite 
um aparte'? 

O Sr. &Jri~o Rezende (Espírito Santo-ARENA) - V. Ex• 
permite? Apenas para complementar o apa. ~e. 

O SR. LEITE CHAVES (Parana-MDB)- Se V. Ex• me per. 
mite, eu gostaria de ouvir o Líder da minha Bancada. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) - V. Ex• 
quer ouviu o "gongo" da Liderança, agindo coTfl muita habilidade, 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná-MDB)- Ajo com um pou· 
co de educação, se V. Ex' me permite. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo-MDB) - E com justiça, 
pois já concedeu cinco aps · --s ao nobre Líder do Governo e S. Ex• 
há de permitir apenas um ao seu companheiro de Bancada. O nobre 
Senador Eurico Rezende terâ oportunidade de intervir porque 
exatamente o aparte se dirige a V. Ex.•, Senador Leite Chaves, e ao 
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nobre Líder do Governo. Ao argumenta.r no sentido de rigorosa fide­
lidade ao texto constitucional, o nobre Senador Eurico Rezende 
declara que, ao ser eleito Senador, a Constituição já estabeleçia o 
princípio de que os parlamentares elegeriam· o Presidente da Rep6-
blica por via direta. Esta justificativa pode ser discutida, mas tem a 
sua validade. Porêm, isto leva S. Ex•, contrario sensu, a uma posicão 
difícil em relação aos atuais governadores, porque esses governantes 
foram eleitos pelas Assembléias Legislativas. Quando os membros 
dessas Casas políticas foram eleitos, a Constituição de tÇ)dos os Esta-
dos dizia: · 

"O Governador será eleito pelo povo em Sufrágio universal e 
direto." 

Foi uma emenda consiitucional, aprovada depois de 
constituídas as Assembléias Legislativas, que outorgou, de cima para 
baixo, não do povo, mas por uma decisão do Congresso, que apro-. 
vou uma emenda à Constituição remetida pelo Senhor Presidente da 
República - foi . uma emenda constjtudonal que outorgou às 
Assembléias Legislativas jã constituídas o direito de escolherem os 
Governadores. Isto contrariou o principio da Constituição - "todo 
poder emana do povo"- e também o seu texto, que dava ao povo o 
direito de escolher diretamente os Governadores. Aquela Lei alegada 
por S, Ex', e que pode ser invocada para as eleições de Presidente da 
República, com as restrições que V. Ex• faz, certamente não pode 
ser invocada para todos os deputados estaduais que elegeram os 
atuais Governadores porque, quando foram eleitos, não tinham esse 
poder. O povo os elegeu para legisladores e não para elegerem gover­
nadores. Deu-se aí, realmente, uma espécie de jogo com cartas mar­
cadas. Nas Assemblêias, todas, o Governo tinha maioria. Assim, 
elegeu seus governadores. Apenas num Estado - a Guanabara -
não tinha. Mas criou-se um novo Estado, e o único lugar onde o Go­
verno poderia perder as eleições, as ganhou através da designação de 
um lf!lerventor pelo Presidente da República. O nobre Líder do Go· 
verno nos concedeu permissão para essa conclusão, que exatamente 
atende ao ponto focalizado por V. Ex•: os parlamentares não ti­
nham aquele direito, mas elegeram os Governadores, numa -
podemos dizer- quase usurpaç!lo, porque o direito era do povo e a 
Constituição assim o assegurava. Foi uma reforma constitucional 
que (irou esse direito ao povo. O povo não foi ouvido, nem direta 
nem indiretamente. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná-MOS) - Muito obrigado, 
nobre Senador Franco Montoro. V. Ex• enriqueceu meu discurso 
com esse aparte. 

Concedo, agora, aparte ao nobre Senador Eurico Rezende. Peço 
apenas que V. Ex• me reserve ~lgum tempo para falar dos prefeitos 
eleitos pelo povo do Paranií 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) - V. Ex• 
cumpre a sua contagiante e superavitâria simpatia por esta constante 
incidência de apartes. V. Ex• realffiente tem muita agilidade mental 
e, sobretudo, elegância parlamentar, ... 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ-MDB)- É uma questão de 
sobrevivência num Plenário tão inteligente. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) - ... daí ser 
um pólo de atração das intervenções de seus colegas. O Sr. Senador 
Franco Montoro tem razão. Com relação às eleições operadas nos 
Estados, em termos de governadoria, não houve a representatividade 
popular. Mas estávamos discutindo, eu e V. Ex•, a respeito da elei­
ção de Presidente' da República. Quando V. Ex• foi eleito, e eleito 
merecidamente, ... 

O Sr. Franco Modtoro (São Paulo-MDB) 
Consagradoramente. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA)- ... Senador 
pelo Pamná, adquiriu a·atribuição de compor, por força de man­
damento constitucional, o Colégio Eleitoral do Senhor Presidente da 

República. Todos nós temos esta representatividade e esta legiti­
midade ~pulares para escolher o Presidente da República. Então, a 
discotdAricla do 'Sr. Senador Franco Montoro para comigo é 
meiamente aparente, porque S. Ex• enfocou o episódio da eleição 
dos governadores, e o tema central da nossa interlocução era a esco­

. lha do Senhor Presidente da República. Ainda poderia acrescentar 
ao argumento do eminente Líder do MDB: também não foi direta a 
eleição de governadores, porque Qs governadores foram indicados 
pelo Senhor Presidente da República. Mas no caso da eleição presi­
dencial da República, exercitou-se, no Congresso Nacional, um·a de­
legação expressamente conferida peta povo. Neste ponto, eu desafio 
o Sr. Senador Franco Montoro a oferecer qualquer objeção válida. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná-MOS)- Poderia até haver 
legitimidade mais profunda, indiscutível, no caso, se o povo tivesse si­
do convocado, através de sufrágio universal, para adotar essa espêcie 
de comportamento. Mas foi uma legislação de exceção que se estabe­
leceu, uma legislação revblucionária, não foi o povo que renunciou a 
esse direito. Esse comportamentoJoi exigido e não adotado por uma 
deliberação coletiva nacional, através do voto. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte-ARENA)- Per­
mite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná-MOS)- Com prazer, Sena­
dor Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte-ARENA)- Eu 
~stava participando da Mesa e não escutei bem o tema em discussão. 
Parece-me que está versando em torno das eleições indiretas. E pare­
ce que V. Ex~ admite que as eleições indiretas são também democrá­
ticas. Como já passaram as eleições para Presidente da República e 
para Governador, pensei que o assunto discutido fos,se eleições muni­
cipais e que V. Ex• estivesse propondo que as eleições futuras para 
prefeitos fossem feitas pelas atuais câmaras municipais, evitando as­
sim uma agitação maior no setor político do País. (Risos.) 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná-MDB}- Nobre Senador, 
talvez isso ainda possa ocorrer, mas qu~ríamos ressaltar o aspecto do 
homem eleito. Acho que a eleição, a vivência eleitoral dá uma dimen­
são admirável. Mesmo nos Ministérios, aqueles homens que passa­
ram por processos eleitorais, enriqueceram sua experiência, enrique­
ceram sua vida. Noto mesmo que os políticos adqllirem essa dimen­
!>ào porque passaram por esse processo. Eu mesmo, que jamais passa­
ra ou vivera um processo eleitoral passei a ver as coisas através de no­
vos ânguloS, após a eleição de que partícipei. 

Acho que essas eleições universais, essas participações popula­
res dão ao homem um novo dimensionamento. Elas aguçam e.sensi­
bilizam aqoela parte intuitiva que leva a pôr em destaque determina­
dos homens, em relação a outros, na ativídade administrativa, no 
que diz respeito à administração daiCoisa comum~ 

Por essa razão, fiz questão de destacar o fato de esses homens se- · 
rem eteitos mais de uma vez. E niào me refiro a prefeitos do MDB. 
Eram 268 prefeitos, dos quais talvez 20 apenas fossem do MDB. A 
grande maioria, a dominante maioria era constituída de prefeitos da 
ARENA. Mas, na realidade são prefeitos de extrema sensibilidade 
popular, de ex.trema sensibilidade humana, eleitos que foram e pre­
sos que estão às obras que realizam no limite dos seus municípios. 

Perguntava eu: que temas levaram 288 prefeitos do Paraná pela 
primeira vez nã História do Estado, a se reunirem em congresso? ' 

Eles proclamaram, como dissemos, a "Carta de Foz de I8uaçu", 
onde traçam determinadas considerações acerca da problemática 
financeira municipal. Referem-se, inicialmente: 

t•- PROBLEMÁTICA FINANCEIRA MUNICIPAL 

- Considerando que o município brasileiro está viven­
do dias de incerteza e angústia, envolvido pb} cfiSe financeira 
sem precedentes em nossa história. · 
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- considerando que a crescente delegação de novos 
serviços e funções aos municípios sem a correspondente en­
trega de fontes tributárias ou recursos transferidos pode ser 
apontada como uma das causas dessa situação de pemíria e 
dificuldades;" 

Passam a descrever os pontos considerados fundamentais, ou 
seja, pontos que correspondem ao mínimo múltiplo comum das 
necessidades das prefeituras ali representadas. 

Tratam, na primeira parte, do Fundo de Participação dos 
Municípios. Alegam; 

"'LI - que a cota de pafticipação dos municípios seja 
aumentado, sendo a distribuição feita sob os seguintes crité­
rios: 

a) a metade automaticamente distribuída, pelo atuaJ 
critério de população~ 

b) a outra metade proporcionalmente à produtividade 
do sistema tributário local." 

DisCorrem, depois, sobre a contribuição de melhoria, pedindo a 
revogação do Decreto-lei n"' 15/67. Postulam a respeito do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias. 

Esse ponto é, dentre todos, o mais comum, o máis sensível aos 
municípios brasileiros. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Pa.ranã-MDB) - Pois não. nobre 
Senador Eurico Rezende. 

único beneficiado com essa inovação tributária, enriquecendq.se 
cada vez mais à custa do depauperamento_ orçamentário dos nossos 
E.sta~os e Municípios. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ-MDB) - O aparte de 
V. Ex:~. que agradeço, é muito elucidativo e mostra que· Õ próprio 
Governo já tem conhecimento dos flagelos decorrentes dos critérios 
atuais. 

Entretanto, esclareço a V. Ex• que ao inv&s da modificação 
efetiva do imposto, os Prefeitos do Paraná se satisfazem, pelo menos, 
momentaneamente, com a eJevação do percentual de incidência -
ao invés de 20%, que se reservam ·30% para os Municípios, Não é 
ônus exagerado, e para os Municípios é de salutar importância. 
Adotando esse critério, veja V. Ex•: da renda do Estado, adotados 
os critérios atuais, setecentos e setenta e seis milhões de cruzeiros se 
destinariam aos Municípios- atendida essa pretensão que de resto, 
ao que me parece, é a,de grande parte dos Prefeitos do Pais; esse per­
centual se elevaria em mais de metade, íria para setecentos e setenta e 
seis milhões, mais trezentos e oitenta e oito milhões de cruzeiros. 
A preteJlsào é esta, redigida nos seguintes termos: 

3. IMPOSTO SOBRE A CIRCULAÇÃO 
DE MERCADORIAS: 

3. J Que seja aumentada a participação dos municípios 
do Fundo do JCM, de 20 por cento para 30 por cento. De ou­
tro lado, as reduções, isellções e incentivos do ICM não 
devem atingir a cota dos municípios; em caso contrârio, a 
União ou os estados compensarão os municípios peJa perda 
havida. 

O Sr. Eurico Rezende {Espírito Santo-ARENA)- A "Carta 3.2 Que o Estado adote mecarlismos que permitam ao 
de Foz do Iguaçu", de responsabilidade dos Prefeitos do Paranâ, Município uma fiscalização mais efetiva sobre a circulação 
enfoca realmente assunto importante,quaJ seja, o posicionamento do de produtos e mercadorias sujéitos ao fCM. 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias. Ainda há pouco dias, 

Outro item diz respeito à ''taxa rodoviária única" em que eles 
em virtude de iniciativa do Prefeito de Cachoeira do Itapemidm, Sr. postulam a tnmsferência para 0 Município: 80% de sua arrecadação 
Teodorlco de Ferraz Filho, e com a solidariedade do Governador do 

se destinariam ao Município. 
meu Estado, Dr. Hé!cio Álvares, tive uma audiência com o Se!J,hor 
Presidente da República, reivindicando alteração nessa sistemática ''O lmposto Único sobre_ Minerais, Energia Elétrica, CombusH-
tributária. Apro~etei o ensejo para, em rápida demonstração, rea- · veis e Lubrificantes" é outro pedido de soJjcitação ao Poder Central. 

lizar no espírito do Chefe do Governo a certeza de que o Imposto • "Imposto de Transmissão; que 0 produto da arrecada-
sobre a Circulação de Mercadorias, como é adotado, vem pre- cão do imposto seja dividido igualmente entre 0 Estado e 0 
judicando grandemente os Estados e, por via de conseqüencia, os Munidpio da localiz~ção da propriedade que gerou 0 impos-
municípios, que dele têm o percentual de 20%. Fiz, naquela oportu- to." 
nidade, um confronto entre o funcionamento do antigo Imposto de 
Vendas e Consignações e do Imposto sobre a Circulação de Mer~ É justo que ele participe, o imóvel estando na Iocalídade. 
cadorias atual. Por exemplo: uma mercadoria que fosse adquirida Há disposições sobre o Imposto Predial Urbano e uma proposi-
em São Paulo, por um comerciante do Espírito Santo, por dez mil ção que poderia implicar numa lei desta própria Casa. 
cruzeiros, daria ao Estado, de Imposto de Vendas e Consignações, As Prefeituras, sobretudo aquelas que não são Comarcas, 
um mínimo de oitocentos cruzeiros. Já com a modificação tributária sofrem grande dificuldade no que diz respeito à cobrança de sua 
verificada, vale dizer, com a instituição do Imposto sobre a Cir~ dívida ativa, os municípios não pagam, estão sujeitos à execução. A 
culaçiio de Mercadorias, esse rendimento desceu para quinhentos Comarca está a 100 Km de distância. Procede-se ao executivo, Vem 
cruzeiros. Só isso caracteriza o descompasso, a discriminação, o pre~ o oficial de justiça depois de muitÓ tempo, não encontra o devedor e 
juízo enorme que os Estado.~ e Municípios sofreram com a transfor- os débitos fiscais dessas municipalidades não encontram, nunca, 
mação d~ (VC em ICM. Mas não é só isso: algum tempo atrâs, a solução judicial. Daí postularem, os Municípios, nesse conclave, 
União, através de resolu'çào do Senado, cortou, diminuiu a aJíQoota. uma medida que me parece racional, exeqüível através de lei: seria a 
E, ainda maís: a União, periodicamente, por iniciativa do Ministério exigibilidade, por parte do Imposto de Renda, da certidão de isenção 
da Fazenda, realiza convênios com os Estados c através desses com1ê- ou de regularidades dos débitos municipais, por ocasião da declara-
nios operam-se isenções e reduções com relação ao ICM. Expus essa· çào de Imposto de Renda . 

. situação ao Senhor Presidente da Repüblica, comuniquei já ao É um caso que, inclusive, pessoalmente, se Senadores mais ilus-
Governador e aos Prefeitos do Espírito Santo e estamos aguardando tres, se ocJtros ôrgãos não resolverem, eu tomarei a iniciativa de 
urna solução. Nilo que eu advogue a restauração do Imposto de transformar em projeto de lei. 
Vendas e Consignações, porque esse era contrário ao interesse "Dívida Ativa Tributária."- f! objeto de consideração. 
nacional, provocava a guerriJha fiscal e tributária entre os Estados. "Benefícios Fiscais."- Leio apenas os itens, porque temos um 
O Espírito Santo fixava em 15%, porque Minas estava em 16%; a compromisso às 18 horas. 
mercadoria de Minas passava para o Espírito Santo, Minas baixava "Loteria Esportiva."- se pede uma redistribuição. 
para 12%; a mercadoria do Espírito Santo passava para Minas. Isso Aliás, a loteria esportiva, no País, é uma verdade"ira violência, é 
não convinha ao interesse nacional. Então, o que se tém que fazer é uma fonte de empobrecimento do povo, e os Municípios são os que 
uma reformulaçào nesse sistema, para que São Paulo não seja o mais sofrem, porq~e. empobrecidas as camadas populacionais ~ 
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elas ficam mais próximas do município -o município, além de ficar 
empobrecido porque vê essa evasão, sente·se ainda na obrigação de 
socorrer essas populações que, na ilusão de enr~quedmento, se em7 

pobrecem a cada dia. 

"JÚros de Financiamento para Obras .Públicas" - pede-se a 
dispensa, a redução. 

"A Municipalização do Ensino"- é uma coisa muito grave, 
sobretudo agora quando o ensino primário vai para oito anos e as 
Prefeituras é que se sentem no dever de custeá· lo, sem que haja canse· 
qüente aumento de fontes. 

"Municipalização do Ensino de Primeiro Grau", "Obtenção de 
Novos Recursos"·, "Correção de Problemas Urgentes"; "Preocupa· 
çào quanto ao Ensino de Segundo Grau· e Superior"; "Interiorização 
de Economia"; "Processo de Industrialização a Nivel Municipal, a 
Nível Estadual, a Nível Federal"; "Condições Sanitárias dos Muni· 
cípios." Sob esses itens e epígrafes, todos esses problemas municipais 
são eqüacionados e de maneira muito sensata, muito inteligente. 
Assisti, pessoalmente, ao congresso, fui convidado. E prometi que, 
quando eles silenciassem, naquele recinto, eu faria que suas vozes se 
ampliassem, nesta respeitável Casa do Parlamento, a fim de que o 
Executivo tomasse conhecimento, de antemão que, quando os Pre· 
feitos do Paraná se reuniram, o fizeram por uma causa determinante, 
comum a todos eles. 

Os municípios não estão engatinhando porque não estão na sua 
infância; eles estão manquejando, estão sofrendo-quase que de uma, 
diríamos, paralisia; hâ uma debilitação total. Entendemos que este 
País jamais será forte ou alcançará os níveis que supomos ... 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo - ARENA)- V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná- MDB) ... se não se derem 
aos municípios condições para serem efetivamete as primeiras células 
da nacionalidade. 

V. Ex• tem o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo- ARENA)- V. Ex• vai· 
me permitir, com todo respeito, discordar do qualificativo que 
V. Ex• dá à atual situação municipal no Brasil. Não há absoluta· 
mente paralisia total, como V. Ex• acaba de afirmar; há dificulda­
des, dificuldades que o Governo está procurando remover. Os Esta· 
dos, com exceção talvez de São Paulo, que se enriquece cada vez 
mais com o ICM à custa dos outros Estados, já receberam, a título 
de fundo perdido, substanciais ajudas financeiras da parte do Gover· 
no Federal. Os Municípios brasileiros, também, quando apreSentam 
projetos, têm recebido o apoio orçamentãrio da União. A situação 
municipal, de alguns anos para cá, melhorou bastante; é que, para· 
doxalmente, esta melhoria terminou por criar outras dificuldades: 
vieram novas solicitações, em virtude do desenvolvimento urbano. O 
Governo está procurando equacionar e resolver esses problemas. Os 
municípios não estão, absolutamente, desassistidos. Há necessidade 
de se adotarem novas medidas para se corrigir, por exemplo, esse 
descompasso do ICM, para se estabelecer uma política melhor de 

,distensão urbana. Muitos municípios brasileiros estão sendo bene· 
ficiados. O li Plano Nacional de Desenvolvimento dá muita ênfase à 
política urbana, e obviamente, por via de coJ:_lseqüência, à política 
desenvolvimentista dos nossos .municípios. Quero me congratular 
com a intermediação que V. Ex• faz em favor dos municípios bra· 
sileiros, mas discordar, apenas, da assertiva com que termina as suas 
considerações, no sentido de que há uma estagnação, uma paralisia 
total das unidades municipais. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná - MDB) - Na realidade, 
não disse paralisia total - disse paralisia. A paralisia sofre diversos 
graus de incidência. Já diria uma relativa paralisia. Os prefeitos, os 
homens mais qualificados, a falarem sobre a situação dos municí· 
pios, que foram os integrantes do Congresso, dizem mais, que os 
municípios brasileiros se encontram em crise de incerteza e angústia. 

' Angústia é a paralisia da vontade, pior do que a própria paralisia. De 
modo que são eles que o dizem.· 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina - MDB) - Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã- MDB)- Pois não. 

O Sr. Eveláslo Vieira (Santa Cátarina- MDB)- V. Ex• tem 
toda a razão, quando fala que os municípios atravessam situações 
difíceis provavelmente, a maioria deles está encalacrada. A assistên· 
cia do Governo às prefeituras não- é verdade, Senador Ellrico Re· 
zende. O Governo coloca à disposição das prefeituras dinheiro do 
BNH, da Caixa Econômica, mas a juros elevados e com correção 
monetária, na base da agiotagetlt, e os prefeitos não têm condições, 
pois, hoje, estão fazendo novos financiamentos pata pagarem juros, 
para tentarem amortizações, e não conseguem. As prefeituras do 
Brasil atravessam situação dificil. Se o Gove'rno não fizer uma 
reformulação do lCM, os municípios brasileiros, na sua grande 
maioria, irão ao caos, porque já se aproximam disto. E o que está 
acontecendo em Santa Catarina, em municípios da importância de 
Joinvile, de Blumenau, de Lajes, de Chapecó e outros, sem falar nos 
pequenos com o Governo do Estado, com o Governo Federal, indu· 
sive, transferindo encargos aos prefeitos. Muito obrigado. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã - MDB) - Agradeço ·a 
V. Ex• o aparte com que honrou e elucidou o meu discurso. 

O Sr: Eurico Rezeade (Espírito Santo- ARENA).:._ V. ·Ex• 
Concede·me outro aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã - MDB) - Se V. Ex• me 
permite, quero mostrar que o Sr. Senador· Evelásio Vieira está com 
toda a razão e os prefeitos do Paranã também. Os municípios não po~ 
dem pagar, sequer, os seus compromissos para Com a Previdência So· 
cial, o INPS. 

Recentemente, esta Casa, através da Comissão de Constituição 
e Justiça, aprovou projeto, que assegura às prefeituras a oportu· 
nidade de pagar os débitos da Previdência através de doação de seus 
próprios imóveis, isto é entregar imóveis em pagamento das dívidas, 
porque, de outra forma, não há condições de regularidade desses 
compromissos. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo- ARENA)- Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná- MDB)- Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo- ARENA)- O Sr. Se· 
nadar Evelásio Vieira fez referência ao BNH e a Caixa Econômica. 
Realmente, num país em desenvolvimento, o dinheiro é caro. O 
BNH opera, em grande parte, com repasses internacionais. O Gover· 
no Brasileiro adquire empréstimos em dólares e tem que pagar em 
dólares. Daí, a correção monetária. Mas, essa correção já foi humani· 
zada e será mais ainda, porque, em recente pronunciamento, o Minis· 
tro do Interior comunicou à Nação que está sendo estudada uma 
fórmula para diminuir a virulência da correção monetária. Mas, o 
Governo não assiste :1os mt:nicípios apenas através da Caixa Eco· 
nómica e do BN H. Posso citar aqui o Departamento Nacional de 
Obras e Saneamento. Aliás, todos os órgãos do Ministério ·do In te· 
rior prestam grandes benefícios aos municípios brasileiros. O Minis· 
tério do Planejamento. desde que a municipalidade ofereça um proje· 
to adequado, oferece amplas facilidades. Então, estamos pagando o 
ônus, graças a Deus, de sermos um pais jovem e de dimensões conti· 
nentais em que, como disse, as dificuldades vão surgindo através de 
crises que não são de retrocessos - essas é que são lamentáveis -
mas, de crescimento. Bendito, Sr. Senador, esse tipo de crise. 

O SR. LEITE CHAVES {Paraná- MDB)- Mais uma vez, 
agradeço as interferências de V. Ex• por meio de apartes brilhantes e 
elucidativos, que, de certa forma, já entremostram a preocupação do 
Governo com os graves problemas aqui focalizados. 
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Finalizando, Sr. Presidente, eu me valeria do Regimento, para 
pedir a transcrição, nos Anais da Casa, deste documento, a fim de 
que os ihJstres Pares dele tomem conhecimento, em suas partículari­
dades, em seus prolegômenos, em suas justificativas. É um do­
cumento de elevada importância. 

Do Senado, formulo um apelo ao Governo Federal, para que 
através de todos os escalões, dispense a estas conclusões dos prefeitos 
do Paraná a atenção que elas estão a merecer, com urgência, e de 
maneira extremamente atenciosa. · 

Termino dizendo que deixo de tratar do segundo item, em razão 
do meu tempo ter sido tomado por apartes, que somente vieram valo­
rizares te registro. Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR: LEITE 
CHAVES EM SEU DISCURSO: 

"Na Carta de Foz do Iguaço sugestões para desenvolnr 
integralmente os M~nic:ípios 

Os projetos dos Municípios do Estado do Paraná, reuni­
dos em Foz do Iguaçu, de 20 a 23 de agosto de 1975, no I~> 

Congresso de Prefeitos dO Paraná, sob os auspícios da 
Associação dos Municípios do Paraná· e considerando: 

- que o Município representa a comunidade como o 
prirneiro nível de Governo e a expressão mais patente da 
democracia; 

-que lhes compete fortalecer cada vez mais o Munici­
pio como instituição de Governo local no Pais; 

-que, cônscios da responsabilidade que têm os Municí­
pios de prestar mais e melhores serviços públicos, em forma 
crescente, em qualidade e quantidade, a eles compete 
equacionar <:~s soluções mais eficazes para,os problemas de 
interesse comum; 

- que as crescentes demandas a qiJe estão sujeitos os 
Municípios não encontram, atualmente, respostas adequadas; 

-que esta falta de resposta decorre fundamentalmente 
da indefiniç~o das funções governamentais entre três níveis 
de Governos constitucionalmente recorihecidos no País; 

- que, conjugado, à indefínição de funções, inexiste 
um<! adequada repartição das rendas públicas, coerente com 
as responsabilidades de cada esfera do Governo; 

- que, conscientes de que o que lhes move não ê um 
movimento reivindicatório, nem romântico, num 
municipalismo inconseqüente, mas o desejo de participar 
responsavelmente do processo de desenvolvimento nacional, 
como parceiro efetivo das demais esferas do Governo, 

Resolvem proclatnar a presente Carta de Foz do Iguaçu, 
nos seguintes termos: 

1~> Problemática Financeira Municipal 
-Considerando que o Município brasileiro está viven­

do dias de incerteza e angústia, envolvído por crise financeira 
sem precedentes em nossa história; 

- considerando que a crescente, delegação de novos 
serviços e funções uos munícipes sem a correspondente entre­
ga de fontes tributárias ou recursos transferidos, pode ser 
apontada como uma das causas dyssa situação de penúria e 
dilículdades; ' 

- considerando que é preciso inverter a excessiva 
centralização de rendas a fim de evitar, não só o processo de 
descapitalização dos' Municípios, como, também, para dar 
condições ao Governo local de enfrentar o fenômeno de 
urbanlzução das comunas brasileiras: 

- considerando que o progressivo endividamento dos 
Municípios, através dos empréstimos aos diversos órgãos do 
Governo Central, atesta a aJJemia da receita municipal; 

- considerando que é, assim, urgente reformular o 
esquema da distribuição dos recursos públicos: 

--os Prefeitos dos Municípios do Estado do Paraná, 
reunidos em Foz do Iguaçu, tendo estudado e debatido 
ampla:mente o problema da escassez de recursos do Governo 
local no Brasil, fazem as seguintes recomendações: 

1. Fundo de Participaçio dos Munidplos 

l.l - que a cota de participação dos Municípios stja 
aumentada, sendo a distribuição feita sob os seguintes crité­
rios: 

a) a metade automaticamente distribuída, pelo atual 
critério de população; 

b) a outra metade proporcionalmente à produtividade 
do sistema tributário local. 

1.2 - que sejam diminuídas as vinculações atuaJmente 
existentes, mantendo-se somente aquelas de alta prioridade 
nacional, periodicamente revisadas. 

2. Contribuição de meJJwria 

2.1 -Que seja revogado o Decreto-lei n~> 195/67. 
2.2- Que sejam modificados os artigos 81 e 82 do Códi­

go Tributário Nacional, no sentido de. permitir ao-Município 
legislar mais especificamente sobre os tributos, adequando-os 
às peculiaridades locais. 

2.3 - que seja dstimulada a utilização de Contribuição 
de Melhoria pelo Município, inclusíve tomando-se ém conta 
a sua aplicação na apuração da pro'dutivídade tributária 
local, mencionadas no item 1.1. 

3. Imposto sobre a Circulação de J\1ereadorias: 

3.1 - Que seja aumentada a participação dos Municí­
pios no Fundo do JCM, de 20 por cento para 30 por cento. 
De outro lado, as reduções, isenções e incentivos do ICM não 
devem atingir a cota dos Municípios; em caso contrário, 1:! 
União ou os Estados compensarão os Municfpios ·pela perda 
havida. 

3.2.- Que o Estado adote mecanismos que permitam ao 
Município uma fiscalização mais efetiva sobre a circulação 
de produtos e merc«dorias sujeitas ao ICM. 

4. Taxa Rodoviária Única: 

4.1 - Que ~ TRU seja transferida para o Município, 
mantendo-se o lançamento e a arrecadação pela União, 
destinando-se 80 por cento de sua arrecadação ao Município, 
proporcionalmente ao número de veículos lícencíados no 
respectivo lerrüório. 

S. Imposto Único sobre Minerais, Energia Elétrica. 
Combusth'els e Lubrificantes 

5-\ - Que sejam aumentados os percentuais, destinados 
ao Municipio da arrecadação de tais tributos; 

5.2 - Que 50 por cento das cotas recebidas pelos 
Municipios de cada um desses impostos constitua um fundo 
único municipal, destinado às despesas de capital, sem 
vinculações se!oriais; 

5.3- Que os outros 50 por cento das cotas de cada um 
desst.:s impostos, recebidos pelo Municipios de uma mesma 

1 
microrregião, constítua um fUndo microrregional destinado 
às despesas de capital, sem vinculações setoriais em 
programas de interesse comum. 

6. Imposto de Transmisdo 

6.1 - Que o produto da arrecadação do imposto seja 
dividido igualmente entre o Estado e o Munidpio d~ localiza# 
ção da propriedade que gerou o impoSto. 

7. Imposto sobre Serviços 

7.1 -Que se libere as restrições Jegis!ativas federais que 
cercam o Imposto sobre Serviços (revolução dos tetos das 
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alíquotas, elaboraçãÓ da lista de serviços somente para os 
casos de surgimento de cOnflitos de competência com a 
União e os Estados; revogaçãô das isenções existentes, 
especialmente a do_ art. 11, do Decreto· lei n9 406{68). 

8. Imposto Predial e Territorial Urbano 

8.1 -Que seja permitido às pessoas fisicas o abatimento 
na renda bruta, declarada para efeito de _lançamento do 
Imposto sobre a Renda, do valor pago a título de Imposto 
Predial e Territorial Urbano, a exemplo do que ocorre com 
as pessoas jurídicas; 

8.2 - Que o Município legisle no sentido de tribunar 
diferenciadamente em função da capacidade contributiva dos 
proprietários de imóveis. 

9. Certldio Negativ'-

9.1 - Que se exija do contribuinte do Imposto de 
Renda, ajuntada à declaração de bens, certidão negativa de 
tributos municipais, bem como apresentã-la quando das rela­
ções com os órgãos públicos e aos estabelecimentos de crédi· 
to por ocasião de suas operações. 

10. Divida ativa Tributária 

10.1 -Que o Poder Judiciário conceda toda a priori· 
dade às ações de cobrança das dívidas provenientes de tribu­
tos. 

11. Beneficios Fiscais 

11.1 -Que a União cesse de conceder beneficios fiscais 
(isenções, créditos p1esumidos, reduções da base de cãlculo, 
anistia, remissão, etc.) sobre os impostos que comportam 
transferência do encargo fiscal, principalmente aqueles direta­
mente ligados com os Municípios. 

12. Loteria Espordva 

12.1 - Que sejam devolvidos aos Municípios lO por 
cento do total bruto arrecadado nos mesmos pela Loteria 
Esportiva, administrada pela Caixa Econômica federal, 
devendo ser a devolução efetivada dentro de 30 dias. 

13. Juros de Financiamento para Obras Públicas 
I 3.1 - Que sejam reduzidos os juros exigidos pelas enti­

dades financeiras oficiais nos contratos firmados para exe· 
cuçào de programas municipais de interesse social. 

19 Municlpalizaçio do Ensino 

- considerando que a Lei Federal n9 5.692/71, prevê 
em seu texto a passagem progressiva, aos Municípios, dos 
enca'rgos educacionais relativos.ao ensino de J9 grau; 

- considerando que, cntTe nós, tal passagem vem sendo 
efetuada com a utilização das mesmas instalações da rede 
preexistente, obrigando a permanência do aluno na escola 
por um período no mínimo igual ao dobro do anterior; 

- considerando, igualmente, que esta permanência 
acarreta a superlotação das unidades escolares, dificultando 
o ingresso de novos alunos na primeira série, obrigando o 
Município a efetuar investim.entos em volumes superiores aos 
de sua possibilidade, na vã procura de atender a demanda de 
vagas; 

- considerando que os ônus acima, a extensão da 
obrigação do Município para um atendimento de oito anos, 
acarreta uma maior complexidade do processo educacional, 
com seu encarecimento, chegando a quintuplicar o custo per 
capita nas últimas séries; 

- considerando, finalmente, que essas difiG,.Uidades têm, 
freqüentemente, determinado urna redução do índice de 
escolarização da população dos 7 aos 14 anos de nosso 

Estado, fundamental em seu atual estágio de desenvolvi­
mento, os Prefeitos dos Municípios do Paraná fazem as 
seguintes recomendações. 

1.1- Municlpalizaçio do Ensino de 19 grau 

l. t.1 - A passagem gradativa de encargos relativo ao 
ensino de 19 grau para a ~sfera municipal, prevista na Lei 
n~' 5.692/71, deve ser precedida de elaboração de um plano. 
global pelo Estado e Município. 

1.1.2 - Tal plano deverá ser iniciado por uma fase 
diagnóstica, indispensável para a avaliação de sua viabili­
dade. 

1.1.3 - Em ta\ plano, deverão ser descritas minuciosa­
mente as diversas etapas previstas para essa transferência, 
estimado seu custo e indicados os recursos que em contra­
partida devam ser concedidos aos Municípios. 

1.1.4 - Ê essenciat que, no cálculo dos custos, não se 
limite o plano ao levantamento dos ônus diretos, mas busque 
mensurar igualmente em certas regiões que não têm onerado 
o Município, obrigando·o a aumentar a taxa de expansão de 
sua rede escolar freqüentemente acima de suas possibilidades. 

1.1.5 - Após a fase diagnóstica de avaliação a etapa de 
proposições deverá considerar a situação de cada Municí­
pio, para o estabelecimento de convênios individuais que, 
baseados na real situação e possibilidades, permitam tornar 
viável a municipalização. 

1.1.6- Para esse efeito, a Associação dos Municípios 
do Paraná, as associações microrregionais e cada um dos 
Municípios se dispõem a colaborar com os órgãos competen­
tes no sentido de tornar possível, no menor prazo, a realiza­
ção do diagnóstico, essencial para o progresso do Plano 
Municipalista. 

1.%- Obtençio de novO!J recursos 

1.2.1 - Recomendam igualmente, os Prefeitos, que se 
dinamizem os mecanismos de captação de recursos das áreas 
estaduais e federal para programas educacionais, quer para 
investimentos, quer para despesas e custeio, única forma de 
permitir a universalização da oferta de vagas à população de 
7 a 14 anos, indispensável para o desenvolvimento. 

1.2.2 - Sugerem os Prefeitos a busca de novas soJu. 
ções, como a criação de condições especiais de financia­
mentos - com juros O ou mesmo negativos ~ bem como a 
destinação de recursos para aplicações sem retorno, para tais 
programas educacionais, especialmente para despesas com a 
manutenção escolar. parcela mais significativa do custo da 
educação. A destinação do Fundo Especial, constante do 
art. 25, inciso 111 da Constituição Federal permitiria, a cur­
to prazo, iniciar a obtenção de recursos. 

1.3 - Correçio de problemas urgentes 

1.3.1 - Em relação à situação atual, é fundamental um 
urgente levantamento da situação de cada município e de 
suas relações com o Estado nos programas de ensino, para 
busca de soluções que devam ser adotadas como as mas con· 
venientes de forma provisória, até o estabelecimento do 
plano, corrigindo eventuais situações mais graves. 

1.3.2- Outrossim, a necessidade imediata de que o Go­
verno do Estado socorra com seu auxílio os numerosos muni­
cípios que em virtude de obrigações que lhes foram transfe­
ridas sem o devido estudo não têm condições para simples 
manutenção dos programas. 

1.3.3 -Acrescenta-se ainda, a implementação da assis­
tência técnica no setor do planejamento educacional para a 
capacitação das estruturas municipais às novas· atribuições, 
previstas já na legislação. 

f 
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2. Preowpaçio quanto ao Ensino de lt Gnu e Superior 

2. J - PreocupanHe os prefeitos do Paraná., com a ne. 
cessidade de assegurar o fluxo escolar do I'~' grao ao curso uni· 
versitário. Essa necessidade que ex.trapola a atuação das 
comunas, deve assegurar, nas regiões em maior dcsenvol· 
vimento do Estado, desproyidas de escolas superiores, a per· 
manência de seus escolares na microrregião até o final de seus 
estudos, voltados para suas necessidades e o seu mercado de 
tra~alho, · 

INTERIORIZAÇÁO DA ECONOMIA­
PROCESSO DE 

INDVSTRIALIZAÇÁO 

Considerando a imperiosa necessidade do desenvolvi­
mento de todas as regiões do Estado, no afã de possibilitar 
que os seus beneficios atinjam as camadas populacionais, 
aSsegurando o bem·estar do homem, que é a meta fundamen­
tal de todos os governos; 

considerando que se torna imperioso impedir o empobre­
cimento da economia do Estado, especialmente visando 
evitar que se evada a poupança oriunda dos materiais extrati­
vos, mediante critérios racionais e dinâmicos de estímulos às 
potencialidades., segundo as tendências da economia de cada 
re~ião; 

considerando que a Paraná situa·se como a unidade 
federativa responsável por 20 por cento da produção agrícola 
do Pais, urgindo acelerar o crescímento e o fortalecimento 
econômico de cada região para que o Estado cresça 
harmonicamente no seu todo, incentivando-se as atividades 
dos municípios e regiões com adequados estímulos; 

considerando que essas possibilidades somente poderão 
prosperar com o estabelecimento de um plano ordenado, 
equilibrado e inteiramente voltado para o fortalecimento das 

\regiões, 
os prefeitos dos municípios do Paraná, reunidos em Foz 

do IgUaçu, recomendam: 
que se adote um planejamento global de desen­

volvimento da economia, atendendo os válidos reclamos da 
interiorização econômica, mediante projetos que atendam as 
vocações de cada comuna ou região, estabelecendo-se pólos 
industriais com suficiente amplitude que permita o 
aproveitamento de sua matéria·prima, envidando-se, para 
isso, todo os esforços de aparelhamento técnico-administrati­
vo do Estado, de molde a se equacionar os problemas, 
recursos e tendências de cada região, segundo sua capacidade 
e vocação. 

Que os pólos industriais resultantes desse trabalho de de­
finição do Estado, mereçam o atendimento do Governo, par· 
ticularrnente no sentido de fortificar a infra-estrutura e.lis­
tente nas regiões, intensificando-se os reeursos existentes nos 
aspectos relacionados com energia elétrica, sistemas viários, 
comunicação e água, adotando-se uma estratégia condigna a 
um desenvolvimento harmônico. 

Para implementar esses propósitos, sugerem os prefeitos 
a adoção das seguintes rnedidas: 

I - A nhel municipal 

1.1- Tentar pensar em tetmos sub-regionais, de baixo 
para cima, não esperando apenas as classificações estaduais 
ou federais, mas tomando a iniciativa de entender quais são 
as inter-relações possíveis entre municípios vizinhos e promo­
vendo as maneiras de inlegraçào, 

1.2- Identificar os problemas, os recursos e as vo­
cações da sub-região, de modo a poder, para cada município, 
reivindicar um tipo de desenvolvimento harmonioso em re­
lação ao seu conjunto. 

1.3- Enterlder que a economia Pode ser desenvolvida 
de diversas formas, que incluem o primãrio e o terciário e não 
isô o sect.Jndário. 

I .4- Planejar a economia, Jevando em conta que jâ há 
·um caminho lógico da tradição do município e q~e o bom· 
senso indica em muitos casos que tomá-lo e explorá~lo ê a 
melhor solução. Pensar na agroindústria e nas indústrias 
compleme.ntares, segundo esquemas de polarização e de 
hierarquias urbanas. 

J .5- Pensar em conjunto em quais os instrumentos que 
podem ser implementados para a redistribuição de recursos 
em uma mesma região, evitando-se os desequilíbrios do 
gênero círculo· vicioso: município pobre fornece mão-de-obra 
e matéria-prima; município com mais oportunidades se indus~ 
triaJiza e atrai mais mão-de-obra, fica com problemas ur~ 
banos agravados, exige mais recursos, empobrece mais os 
mais pobres. Isto poderia ser corrigido se fossem atribuídos 
papêis complementares ao conjunto que se deCidisse quanto a 
uma aplicação equitativa das rendas decorrentes do desenvol~ 
vimento da sub-região. 

I ,6- Solicitar ao Governo Estadual subsídios para seus 
estudos de regionalização. 

1.7 -Investir prioritariamente na infra-estrutura, for· 
maç~o de pessoal e na melhoria das condições administra­
tivas locais. 

Z - A nfveJ estadual 

2.1 - Manter estudos atualitados sobre regionalização 
do Estado. 

2.2- Promover uma política de transportes e comuni­
cações condizente com os esquemas-de regionalização. 

2.3- Manter centros de assistência técnica capazes de 
atender às solicitações dos municípios ou de suas associações 
ou de projetos (balões de tecnologia). 

2.4- Promover estímulos financeiros àS associaç9es 
que apresentarem planos mais harmoniosos. ' 

2.5- Promover política de melhor distribuição de ener­
gia, de acordo com esquemas regionais, 

2.6- Colocar à disposição dos municípios e associações 
os recursos humanos superiores que possuem, firmando con­
vênios para estudos, pesquisas e execuções de planos das 
áreas de agricultura, saúde, educação, urbanismo, transporte 
e infra-estrutura. 

2. 7- Fornecer crêditos às associações e municípios 
para a execução de planos ou de projetos visando ao desen­
volvimento econômico. 

2.8- Investir na infra-estrutura básica de saneamento 
de acordo com diretrizes do plano de regionalização. 

3 - A nível federal 

3.1 - Estudar a elaboração de leis que facilitem a inte­
gração econômica dos municípios de taJ forma que eles sejam· 
conduzidos a uma "industtializaçào associada". 

3.2- Estudar formas de repartição dos produtos dos 
impostos decorrentes da "industrialização associada" entre 
os municípios participanles do convênio e associação. 

3.3- Fornecer dados e preparar planos que traduzam 
suas políticas maiores (como o PND) em termos de regiões e 
sub-regiões. 

3.4- Alocar recursos da área de transportes e de f orne· 
cimento de.energia de acordo com as políticas definidas para 
rJcionaliz«~ção e sub-regionalização, considerando que estes 
são os insumos básicos para o desenvolvimento da economia. 

Condições Sanitário dos Munidplo> 

Consíderando os altos índices de mortalidade e morbi­
dade prevalecentes na maior parte dos municípios do Paraná; 



Seteml,ode 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.çãoll) Terça-feira 2 4165 

considerando que tais índices decorrem, fundamentalrnerite 
da existência endêmica ou epidêmica de doenças infecciosas, 
freqüentemente evitãveis por imunização ativa e educação sa~ 
nitâ.ria. 

Os prefeitos dos municípios do Estado do Paraná 
sugerem: 

l - Que os órgãos· competentes equacionem úm plano 
global de atendimento médico~sanítário, com o estabeleci~ 
menta de unidades regionais de atendimento ambulatorial e 
nosocomial, capazes de permitir o tratame.nto na região ou 
domicílio, sem o agravamento das migrações, desencadeantes 
de graves problemas sociais. 

2- Que se estimule a formação de pessoal paramédico, 
capaz, de além da complementação das equipes de saúde, se 
incumbir' de atividades compatíveis com a sua formação, 
permitindo ampliar o volume e a abrangência de atendi~ 
menta. 

3- Que ~•e impltmente o entrosamento entre as ativi~ 

dades de educação s.anitária e o currículo de !9 grau, de 
rorma a obter com a intensificação dessa atuação, a parti· 
dpaç.ão da comunidade, a maior retenção dos conteúdos e o 
conseqOente progresso sanitário. 

Foz do Iguaçu, Sala do CongresSo, em 23 de agosto de 
!975. 

O SR. PRESIDENTE (Wiloon Gonçal .. •) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Otair Becker. (PaUIII.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) (Proouocla 
o seguinte discurso. Sem revi.sio do orador,)- Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares, desejo fazer, apenas, um breve registro a respeito de assunto 
vinculado a este que acaba de ser debatido. 

A Comissão de Economia tem apreciado, recentemente, pedidos 
de fmanciamento de prefeituras do interior de vários Estados do 
Brasil. E o que se ver·ifica, nestas solicitações de aprovação do Se· 
nado para elevação da dívida dos Munidpíos, é que as condições em 
que o empréstimo é feiio às prefeituras municipais são mais onerosas 
do que aquelas conct!didas a outros institutos públicos, ou até 
mesmo empresas privadas. 

Causou impressão, na série de processos examinados, a taxa de 
juros: doze por cento e correção monetária integral. Veja, Sr. 
Presidente. o que significa isso: uma prefeitura, para um serviço pú­
blico, recebe um empréstimo e deve pagar correção monetária inte-­
gral! No ano passado, a. inflação foi de 35%, de acordo com os dados 
oficiais. Se acrescentarmos a esses 35% mais 12% de juros, isto signi· 
fica que, no primeiro a::1o, depois de um empréstimo, a prefeitura de:­
verá pagar 47%, isto é, quase metade da dívida; e a dívida continuará 
inteira, porque isso é a.penas para o pagamento de juros e correção 
monetária. 

Ao lado disso, Sr. Presidente, o Banco Nacional do Desenvolvi· 
menta Econômico faz empréstimos em copdições bem diferentes: em· 
presta a empresas privadas e públicas a juros de 3%. O municipio 
paga 12%. e as organizações que contratam com o BNDE- em· 
préstimos de interesse s.ocial - pagam 3%, apenas. E a correção mo· 
netária é limitada a 20%, em virtude de um seguro típico que o 
BNDE realiza. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) - Permite 
V, Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) - Apenas 
para enfocar, rapidamente, dois pontos. V. Ex•, na primeira fase do 
seu pronunciamento, iece considerações muito simplistas, como se o 
apoio aos municípios sô se desse em termos de empréstimos, quando 

V. Ex.• poderia verificar que primeiro, via de regra, a norma geral é a 
União assinar convênios com os municípios, em que ela quase 
sempre entra com recursos inteiramente gratuitos, da ordem de 75%, 
e o município ingressa com os 25% restantes. V. Ex•, então, não 
pode dizer que a correção monetária incide sobre todos eis auxflios, · 
todas as importâncias drenadas pela União para os municipios. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB)- Nem isto 
foi dito. 

O Sr. Eurico Rezetwle (Espírito Santo-ARENA) - Segundo 
ponto: o nobre Senador Leite Chaves, seu companheiro de partido, 
fez um apelo ao Governo Federal, no sentido de atender àquele 
elenco de reivindicações - arias muito justas - dos Prefeitos do 
Paraná, inclusive uma reformulação no posicionamento do ICM. 
Esse apelo deve ser dirigido, também, aos representantes de São 
Paulo, a fim de colaborarem, para São Paulo abrir mão, um pouco, 
do seu g[utonismo, para que os nossos Estados e os nossos municf~ 
pios tenham uma fatia maior na participação sobre o ICM. Então, o 
apelo do Sr. Senador Leite Chaves é dirigido a V. Ex•, que é um au~ 
têntico representante de São Paulo, nesta Casa. Não vejo, como 
V. Ex•, ilustre paulista, reclama que os municipios estão sendo muito 
onerados, quando essa oneração começa, justamente, em São Paulo, 
Estado que abocanha quase· que a totalidade do Imposto sobre a Cir· 
culaçào de Mercadori'as. Então, o apelo do Sr. Senador Leite Chaves 
não é dirigido só ao Senhor Presidente da República - endereçado 
está, também, ao nobre e altivo Estado de São Paulo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) 
Agradeço a contribuição de V. Ext, e digo que ela tem o total apoio 
de nossa parte. Mas lembro que essas medidas são tomadas pelo Go­
verno Federal, que V. Ex• aqui representa. É V. Ex• quem deve pro­
videnciar isso, e não eu. Baterei palmas à decisão; mas ela tem que 
ser tomada pelo Governo, pela Maioria que V. Ex• representa. Não 
queira V. Ex• fazer uma escamoteação e jogar sobre um homem da 
Oposição aquilo que é responsabilidade, total e exclusiva, da Aliança 
Renovadora Nacional, através dos seus representantes, e do GO· 
verno que ela representa nesta Casa. Quando· formos Governo, 
V. Ex• poderá nos criticar. 

O Sr. Eurico Re.zende (Espírito Santo-ARENA) - Permite 
V. Ex• complementar o aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo - MDB) - Mas 
quero ressaltar, para responder ao aparte de V. Ex•, que o que eu 
disse e rigorOsamente verdadeiro, e limitei·me a citar o caso dos 
empréstimos. Disse V. Ex•: "Mas não é só de empréstimos que vive 
o Município; hâ, também, doações". Eu não nego isso. Poderia 
acrescentar que o Município deseja não é tanto doações nem 
assistência paternalista do Governo Federal. O que ele deseja é que 
se lhe reconheça o direito já assegurado na Constituição, á sua 
autonomia política, econômica e financeira. 

Na exposição brilhante do Sr. Senador Leite Chaves, menciona­
va~se, por exemplo, a Loteria Esportiva, contra a qual gritam to~as 
os Municípios brasileiros, porque é uma forma de tirar·lhes os rec\Jr· 
sos, que,se con~ntram nas mãos do Governo Federal. 

O BNH retira, através do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, por meio das Carteiras de Poupança de todos os Municípios 
brasileiros, recursos que ficam em poder do Governo Federal. 
Então, o Governo recolhe recursos do Municipio para, depois, 
distribUir migalhas, sob a forma de assistência. 

A reivindicação dos Municípios é outra. 
E, o que eu estava relatando, e me permito voltar, para não fugir 

à linha do pensamento que pretendia expor aqui, é que, na Comissão 
de Economia, verifica~se a injustiça que representá o atual trata­
mento dado aos financiamentos dispensados aos Municípios. Da 
comunidade se exige 47%, e, como vinha dizendo há pouco, em rela­
ção à inflação de 35%, mais 12% de juros. De uma empresa, nacional 
e até estrangeira, que realiza um empréstimo semelhante com o 
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BNDE, exigem·se juros de, apenas, J%, e não 12% e correção 
monetária limitada a 20%. 

Este não é um pmblema partidârio. É um problema que inte­
ressa .<~os Municípios, porque eles são, como já foi dito, a cêlula viva 
da vida pública nacional. 

A Comissão de Economia, por proposta nossa, aprovou, por 
unanimidade, a constituição de uma subcomissão para examinar este 
problema; não para negá·lo. Não vamos negar as evidências, Sr. 
Senador Eurico Rezende. Vamos ajudar o Governo, mostrando o 
que está errado e como corrigir. Isto o que fez a: Corrtissão de Eco­
nomia. 

Não rtego que em outros pontos possa haver beneficios que 
tenham sido concedidos a este ou àquele ou a todos os Municípios. 
M<1s isto está errado, Não é possível que continuem eles a receber 
empréstimos nessas condições onerosissimas e que recairão sobre a 
população, que pagará um imposto elevadíssimo, e a Prefeitura não 
terá outro remêdio senão aumentar os impostos, as taxas e as 
contribuições, para saldar esses empréstimos oneroSos. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) - Permite 
V. Ex• um novo aparte? 

O SR .. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - A 
Comissão de Economia colocou o problema corno deve ser coloca­
do. Não estamos tratando o problema em termos partidários, e sim 
em termos nacionais. Interessa ao Brasil que o Município se fortale­
ça; interessa à Nação que os empréstimos concedidos aos Municípios 
o sejam em condições mais vantajosas. Não hã nenhum empr<:endí­
mento no País que possa merecer prioridade sobre aqueles que são 
representados por obras necessárias ao desenvolvimento dos .Municí­
pios brasileíros. 

Os Municípios são tão importantes, que o art. )I' da Consti!lli­
ção já faz referência a eles. Nos arts. lO e 15. se retoma o principio da 
autonomia municipal como base de nossa vida pública. ~ preciso 
que isso ni1o seja apenas palavras. É preciso defender a autonomia 
municípal como realidade fundamental, sem o que não teremos um 
autêntico desenvolvimento. Teremos uma macrocefalia - o cresci­
mento dos recursos e as obras no centro e a base do Brasil, que é o 
Municipio, exangue, exaurida nos seus recursos. ·l:: preciso evitar a 
imagem que nos ameaça de um "gigante com pés de barro". 

Ouço o aparte de V: Ex• 

O Sr. Eurico Rezende {Espírito Santo-ARENA) - V. Ex• 
deve ter notado que não estou colocando o assunto em termos parti­
dários. Estou reivindicando llma modificação ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB)- Estamos 
falando do município, e V. Ex• está defendendo o Governo. Fala· 
mos dos empréstimos, e V. Ex~ fala de assistência em outros setores. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo-ARENA) - Permite 
V. Ex• o aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB)- Claro! 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo- ARENA) - V. Ex• 
dísse que foi o Governo Revolucionário que substituiu o Imposto de 
Vendas e Consignações (lVC) pelo ICM. Mas nós, dos outros Es­
tados, afora São Paulo, não sabíamos que o comportamento do 
novo tributo iria ser lesivo aos interesses dos Estados e dos Municí­
pios. Não tínhamos certeza. A execução da política fiscal revelou 
essas demasias. Outro ponto: é justamente em virtude dessa discrimi­
nação do ICM ern favor de São Paulo, que os Municfpios, muitas 
vezes, são obrigados a contrair erttprêstimos onerosos, V. Ex• disse 
que baterá palmas à modificação do posicionamento do ICM. Eu 
perguntaria, então, se V. Ex• estaria disposto a assinar, conosco, um 
projeto de lei, que altere a política do ICM que, para ser eficaz, s6 
teria validade Se São Paulo abrisse mão do "banquete" do ICM, de 
que desfruta atualmente, em benefício do sanduíche desse tributo 
com que se alimentam os Estados e Municípios brasileiros. Mas não 

acredito que V. Ex• vã bater palmas. Não! V. Ex• vai é lutar para 
que São Paulo fique, realmente, sendo o pantagruel do ICM brasi­
leiro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB)- V. Ex• é 
o mestre daquilo que, em lógica, se chama tporado elendd. Estou 
tratando de um assunto e V. Ex• trata de outro e insiste no mesmo. 
Reafirmo: terã meu aplauso, mas, quem deve fuer isso é o Governo, 
que V. Ex• representa. Foi ele quem estabeleceu a Reforma Tríbu~ 
tária; é ele quem deve fazer a Reforma Tributária. E São Paulo não 
deseja ser um irmão rico com outros irmãos pobres; deseja, acima de 
tudo, que haja um crescimento harmônico no Brasil. O desequilibrio 
não interessa a ninguém, e muito menos a São Paulo que, produ­
zindo, precisa de brasileiras com capacidade aquisitiva para comprar 
os seus produtos. Esta é a nossa realidade. 

Sr. Presidente, eu queria apenas, não polemizar, mas saudar a 
Comissão de Economia, pela atitude que tomou, de defender os mu­
nicípios brasileiros, através de uma Comissão integrada pelo seu 
Presidente:, Senador Milton Cabral, pelo Senador Jarbas Passarinho 
e por este Senador que ora fala a V, Ex•s. 

São estas as considerações que queríamos fazer, dando conheci­
mento à Casa de uma decisão tomada acima de divisões partidárias, 
tendo em vista, apenas, a defesa do Município brasileiro, como 
célula básica de nossa vida pública. , 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wil,.a Goaçolves) - Não hl! mais 
oradores inscritos. (Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está 
convocado para uma sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 45 
minutos, no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada à leitura 
da Mensagem Presidencial n~:>68, de 1975. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, desig­
nando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 359, de 1975, do 
Senhor Senador LoutivaJ Baptista e outros, solicitando a transcri­
cão, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do Excelentís­
simo Senhor Ministro do Exército, General Sílvio Frota, lida em to­
dos os quartéis do País, em comemoração ao "Dia do Soldado". 

(Tramita, em conjunto, com o Requerimento n' 359-A, de 
autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres). 

-2-

Votação. em turno único, do Requerimento"' 359-A, de 1975, 
de autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do,Ex­
celentissimo Senhor Ministro do Exército, General Sílvio Frota, alu­
siva ao "Dia do Soldado", e publicada no' Jornal O Globo, em 25 de 
agosto de 1975. 

-3-

Discussão, em turno único, do Parecer n~:> 34.5, de 1975, da Co­
missão de Constituição e Justiça, pelo sobrestamento do Projeto de 
Lei do Senado n' 76, de 1975, de autoria do Senhor Senador Paulo 
Guerra, que altera a redação do art. 142 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, e dá outras providências. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 56, de 1974, de auto Fia do Sr. Senador Franco Montoro, que 
assegura às entidades sindicais a partidpá~ào na fiscalização da 
legislação previdenciária, tendo 
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PARECERES, sob n~'s 458 e459, de 1974, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade: e juridi-

cade; · 
-de Legislação Social, favorável. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalídade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n'í190, 'de 1975, de autoria do Senhor Senador 
Roberto Saturnino, que estabelece condiçõés para revisão dos 
valores monetários constantes da legislação federal e desvinculados 
do_ salário mínimo pela Lei n'íl 6.205, de 1975, e dá outras provi-
dências, tendo ' 

PARECER, sob n9 288, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade: 

O SR. PRESIDENTE (WIISOII Goeçalves)- Está encerrada a 
sessão. 

( Levant(l-.se a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

EDITORIAL DE li DE AGOSTO DE 1975. DO JOR· 
NAL O POVO, INTITULADO ''UMA TAREFA DE 
TODOS'', REIVINDICANDO A LOCAUZAÇÃO NO 
CEARÁ DO TERCEIRO PiJLO PETROQUIMICO DO 
PAIS, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERI· 
M ENTO N' 339, DE 1975, DE A UTOR!A DO SR. 
SENADOR MAURO BENEVIDES, APROVADO NA SES­
SÃO DEOI-09-75: 

Uma tarefa de todos 

Noticias não confirmadas mas também não desmentidas dão 
conta de que a PETROBRÁS jã teria resolvido, por "motivos 
técnicos", instalar em Pernamb~co a sua segunda refinaria nordes­
tina, o que significaria uma pâ de cal nas pretensões do Ceará e de 
outros Estados. Não adianta no momento especular sobre a 
veracidade dessa informação, mas continuar insistindo na neces­
sidade de que o nosso Estado seja beneficiado, partindo para a 
constituição de seu pólo petroquímico. E temos razões para defender 
a justeza desta reivindicação, sobretudo de ordem econômica, que 
nos parecem mais ponderáveis, dentro de uma política de integração 
nacional, dos que os condicionamentos técnicos que porventura pos­
sam vir a ser alegados. 

Na área do desenvolvimento econômico brasileiro dois 
problemas avultam - o dos desequilíbrios inter~regionais, entre o 
Centro-Sul e outras regiões do País, e os desníveis intra-regionais, 
que se vêm acentuando no Nordeste. A política de desenvolvimento 
nordestino objetiva reduzir ou eliminar o primeiro problema, mas 
sem ter conseguido até hoje esse desiderato· apresentou como 
subproduto a segunda distorção, quer dizer a acentuação das 
diferenças entre os Estados da região. 

Fatores históricos e ecoriômicos contribufram para que a Bahia 
e Pernambuco lograssem montar uma infra-estrutura mais potente e 
diversificada, tornando-se, assim, âreas mais atrativas para investi­
mentos. Entre os fatores históricos, em relação a Pernambuco, deve 
ser citada a acumulação de recursos permitida pela economia 
açucareira, isto desde a colonização. Quanto à Bahia o grande 
impulsionador de seu crescimento tem sido o poderoso efeito 
multiplicador do petróleo. 

Mesmo levando em conta essas vantagens, não se justifica que 
se d~ixe de estimular o crescimento dos demais Estados, mediante 
um tratamento especial, e muito menos que se permita a acentuação 
das diferenças. Toda a política federal para o Nordeste, ainda que 
basicamente o sistema de incentivos seja uma co-alização do poder 
público e da iniciativa priYada, caracteriza-se pelo dirigismo ou ao 
menos pelo rC::Conhecim,eÍlto da necessidade de que o poder central 
assuma uma posição fnaiS coercitiva sobre o processo. A criação do 

· FINOR- Fundo de JncentiYOS do Nordeste constituiu uma prova 
desse reconhecimento do imperativo de orientar mais de perto, em 
função de prioridades regionais e sub-regionais, a distribuição dos 
recursos disponíveis. E assim terá de ser em outros aspectos im­
portantes, como neste qso da refinaria. 

No Governo do General Garrastazu Médici elaborou-se _um 
programa de fortalecimento da infra-estrutura e dos serviços no pólo 
de desenvolvimento do Ceará, baseado numa Exposição de Motivos 
do Ministro do _Planejamento. Infelizmente, os prazos estabelecido~ 
nesse programa não têm sido cumpridos. A rigor, somente um dos 
projetos aprovados está em andamento - o do corredor de 
transportes representado pela construção da nova BR/020, ligando 
Fortaleza a Picos, no Piauí, e posteriormente a Brasília. Demorando~ 
se em estudos permanecem os projetos dó Cais Pesqueiro e do ter­
minal de petroleiros. 

Significa isto que o pólo de desenvolvimento do Ceará, ou 
"terceiro pólo", continua a sofrer um certo desamparo na conquista 
de novos elementos infra-estruturais e de dinamização econômica. E 
diante disto não podemos silenciar, pois _estâ em jogo nosso futuro 
dentro da região e dentro 4o País. Não podemos esperar uma 
Yerdadeira decolagem enquanto nosSo parque industrial depender da 
transformação de matérias-primas de origem vegetal e animal, pois 
esta dependência implícà em deixar submetida a indústria aos 
percalcos da natureza, tanto quanto a agropecuária. Precisamos de 
atividades econômicas de maior efeito multiplicador, capazes de 
terem reflexos dinamizadores na economia como um todo. 

Um dos elementos de que precisamos é exatamente do pólo 
petroquímico, que teria os efeitos mencionados e nos ajudaria a 
superar os desequilíbrios entre as sub-regiões. Estamos, portanto, de. 
acordo com os que pedem uma aç~g mais enérgica em favor dessa 
reivindicação, mostrando ao Governo Federal que ela se ajusta aos 
objetivos de integração econômica e de desenvolvimento tanto 
quanto possível harmônico. f:. uma tarefa realmente de todos, do Go­
verno, da representação política, do empresariado, da imprensa e de 
todo o povo. E a ela nós devemos com verdadeiro ardor combativo. 

DISCURSO DO SR. MINISTRO DA JUSTIÇA, 
ARMANDO FALCÃO, PRONUNCIADO NA ABERTURA 
DO 111 CONGRESSO BRASILEIRO DE MAGISTRADOS, 
REAUZADO NA CIDADE DE FORTALEZA, E 
PUBLICADO NO JORNAL DO BRASIL, EM 09 DE 
AGOSTO DE 1975, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO 
REQUERIMENTO N• 346, DE /975, DE AUTORIA DO 
SR. SENADOR VASCONCELOS TORRES, APROVADO 
NA SESSÃO DE 1•-9-75: 

"Designou-me o Senhor Presidente Ernesto Geisel para 
representá-lo na solenidade de instalação do lU Congresso Nacional 
de Magistrados. 

Se a designação já é honrosa, por sua origem, igualmente o é por 
este motivo: encootro-me com juízes de todo o Brasil, homens que, 
em sua missão de "dizer o direito", se constituem em uma das vigas 
fundamentais de nossa sociedade democrática. 

Há um arlo, participava aqui, também em nome do Chefe da Na­
ção, de cerimônia comemorativa do centenário da criação do 
Tribunal da Relação do Ceará, hoje Tribunal de Justiça do Estado. 

E dizia do permanente empenho do Senhor Presidente Ernesto 
Geisel em prestigiar o Poder Judiciário. 

Tendo Sua Excelência pertencido ao Superior Tril?unal Militar, 
não lhe eram estranhos os problemas da Justiça, seus condicionamen­
tos, necessidades e reclamos. 

Nesta última década, no esforço que foi e é o da reorganização e 
modernização da vida nacional, pôde o movimento revolucionário 
de 1964 contar com o Poder Judiciârio, com o trabalho dos magis­
trados, que souberam retinir à necessária intim.idade com as disposi­
ções que regem o arcabouço institucional o corihecimento histórico e 
sociológico da Nação. 
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Em um pais desmensurado em suas larguezas continentais, 
vigorosamente unido apesar de suas distâncias, a Revolução de 2964 
aceitou o desafio da integração. 

As vitórias e os êxitos estão à mostra. Vitórias e êxitos a partir 
de uma visão social do desenvolvimento, de um sadio e lúcido 
naciooarismo, da firmeza da política externa, do relevante esforço 
previdenciário e assistencial, da compatibilização entre os antigos 
preceitos da ordem e do progresso, traduzidos pelas noções atualiza­
das de desenvolvimento e segurança. 

Mas a integração se assinalou também no relacionamento entre 
os poderes, em que tradicionalmente se dividem as funções do Esta­
do. 

t certo que a complexidade das economias modernas, as exigên· 
cias dos planos globais de desenvolvimento, os imperativos mesmos 
da segurança interna - num universo conturbado. exposto à fúria 
dos extremismos - vieram modificar o antigo quadro de separação 
desses poderes. Trazendo, em todo o mundo, um progressivo 
fortalecimento dos Executivos e gradualmente substituindo, por 
exemplo, nos Legislativos, a faculdade da iniciativa pela atribuição 
de restringir. E repetindo, quanto aos parlamentos, a líção de Wil­
son, de que, tão importante quanto legislar, é exercer uma fiscaliza-
ção atenta da administração geral. ~ 

Mas é também certo que, no caso brasileiro, aquele "sopro de 
modernização e dinamismo", de que falava o Presidente Geisel, não 
operou em detrimento quer de podçres, quer de instituições, unindo, 
ao invés disso, o Judiciário, o Legislativo e o Executivo, nos propósi­
tos comuns da reconstrução nacional. 

A Revolução nào esqueceu a Justiça e cuida de dotá-la d6s 
instrumentos que lhe permitam o desempenho de sua elevada mis­
são. De prepará-la para os novos tempos. Buscando a maior celerida­
de de movimentos, a valorização de recursos humanos, a racionaliza­
ção e simplificação das estruturas e procedimentos. 

Concluído o diagnóstico solicitado ao Supremo Tribunal Fe­
deral pelo Presidente Geisel, pode-se passar, doravante, aos estudos 
dos projetos gerais de sua reforma, que se faz imperativa. 

Em pronunciamento por ocasião da primeira reunião minis­
terial, em março do ano que passou, traçando as linhas gerais que 
haveriam de nortear-lhe a gestão, o Presidente Geisel demonstrou 
também preocupação cOm respeito à excessiva multiplicidade de leis, 
decretos e regulamentos, no ordenamento juridico do país, a dificul­
tar, muita vez, sua interpretação e correto cumprimento. 

E haverá um esforço visando a cons~lidá·los e, em certos casos, 
a atualizá-los. 

Um dos resultados desse empenho foi o recente encaminhamen­
to, ao Congresso' Nacional, de mensagens com os projetos do novo 
Código Civil, do Código de Processo Penal, da Lei de Contravenções 
Penais e da que altera o Código Penal. 

O mais largo d·ebate havia envolvido os dos primeiros textos. 
Publicados os anteprojetos, manifestaram-se os tribunais, as universi­
dades, as entidades representativas das diversas categorias profis­
sionais. 

E que, para o Governo, a importância desses Códigos 
determinava, em verdade, a consulta ampla, para modeJaçiio dt:: 
construções legais que deseja sejam as mais adequadas e duradouras. 

A reforma do Judiciário e o constante aperfeiçoamento da 
legislação inseriram, assim, entre os objetivos perseguidos pela 
Revolução. 

Como em tantos exemplos, busca-se ai a identificação com os 
verdadeiros interesses nacionais, tão bem traduzidos, em tantos ou­
tros aspectos, pela Revolução de 31 de março, ínova~ora e substitu­
tiva, que ao mesmo tempo afirma as nossas tradições e em incessante 
evolução, promove os anseios e aspirações da Nação, de desenvolver• 
se em ordem, na estabilidade, em paz e segurança. 

SENHORES: 

Em parte alguma do mundo, jamais houve ou haverá. uma 
sociedade democrática estável, tranqüila e segura nos seus fundamen-

tos éticos e políticos, sem uma Justiça que se faça respeitada, austera 
e sábia. A Justiça preéisa ser sempre a encarnação do direito em bus­
ca da verdade, para que os homens se possam sentir legalmente 
amparados e protegidos e iguais perante o Estado. 

Em nome de Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, 
trago as saudações do Governo federal aos juízes de todo o Brasil 
aqui reunidos, çom os votos de que, no calor de seus debates, no acer­
to de suas conclusões, seja este Congresso bem o reflexo do valor e 
do brilho da magistratura brasileira''. 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N° 41/75 

Da Consultori• Jurfdica sobre Reguerimento de Antônio 
Carlos Amorim da Costa, servidor contratado sob o regime da 
CLT, pJU"a as funções de "Técnico de lnformacões Médlco­
Diagnósticas", solicitando enquadramento como Médico do 
Quadro de funcion,rios de regime estatut,rio do Senado. 

Antonio Carlos Amorim da Costa, contratado sob o regime da 
Legislação Trabalhista para a função de Assistente Técnico de 
InformaÇões Médico-Diagnósticas, pleiteia seu enquadramento em 
cargo de Médico (SF-NS-90t). 

li - O Requerimento, que se fez instruir com cópia de 
"Certificado de Conclusão de Curso de Medicina", expedido pela 
Universidade de Brasília em 2·8-74, foi encaminhado pelo Uustre 
Chefe do Serviço de Laboratório de Diagnósticos, Dr. Luciano 
Vieira, com elogiosas considerações sobre as qualidades morais e 
profissionais do interessado. 

lll- Informado pela Subsecretaria de Pessoal,·o processo foi 
encaminhado à douta Comissão Diretora, haverido o Sr. Primeiro 
Secretário solicitado o pronunciamento desta Consultoria. 

IV- Limitar~se-á a Consultoria Jurídica à apreciação da maté­
ria sob o prisma da legalidade e juridicidade da pretensão. 

V - A constituição e a estruturação do grupo "(·utras Ativida­
des de Nível Superior" - em que se inclui a categoria funcional de 
Médico - foram estabelecidas pela Resolução n~' 45, de 28-11-73, 
qu~. dispondo sobre o provimento dos cargos, fiel ao princípio inser­
to no artigo 97 e seu parágrafo l~' da Carta Política de 1969, 
determinou em seu artigo 8~': 

"Art. 89 Ressalvado o disposto nos artigos 9<~ e ll9 
desta Resolução, o ingresso nas categorias funcionais do Gru­
po Outras Atividades de NiveJ Superior far-se-á, na classe 
inicial, mediante concurso püblico, em que se verificarão as 
qualificações essenciais exigidas, nas respectivas especifica­
ções, para o desempenho das atividades inerentes à classe." 

A regra para provimento, na classe inicial, é o concurso pübHco. 
As exceções que, como tal se interpretam restritivamente, são 
exclusivamente aquelas estabelecidas nos artigos 99 e li', ou seja: 1/4 
das vagas da classe inicial para progressão funcional na forma ali 
regulamentada, e a ascensão funcional. Pressuposto para qualquer 
das duas exceções é o exercício de cargo do Quadro Permanente, seja 
de classe inicial de outra categoria do mesmo Grupo (progressão 
funcional), seja de classe de outros Grupos (ascensão funcional), 
mas, em qualquer hipótese, funcionário sujeito ao regime estatutá~ 
rio, e nunca contratado sob o regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, como é o caso do Requerente. 

VI - Quando da efetivação d.o enquadramento pela forma 
estabelecida nos artigos 49 e 5'~> da mesma Resolução n' 45, de 28-ll-
73, foram observados os princípios normativos da Lei n' 5.645, de J0-
12-70, transpostos os cargos anteriores com a inclusão de seus 
ocupantes nas novas categorias funcionais. 

VIl - A correlação de atividades referidas no artigo 4<~ diz res­
peito a~s cargos e não aos seus ocupantes: 

"Artigo 4<~ Poderão integrar as categorias funcionais 
de que trata o artigo anterior, mediante transposição, os 
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cargos atuais vagos e ocupados, cujas adliclades pard.em 
correlação com as indicadas no artigo 19 desta Resolução, 
observadas as respectivas especialidades, de acordo com o 
seguinte critério: 

I -Na categoria funcional de Médico, os de Médica." 

VIII- O enquadramento do Grupo Outras Atividades de Ntvef 
Superior foi aprovado pelo Ato da Comissão Diretora n' 3, de ·29-3-
74, observadas as prescrições da Resolução n' 45/73. Nessa data o 
Requerente não concluíra ainda seu cuno de Medicina, o que só veio a 
ocorrer meses depois, a 2-8-74, como se vê do Certificado de fls. 05. 

IX- O artigo 49 da Lei n' 5.975, de 13-12-73, prevê a extinção 
dos "empregos regidos pela legislaçio traballúJta a que 11ejam fnere• 
testais atividadts", mediante transposição em cargos integrantes dos 
grupos correspondentes. À evidência, o exercício da Medicina não é 
nem poderia ser inerente ao emprego de "Técnico de Informações 
Mêdico-Diagnósticas", tanto que para o exercício deste não se exigia 
o diploma de. Médico, nem o possuía, até "'2-8-74, o Requerente. 

X- Após o enquadramento, o provimento dos cargos de Médi-' 
co há de ser feito por uma das formas previstas na Resolução n~ 
4Sf73 e no AtQ n.,. 2, de 29~3-74, da Comissão Diretora: concurso 
público, progressão funcional e ascensão funcional para a Classe A; 
progressão funcional para as Classes "8" e "C". 

Por todo o exposto, entende esta Consultoria, s.m.j., que o 
presente Requerimento deve ser indeferido, por falta de amparo 
legal. 

Brasília, 29 de agosto de 1975. - Paulo Nu~~ea A-pgusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURlDICA 
PARECER N• 43/75 

Da Consultoria Jurfdica sobre Requerimento de JosE 
Viana da Silva, Assistente de Plen,rlo, Oasse "A", solicitan­
do seu reenqudramento em funçi.o coatpadvel com IIUI.s a~ 
bulções. ' 

Em ofício datado de 28-11-74, o Exm' Sr. Senador Osires 
Teixeira. solicita o reenquadramento do Funcionário José Viana da 
Silva, Assistente de Plenário, Classe "A",lotado em seu gabinete há 

. mais de 4 (quatro) anos, em função compatível com suas atribuições. 
lI - A Subsecretaria de Pessoal, com a finalidade de melhor 

instruir o processo, baixou o mesmo em diligências. 
111- O Douto Conselho de Administração do Senado Federal, 

em Parecer datado de 28-4-75, opinou pelo não atendimento do 
pedido. 

L IV- Em 16-6-75, de ordem do Excelentfssimo Senhor Primeiro­
Secretário, foi o processo encaminhado para esta Consultoria opinar. 

Examinando o caso em apreço, verificamos que o pleiteado não 
está amparado por nenhum dispositivo legal. 

O que pretende o Requerente não é um reenquadramento, pois 
não existe essa figura em nosso regimento interno, e sim, é uma 
ascensão funcional. A Resolução n.,. 18/73, em seu artigo 15, esta­
belece: 

"Art. 15. Poderá haver ascensão funcional de ocupantes de 
classes finais das Categorias funcionais de outros Grupos, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, para as Classes iniciais do 
Grupo - Atividades de Apoio Legislativo, desde que possuam o 
grau de escolaridade exigido em relação a cada Categoria e atendam 
às normas fixadas em Resolução. 

Parágrafo único. O interstício para a ascensão funcional serâ 
de 2 (dois) anos, apurado pelo tempo de efetivo exercido do fun­
cionário na classe final da Categoria funcional a que pertença.'' 

V - Conforme se verif1ca, o Requerente não pos~ui os requi~ 
sitos exigidos pelo artigo 15 da Resolução n~ 18j73 para obter a 
pleitea4a ascensão funcional. 

Di;wte do exposto, somos, s. m. j., pelo indeferimento do 
pedido, por falta de amparo legal. 

Brasília-DF, (Q de setembro de 1975.- Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIOICA 
PARECER N• 44/75 

Da Consultoria Juddica M)bre Requerimento do Diretor 
da Subsecretaria de AS.!Iistência Médica e Social, pedindo 
aproveitamento de servidor comO Técnico Legi.Jiadvo. 

O Processo,ora encaminhado pelo Sr. Primeiro-Secretário a esta 
Consultoria, teve origem em expediente do Diretor da Subsecretaria 
de Assistência Médica e Social ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado, pleiteando o aproveitamento do funcionário Macedônio 
Alcântiua, na Categoria de Técnico Legislativo. 

11·- A. Subscretaria do Pessoal, informando o Processo, baixou­
o em diligência, com o fito de obter esclarecimentos que melhor 
ilustrassem a postulação. 

111 -:-:- O superior imediato do Requerente informou que o 
mesmo pÚssui qualificação para o desempenho do cargo pleiteado, e· 
que o está exercendo- de fatQ- há mais de três anos. 

IV - Ouvido a respeito, o Conselho de Administração, à 
unanimidade, manifestou-se pelo indeferimento do pedido. O Se~ 
nhor Primeiro Secretário acolheu a manifestação do Conselho, enca­
minhando o Processo à deliberação da Comissão Diretora do Sena­
do. Novamente submetido ao Conselho de Administração, este reite­
rou as razões anteriormente aduzidas, encaminhando-o ao Senhor 
Primeiro Secretário, que houve por bem requisitar o pronun­
ciamento"desta Consultoria. -

V - Verifica-se, através das informações contidas no bojo do 
Processo, que o funcionário Macedonio Alcântara, apesar de vir 
desempenhando a contento suas atividades na Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, como bem demonstra o empenho de seu 
Diretor ao pleitear, Sponte sua, o aproveitamento do servidor- não 
possui o nível de escolaridade exigido para ocupar o cargo de Técni­
co Legislativo "A". 

Além disto, encontra-se em Classe intermediária de outra 
categQria fundonal, isto é, classe "B" de Agente de· Segurança 
Legislativa, não sendo possível, em conseqüência, a ultrapassagem 
pura e simples para o cargo pleiteado, cuja ascensão e progressão 
está reservada às Categorias de Agente Administrativo e Assistente 
Legislativo, consoante o disposto no art. 10 da Resolução n' 18, de 
1973. 

Vl- Por outro lado, se o servidor jã se achava desviado de fun­
ção quando entrou em vigor a Resolução n~ 58, de 1972 -
Regulamento da Secretaria do Senado - deveria ter usado do 
permissivo do art. 515 da citada Resolução ou, haver revertido, "ex­
officio", ao exercício das atribuições de seu cargo efetivo. 

VIl - Não tendo adotado qualquer dessas providências, colo­
cou-se o postulante em d.ificil situação perante o Regulamento 
Administrativo desta Casa, que veda, textualmente, o desvio de fun­
ção, após a conclusão das readaptações (art. 515 § 14 da Resolução 
n• 58/72). 

Não encontra apoio na legislação específica a pretensão do 
Requerente, motivo pelo qual, s. m. j., esta Consultoria opina pelo 
seu indeferimento. 

Brasília. I' de setembro de 1975. - Paulo Nunes Auguato 4e 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 
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ASSISTENTE: ·MAURO LOPES llE st 

DATA DE RE· 
NOMERO E EMENTA CEBlMENTO 

NACOMJ~ . 

:PROJETO DE L8I DA crtr.wu. lfQ')1 1 DEl 915, 

DB lt 15. 

RElATOR DATA OA 
DESIGNADO OIS. 

lfiii3UIÇ.l0 

CONCtuSAO 
DO PARECER 
DO REL.AlOR 

Autori&~J. o Instituto J'(acional 4e Co1ont- la/0617$ . ....,.. 1.1/08/'" P~EB J'J.VOJA 

r.ação e Befor.ma Agrári& - IRCBA - a doar à miEI>I•o .... 
união os tuóveis que es~oíftoa. ll!J!JII!IJiA. 

l'ROJ'ZNJ DE W" llA C..brul.& l'JQ56, DE 1 97!). 

10Al.tera. a redaçi:o do Art:t&o 3i d& Ld a•. ol/08/75 SEIUDOll 0(}1>8/75 
5. 760 1 de 03 de dezembro de 1 971 1 que "Di.! PAULO GUEREll. 

pÕe scbn a inspeção IIIBili~ e tn4uatrial. 

dos produto• de· origo. ~. e I!A ott'tl'IU 

providilicialll". 
I 

REUNitiES ORD.lNABIAS • • •• , •••••• • •• •••, •• • • .. , .01 

PD.OJErOS DlSTBI:BU!DOS • • •• • :~ • ••• • •., o •, • o o, o oOZ 

PllOJETOS R!t&.'l'A:DOS o • • • • o o , , • o • o o o o o • o , o o •• o oOl 

COMISSAO DE J.BSmrl'OS J1BGIONAI8 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO M!S DB AGOB!'O 

P.RE:SIDEN'I'E: SJHIDOB CU'rBfl PIVBBlBO 

ASSISTENTE: · LIDA dlUIKilll DJ. ~ 

DATA DE RE· 
NOMERO E EMENTA CESIMfNiO 

tt4 COt.IISSAO 

DE 11 "· 

~ELA10A. DATA DA 
DESIGNADO DIS. 

TRIBUICAO 

pBO,mo DI w no smiJJQ Kt zq. p1 19?1 
llt.,08.?S. SIHADo!\ SliDj, 1 ... 08.7$. 

11B1 .DBBZI Autori~ o• Htaticlpta• locallzado• 
na AmaZÔllia LefJl a eçrega%' .,., cotas 
do Fundo Bodov ario JiQ.c1onal no eetcr ... 

'"' e:!Jpecit1ea, 
' 

s:tl:TESE DOS 'flWW.HOS DA OOMISSXO 

R&'lllliÕee realizadae o, ,• •••••• • , ••• • ••• •. •. • • • • • • • • 

Pro~eto dietrlbuido ••••••··•o•••·········•••·•••• 
PN.:Ieto rela.tado •••••••••• ,,,. ••• ••••• ••• •• •• • 
Of!cioe ltxp41didoll •• o ••••••• •••. •• • • • • • • • • • • • • • • 

Telex e:xpotlido •••••••• , • • •• , •. ·., •• • • • • • • • • • 
Of!cioa rec:t~b:l doe , •• , • o •• ,., ••••••• , •••• ·••• ••• 

Telex :recebido ,., • , •• o o ••• , ••• o ••• • ··o • • •. • • • 

Co:t~.Vitea axpe41d.oe , , , ••• , • , , • o o. o ••• ,. ••. o· •. • • o 

CONC<IJSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Setembro de 1975 

CONCWSAO 
OA OBS~RVAÇOES 

COMISSAO 

A COMISSlO 

A..P.OOV.l D, 

>1to•m 

CONCLUSAO 
OA 

COMfSSAO 
OBSERVAçOES 
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SUBSECRETARIA DAS COMISSOES 

SERVIÇOS DE COMISSOES PERMANENTES 

COMISSAO DE CON Sl'!TUI~O E: JUSTIÇA 

RElATóRIO COlmESPONDENTE AO M!S DE AGOS'ro DE 1175 

PRESIDENTE: SEliAOOR 1\.CCIOLY :riLHO. 

ASSISTENTE! MARIA IJEU.'NA BUENO BruumJI:O 

DATA DE RE· RELATOR HOMERO E EIIIEHT o\ CEBJMENTO DESIGNADO NA COMISSAO 

P-ROJETOS DE RESOLUÇT.O U9S 49/H e 19/75: 14.05.75 SJ::!ll'.DOR !IEL-
SON C!>RNE!RO. 

Altera o Reqimento Interno do Senado Fede-
ral nas pa:.;:-te.s que m<!nc1oruu e Di nova re-
d~çio aos inciso I, III e IV do art. 97 do 
Reg.tmanto Interno do Senado Federal. 

Autores; Sen. Milton Cabral. 
Co~iasio Diretora. 

PROJETO LEI SENADO N9 84/751 23.~5.15 SENliDOR JOSt: 

Di nova redação ao art. 79 da Lei n9 4.266, SAIUIEY. 

de 3 de outubro de 1963. 

Autort Senador Agenor Maria. 

DATA DE RE~TOR 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSAO DESIGNADO 

PROJE'I'O LBI Sl:.'NAOO 119 ll3/75z 26.06.75 StNADOR Ht:LV!_ 
DlO WJtlES, 

DI nova redação ao art. soa elo Código •• Proce••o Civil. 

Autorr Senat~or Accioly Filho. 
I 

j 
~ PllOJETO LEI SENADO N9 85/751 26.05, 75 SEUAOOR JOS! 

81\.RNEY 

I o.!i nova redação ao § 19 do art. 469 da Co!!. 
solidaçiio das Leis do Trabalho. 

' i 
i 

Autorz Senador Orestes Quêrcia, 

I 
PR0.1E'l'O LEI .SENhOO N9 8!1/75t 04.06. 75 SE:t-ili.OOR JOSt 

SJ\JUIEY. 
Altera o art. 89 da Lei n9 5.107, de 13.9.6 
que Cria Q Fundo de Carantia do Tempo •• Serviço. 

Autort Senador Nelson carneiro. 

I__ 

D"TA. DA COr.ICLUSA.O CONCLUSAO ., .. 00 PARECER OA 
TRIBUJCAO DO RELATOR COMISSJ.O 

14.0~.75 

10.06.75 Constitucional, APROVAUO 
jurldico, favo-
rãvel quanto ao 
mérito. 

{06.08.75) 

DATA PA CONCLUSJ.O COHCI.JJSJ.O 
DO PARECER OA 

OISTRJBUJÇAO DO RELATOR COMISSAO 

27,06.75 Favorável APIWVlWO 
(06.08.75) 

10.06.75 con•t1tucio- ... ..,.,.,., 
nal, jur!di-
co, favorável 

(06.08. 75) 

quanto ao mé 
rito. -

10.06.15 Const1tucj.o- .1\PROVAOO 
nal, jur!d1-
co, favoráv~l 

(06.08. 75) 

quanto ao mé 
rito. 

Terça-feira 2 4171 
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' 
Conc!:!di-~:-. ' vi::tl •o ' 
Sen.Crlll:~ 

d•> ~""c::--
nc.<. 

(IJt·. G", 7: · I 
__j 

OBSERVAÇOES 

--··· 
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NOMERO E EMENTA 
CATA O€ AAATCR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER OA O!lS€RVAÇ0E~ 

NA COMISS.I.O DESIGNADO OISTRfBUIÇAO 00 RELATOR COMISSA O 

PROJETO LEI SENADO N9 97/75= 17.06. 7!':> SeNADOR JOS! l?.06.75 Constitucto- AJ>ROVADO 
SARUE'l nal, jurldi- (06.08.75) 

Altera a reda~ão do § <9 do art, 61 da Lei co, favorã -
Orgânica da Previdência Social (Lei n9 ••• vel 9uanto 
3.807, de 25.8.1960). ao merito. 

Autor: Senador Oreatea Qaércia. 

PROJ1."1'0 LCZ SEUJ\00 zJ9 SI0/75J 04.06. 75 SrulADOR JOSt: !0.06.1S Inconstitu - APROVADO 
SJ\RUEY c: tonal. (06 .os. 75) 

Estabelece condiçõe~ para 'revlsQ:o dos valo- . 
res nonetãrios constantes d« legisla~ te-
deral e desvinculados do salário-mln pc-
la Lei n9 6.205, derl975 e dá outras provi~ 
dênc:ia:~. 

' Auton SenadQr Roberto Satu~nino. 

PROJETO U:l SENAOO N9 59/14: 30.04.75 SEUAOOR JOSt 06.05. 75 Inconstitu - APNOVADO 
Sl\IUlE'i ciona.l {06.08~75) 

DispÕe soPre a d1vulqação de c~1ne ret• "' prcnna e. dã outras l'rov1d'inc1ae. 

.'\uto,r: Sepador Vasconcelos Tor~es • 

NOMEl'IO € EMENTA 
DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇõES 
NA COM!SSAO DESIGNADO OISTRISU!ÇAO DO A:Et.ATOR COMISSJIO 

ot'ICIO S !19 24/15 do Prcai<Jcnte do Sut>rCJ:Jo 20.06.75 SENADOR ltCL- OS.IJ8,1S Fl!IVOO:"ável,corn 1\t'ROVJWO 
•tribunal Federal, Recurso J>xtrat1r<linãrio n9 SOrl ChllNEIRO Projeto Reso- (06.08,75) 
79.(;87, Estado de !tato Grosso, 1nconsti tu- luçao. 
cionalidade qo art, 29 do Decreto n9 1.381? 

' ,!e 24.1.1973. • 

Of'It:IO s 119 25/75 do Presidente do SupreMo :to.o6.75 SEtll\OOR UEl,- 05.08.75 Pavorãvel,:_:m: APROVADO 
~·ribunal Federal, ltec:urso r:xtraordinário n7 SON CARNEIRO Projeto Reso- {06.08.75) 
1B .1.'157, Estado de S. Paulo, ihconstitl,lciono. l,uçao. 
liC<>dQ d.o art. lQ da Lei n9 408, àe 1H.l2.-
1)1-, e art • 19 Qa Lei n9 506, ee 3~.12,69 1 

.lo llunicipio de Boc:aina. 

i 
I ' 
I ?nOJJ::TO LEI cAif.\M tt9 46/7St 06,08,75 SENJU>OR HEI.'1_ 06.08.75 ConceQida vis I 

DIO NtnJES. ta ao Senad!!l'r I 
' nc:v12ora a ~ei n9 4,33!• de 1.6.1964, qUe Dirceu Cardo-

nispoc: sobre a a(:(Uisiçao de ilfiÕvds t>OJ: ~ •o. 
vQrnos estrangeiros. !13.08,75) 

11.1.1tor1 00 l>oder Executivo, 
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I DATA OE RELATOR CATA OA CONCLUSAO CONCLUSA.O 
NOMERO E EMENTA RECESJMENTO DO PARECER DA OSSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OJSTRJSUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

~~~;~°F~d~;ai~ 1!~c~~s~r~=!~:~;~i~&~~~9Tr~ 07.08.75 SEUAOOR NJ::L - 07.08.75 ' Favorlvel,com APROVADO 
SON CARm::tRO PrOleto Reao~ (13.08.75) 

7~.l01, Estado nio de Janeiro {ex•GI)), in~ luçao. 
constitucion~lidade do art. 49 dA Lei n9 
':..62.1, de 1.1.2.111. 

PPOJETO LEI SE!IAOO N9 70/15t 14.05.75 SE?Il\OOR JOS~ 14.05.75 Constitucio~ II.PROVADO 
LINDOSO. nal. e jurldi !13.08.15) 

1\utori:ta os ~1unicipt.os local1'Zados na lllnilzô cOfl cOid etneil 
ni3 L~gal a empregar suas cotas do Fundo RÕ da· 1\9 l.•CCJ7 
..lovtãrio Jlacional no setor que especifica 7 

1\utort semi.dor José Esteves. 

-.---· 
~no. :::·o LEI SENADO t/9 l5/75t l.l.OJ.75 SENAOOR tiE:L - 13.03.75 constitue: ia- Adiada a vota-

SON CAliNEIRO. na.l e juddi ção para '"' Oi~ciplina o exerclcio de cargos executivos co,cOI!L subs= apresentado no 
ou ·•e assessorar..ento eJn Clllpresas tr;~.nanacio titutivo. vo substituti:: 
n<~1~ por parte de elC-OCUI'antes de cargos pti vo com as su -
!.:.:licos civis e militares aposentAdos, dâ gest.:ies.apre -
reserva ou refor~dos e dá outras providên~ sentadas. 
c ias. (13.06. 75) 

Autor: Senador p;~.ulo Guerra. 

DATA OE RELATOR DATA DA CONClUs.lO CONCLUS.I.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSI.O OESIONAOO OISTRIBUJÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJETO LSI St;Ul'.PO \:'~ l1Sj75t 05.08.75 SI:.'NlWOR UEL - 0'5.08.75 constitucio- APROVADO 
son Cll.lllll::l!W. nal e jurldi (13.08.75) 

00 Se. Presidente da República submetemto ã cocom2e= 
a.provaÍão do Senado Federal Projeto de Lei menda.,s. 
que •d spÕe sobre as promoçõe5 dos oficiais 
da ativa do corpo de Dombeiros do Distrito 
Federal e dii out:cas providl;nc1.as. • 

~utor: Poder Executivo. 

PROJ'ICTO I.I;l Sell1\00 ll9 7l/75t 1-4.05.75 SENADOR OIR - 14.05.75 Constitucio- APROVADO,ven~ 
Cl::U CARDOSO. nal, ju:cldi- cido o Sen. 

Acreacenta parâqrafo Único ao art. ll da co e favorã~ lleitor Dias. 
Lei n9 5.890, do 0.6.1973, que altera a 
legislação da Previdência Social. 

vol quanto ao 
mérito. 

{13.08.75) 

Autor; Senador tlelson Carneiro. 

PROJeTO u;t SEt!APO t\9 l2nj75; 06.08.75 SJc.11ADOR m::L ~ OG.08.75 constitucio - /\PROVADO 
sou CJ\Rm:rna. nai,jurld.!.co 13.08. 75) 

Esta~elece horário especial ~ru o funciona e favorável 
~:~unto de Shopping Ccnters e dá outras provi quanto ao mê-
dência!l. rito. 

Autor; senador Leite Chaves. 
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NOUEI'IO E Et.IIENTA 
DATA PE RElATOR DATA DA CONCLU$AO CONCUJSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER "" OBSERVAÇOES 
NA COMfSSAO DESIGNADO OJS1'RJSUIÇI.O DO RELATOR COMISSA.O 

PR0.1t:TO U:l SE!lr.DO N9 4/711 lO,OG.75 sz;zmoon IT.ru:..! 10.06.75 ~~~~nstitucig APROVADO. 
VIO COELliO, {U..08,75) 

Autot."h:a o Poder Executivo il determinac o 
~ga.rncnto de g:r:l!tificaçio especial 110 flln-
cionalisnto civil e zd.llt<:~r da Upliio e dâ 
outr.:~s L'roviilêr..cia.a. 

I Autor1 sena.dor üeujar~ln Fa:r:all. 

I 
~ PlioJ]:'!'o LEI SEliADO U9 76nS: 14.05.15 sr::rrAOOk HmL- H.os. 75 Contrlirio ao APROVADO. 

SOU CAlUISillO art. 19 e so (1].06, 75) i J\ltera a :reda<;;ão \lo 11.rt, 142 da Lo1 n9 •••• b:telõtill!lento-
3.U07, ae 26.B.l9GO e dá outras providên- dos a:rt!J. " cias, e 39. 

! .r.utor: Senado:r: Paulo Guerra. 

I 
!'R.OJI.:TO LE:I SE'l!ADO JJ9 39/7 51 26.06,75 SEllADOR U::I'l'~ 26.06,15 Jur!d1co e fa l\l>ROV1\DO 
fSUBSTITU'l'IVO Dh CotUSStO LE:GlSLJ\ÇM SOC:UU. CEIAVI:S. vorâvo~~l gu.an- {1].08.75) 
Di~pÕe sobre a ~rcscrição do falta ~e pro• to ao mérito, 
!issional liberal e determina outr~$ pro~t . 
di'incias, -

ll.Utol": Senador Jos.õ EStQVOIII, 

. 

CATA DE. ....... TOR DATA OA CONCLUSAO CONClUSAO 
HOMERO E a.IVO'A A'eCEBlMENTO 00 PARECER "' OBSERVAÇOES 

NA COMISS.l.O DESIGNADO DISTRIBUlÇAO DO RELATOR COMISS.I.O 

~FI.OJJ:;;,.TO LJ:::t SlDlADO tt9 62/751 06.0S.i'5 Sz;NM>Ofl 1/El - 06,05,75 Constitucio - A.PROVJ\110, 
'l'OR DIAS. nal, ju:r!<Jieo (13.08.75) 

lá nova rcatdação ao art. 3? e: aal:'escento~~-lbP com l emend<l 
!arS.qra.fo, renU~t~Crado o at!lal !i 29 do 11.rt. e flivoriivcl 
~~ a ao parSqrafo único do art. la, todos q1.1anto •o me_ 
la Lei n9 5.107, de 13,9~66, que cria o rito. 
·"G'l'S, 

l\utor1 Senador llelv!d:to llU!Ies, 
. 

~ROJt:TO LEI SENADO t\9 69/'JS: 14.05,75 SWADOJl :I'l'ALt 14,05.75 constituc1o - ~ROVMlO 
vro CoEtno. - na.l e jur!di- cu.oa. 151 

1\utorh:a. o IlU'S a firmar corzvên.to com IUI co,c::o111 eubst.! 
Prefciturae ffunic!pais, para. reae:t:>lmento tutivo. 
"lo. débitos prcvidcnciárioa. 

'.lltor: Senador Osirea Te1~e1ra.. 

PnOJE'l'O .tEt SENJU>O N9 Sfi/75: 10.06.75 Sl!?ll\DOR LS:I'n: 10.06.75 Injurlõ.iCO 1!1 APROVAJ)O,vota 
CHAVES contrário dg col!l restei 

1,1 tex:a o arto. 463 da ColleolidaySo das :r.&is quanto eo 1!1!. çoes o Senado 
~o Trabalho, aQrovada ~lo Pecrbto-Lei n9 rito.,por iE Helvid1o Nune 
S.4S:2, de l.5.l9"'13, conveniente. {13.08.75) 

ll.utor: SQnador V•sconcelos 'l'orree. 

-
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUS,J.O 
NúMERO E EMENT,o\ RECEBIMENTO DO PARECER OA OB::!ERVAÇ0Ef: 

NA COMJS$.(0 DESIGNADO DISTRJBUJÇ,\0 00 RELATOR COMJSSS.O 

PROJETO LEI SENTIDO N9 106/73: 15.05.75 GENMIOR ACCIQ. 15.05.75 Const:Ltueio- Adiada a .!llJrc-
LY. FILHO, nal e jurldi ciação para es 

Uefine as infraçÕe9 relativas ã circulação co. eow. suba-: tudo, 
dO ve:lculos, regula o respectivo p:roc:oaao tttutivo. (20.08.75) 
c julc;amento e dii. outras providências. 

llutor= Senador Nelson Carneiro. 

l'ilOJt:'l'O LI::[ SE:il>PO N'i' !!7f7ll 06~05.15 SEtll\OOR ACC1Q. 06,05. 75 Favorável. APROVMX> 
t:.:·'J;.:mr. OI> C11l·l1.AA DOS DEPU'l'AOOS) LY P'ILl!O (20.08,75) 
DispÕe sobre a averb:ião do pagamento de ti 
tulos protestados e d outras providências: 

' 
Autor: Senador Hi_li!IOn CllJIIPQito 

-· -
PftvJL'TO LEI SENADO Nq 109/131 13.08.75 SENN>OR 1\CCIQ u.oa.7s Favorável. /\PROVADO 
{EMENDA DA CAMARA DOS DEPUTADOS) LY".PILHO. · (20.08. 75) 
Acrescenta par~rafo ~niCQ ao art. 16 •• Lei n9 l.P60, de 5.2.1950. 

l'<utor• Senador Paulo "l'Orrea. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.It.O CONCLUSAO 

RECEBIM!ONTO 00 PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA COM!SSAO DESIGNADO OJSTRIBU!ÇAO 00 RElATOR COMISSAO 

t-tr=as.r.Gt::M 149 117/75 do Sr. Presidente ela Re- 14.011.74 SEr-11\.IlOR O~ 14.08.14 Constitue to- APROVAOO. 
pública submetendo ã aprovação do Senado Fc 00 ZJ\l/CN!ER nal e juddi (20.08.75) 
dcral, proposta do t-11nistro Fazenda {>õlra - co o PRS âã 

I 
que seja autorizi!.da a ?refcitura Uunicipal cc. 
de Jaü (SP) a elevar em Cr$ 6.000.000,00 o 
montante de sua rt1v1Qa .consoltrtada. 

I 

! 
1 PROJ'ETO LEI SEUAl>O N9 15/75; 13.03.75 Stll'l\DOR NELSO\ 1103.75 Constituc;l.o- APROVADO,vo~ 

CAJUU:IRO nal e jur1d1- tam com res-
l Disciplina o exerc!cio de cargos execwtiV(Is com substit.u- triçÕe.s os 

I 
ou de ass.ess~ramento em empresas transnacio tivo. Sen.José. Sal:' 
nais por parte de ex-ocupantes de ca2goa p~ ney e Ital!::' 
bllcos civil e militarc.s, aposentados, da vio <:oelho. 
reserv-a ou reformado.s. os Sa:m. nci tol' 

l 
Di.as e llen=-i-

/t.utorr Sen.aclor Pau.lo Guerra. que de La Ro.s_, 
! que vota~ com 

' ro:~strições no . 

! 
'j- inclusão dn 
Parla::\cntarcs 

! 
Generais Of!. 

ciais. 
(20.08. 75) 

' I 
I 
; 
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I 
' NúMERO E EMENTA 
I 
I 

PR(JJI:.'TO Ll>1 SIDJADO N9 134/141 

Ac~escenta p~rãgrafo ao art. 652 d& CO.tlso-
lidação das Leis do Tr~balho. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJE'l'O LEI cAftARA tl9 55/751 

~Autoriza o Poder- Executivo a abrir ao Hinis 
tih:io do Trabalho, em favor da Secretaria-a' 

/ r;J.l - Orgiios RegionaH; ilo 'l'rabillho, o er&U 
, to especial de Cr$ 4.49).500,00 para o fim-

que especJ.fica. 

Autor; Poder Executivo. 

M!:;NSI\GI::r.t fl9 116/75 do Sr. Jores.tdente da Rc 
pÚb!ica, s~bmetendo ã ~provação do Senado -
Fadcral, pl:'oposta tlo JUJliStro Fazenda, para 
<fU<l 9cja autoJ"izada a Prefeitura tfunid.pal 
de Osasco {SPl a elevar em cr$35.40Q.OOO,OO 
o montante tle sua ~!vida consolidada. 

p 

., 
5 

' 

l' 

NúMERO E EMENTA 

lOJE'l'O LEI SEtlADO tl9 126/741 

~reueenta par5qrafo ao art. 89 da Lei n9 
• 101, de 1~.9.66 e dá outras providências. 

1tor: senador Ada1t>erto SEma. 

cNS~GEM N9 ll9/75 do Sr. Presidente dane 
lbliea, submetendo ã aprovação do Senado-
:·deral, propc~sta d<) HinJ.stro P<U:cndh, pa-
' quo seja autorizada a Prefci.tura Uuni<::!. 
ll de GuaranJ, D'Oeste {SP) a elevar tlrn 
~, l.Ooo.ooo~oo o montante dç sua dlvi~a 
)nso11daila. 

i0.1e'l'O LEI ck'"M Jl9 lO'J/74; 

.~.stit•ü o estágio 
rovidências. 

proflssional e dá outras 

. ttOt""l Deputado Alcir. Pimenta • 

OATA OE 
RECIEB!MFNTO 
NA COMISSII.O 

21.03.75 

04.06.75 

14.08. 75 

DATA DE 
RECE:BIMEN"tO 
NA COM!SSAO 

21.05.75 

14.08.75 

n.os. 1s 

RELATOR DATA0-' CONCLUSA O 

DESIG"U\00 otSTA:!SUIÇA.O 
DO PARECER 
00 fiELATOR 

SE'N'hDOJI I'l'.ht! Ol.04.7S Constitue to-
V!O COJll.JJO. nal e jur!di 

CO,COIII SUÕ!I~ 
titrJt:J.vo. 

SEllADOlt NEL - l2.0B.75 Constit\lcio-
SO!l ClllU'IEtRO. nal e jur!d!_ 

co • 

SENOOR ORLAU~ 14.08.75 Consti tucio-
00 ZI\UCJ\NER. nal. e jur!d1 

co o PRS dâ 
CE. 

. 
REl.ATOR DATA DA CONCLUSAO 

DESIGNADO OISiRfBUYÇAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

St:l!l\DOR Josr_ 22.05.75 COnst!tuaio~ 

Sl\Rtll:::Y. nal e jurld.! 
co • 

SEUM>OR OlUJI;! 14.08.73 constitucio-
DO ZNlCI\lltn. nal e jurldi _ 

co o :PM da 
CE. 

SENJ\OOn Jlnov:!_ 
DIO NllllES, 

10,06.75 

Setembro de 1975 

CONCL,.USAO 
DA OBSEIWA.Ç()ES 

COMISSÃO 

M'P.OVADO. 
(20.06. 75) 

Al"ROllt\00. 
(20.08.15) 

. . 

1\PROVl>JlO. 
(20.08. 75) 

CONCLUSAO 
DA' QBSERVACOES 

COMISSAO 

.1\PnOVMJO. 
{20.06.75) 

APROVADO 
{20.08,75) 

Concedida vis 
t"' ao Sefl .ue.I 
son Carnairo':' 
(20.011.75) 
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I NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCL\JSJ.O 

' RECESIMENTO 
OISTR!BUIÇAÓ 

00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COt.11SSAO DESIGNADO DO RELATOR COMISSAO 

i 

' 
~\El'ISI\GEM N9 145/75 dO Sr. Presidente da Re~ 14.08,75 SENIIOOR O~ 15.06.75 eonstitueio- APROVADO 
pÚPliea, subr.~etendo .; aprovação do Senado DO ZllllClll:lER ria.l e juridi (20.08. 75) ! Federal, proposta do !Unistro Fazenda, para co o PRS di 
qua seja a-utorizado o Governo do Estado de CE. 

! s. Paulo a elev'!'r em Cr$ 4.ooo.ooo.ooo,oo o 
montante de sua divida consolidada . 

' ' I 

i . 

I PROJETO LEI SENADO N9 66/751 07 .os. 75 SE"Ili'IDOR ORLJI!i 07.05.75 Constltuclo.- APROVADO. 
DO tlUJCIIUER. mal, juddi- (20.08,75) I Altera a allnca e do parâ')rafo 19 do art, co e fnvor!,. 

8? da Lei n9 3. 8Õ7, de 26 de agosto de vel quanto ao 
I 1960. mérito. 

~ut~r~ ~~n~~r Nelson carneiro. • 

PROJ'ETO UI SENAOO N9 87/751 10.06.75 SENI\DOR !TAL! 10.06.75 lnconstituci!?_ APROVADO. -
V!O COt::LHO,. ~L {20,08,75) 

DispÕe sobre a inclusão de J\.didO hgr!cola 
em rcpresentaçÕe!l diplomáticas do Pa!.~. 

Autor: senador Vasconcelos Torres. 

~fs.l4~ 

DAIA DE I'IELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECESJMENTO DO PARECER. o• 0BSERVAç0ES 

liA COMlSS1.0 O'eSlGNADO OlSTRJBUIÇA.O DO RELATO~'! COMISSAO 

PRCIJETQ U.t SENADO t19 U0/15: 415.06.75 SE111\DOR ORLht,.! 05.08.75 Constitue lo- APROVADO. 
DO :':NIC1UIJ::R, nal e jurld.!. (20.08. 751 

Torna obrigat5ria a utilização de sacaria co 
de fibras naturn!s na c~:~balagom de produ-
tos agr!colas e dá outras providências. 

l,utOrl Senador José r::steves. 

OFICIO s N9 20/17 do Sr. Presidente do su- 13.03. 75 SENl\DOR JOSt 13.03.75 Favorável, com A!'ROVIIDO. 
rrcQo Tribunal Federal, Representação n9 I..llli)QSO PRS. (20.08. 75) 
121. ~stado Rio Grande do Sul, inconstitu-
c1onalidade de d~versos artigos da Lei es-
tadual n9 5-.256, de 2.ll.66. 

PROJ'l::TO IJ::I Sl::t~NJQ N9 108/75~ OS.08.7S !lm)l\POR HENRI 05.08.75 Constitucio- APROVADO. 
QUI: PE L1\ Rof: nal c judll.!. (20.0ll.75l 

Alter~ dispositivos do art. 21 da Lei ~q Olm. co. 
4.5!15, de 31.12.64, que d:lspõe sobre ~ 
polltica e as instituições monetár~as,~~ 
c!irias e crediticias. · 

1\.utor: Senador Italivio Coelho. 
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I 
-

NúMERO E EMENTA 
OATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA() 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSERVAçOES 
NA COMtS$.1.0 DESI<lNAOO OtSTRtSUlÇAO DO RELATOR COMISSA.O 

I l PROJl;TO t.Er SENADO.n9 172/74: 10.06.75 Slnll\DOn ITIIL! 10.06.75 
~n;~d~~~a~~F 

I Autoriza o Presidente di!! Ref)Ública 11 lotear 
VIO COf:LIIO. 

· ~ doar os terrer.os dos agloftlcrados de pala-
IQ,itOI: Dias. 

J fitas, que integram a •~:egião dos alagados• 
1 na cidade de Sl!llvador - Ba. 

I hoto" Senador Heitor Dias. 

r PRO.JPTO LEI Sl:.'"NAPO tl9 4lj75t 23.04,15 S"EMliPOR HENRl 24.04.15 Constituoio- APROVADO. 
QUE DE LI\. RoS nal.,jur1d1co (20.08. 15) 

i llcri"Scenta al1nca c rarâgrafo Único ao art. QUE, oort~ encnd"s 
649 do CÕdigo de Processo Civil, tornando n9s 1-t:CJ • impenhor&vcl a ea~a de moradia quando, sen- ' 2-cCJ 
do o único bem no patrimônio do dev~or , 
constitua sua residências. 

llutor: Senador Leite ChJves. 

PROJI:TO LEI SIDIJ\00 tr9 51/75: 17.04.15 Sfl.U\DOlt JOS! 11.04.75 •oncedida vis 
L!UOOSO. ta ao Senador 

Dá nova .a:-edaç.io a disr-osit.ivos da L'!li n9 eite Chaves. 
S.6a2, de 2107.71- Lei Orgân~ca dos Par-
tidos Poli ticOs ~ 

Autor: Senador Luiz Cavalcante. 

-fs.l6-

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUS.I.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSAO DtSIGNADO DISTRtaUtÇAO DO RElATOR éOMISS.&.O 

PR0.1ETO LI:I SENAOO N9 113/741 :w.o.s.7s SEtll\l)oR. LEITE 20.05. 75 Constitucio- APROVADO. 
CH1\.VES nal e jurld_!. (20.08. 75) 

Altera a redação do art. 79 da. Lei 1l9 5,11)7 co. 
de 13.9.66 (FGTS). 

Autors se,.ador Nelson Carneiro. 

M:EUSAGEM N9 1.20/75 do Sr. President~a da Re 14.08.75 SENADO)!: Oltl.AN 14,08,7S COne ti tucio- APROVI\I)() 
pÚblica,_ subT:~etendo à ar>rovação do Senado- 00 ZNICANEn.- nal e juddf (20~08. 75t 
Federal, proposta do Ministro Fa~cnqa, pa- eo o PQS •• ra que soja autorizada a Prefeitura Munic!. CE, 
pal de Garça (SP) a elevar o montante de 
sua dlvida consolidada (lJI'I Cr$ 3,ooo.ooo,oo. 

' u.oa.7s Co:nst.itucio- APROVADO. MENSAGEM N9 121/7 5 do Sr. President'l:!; da lte 14.08.74 SENbOR OP.LI\N+ 
pública, submetendo à aprovação do Senaqõ DO ZJ\NC1\NER hal e jurldi (20.08. 75) 
Federal, proposta do Ministro FazenUa, pa- eo o PRS dã 
ra que seja autorizada a Prefeitura Munit:i CE, 
pal de Caiuâ (SP) a elevar o 1110ntnnte di 
suil d1v1da consolidada em C!:$ 400.-000,00. 
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' 
DATA DE REli-TOf\ O ... l.ll DA CONCLUSAO CONCLUSJI.O 

HOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OEISERVACOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSJ.O 

t-tENSAGE!I N9 122/75 do sr. Presidente da Re 14.08.75 SENADOR ORLlll_! 14.,08, 75 Constitue ia- AI?R0\111.00. 

públic<l, subtnetend<l i ap-z:ove.ção tio Scm&.dÕ DO ZAtiCJ\lll;;R, nal e judd!. {20.08.75) 
Federal, proposta do !linistro Fa:~:enda, pa- co_ o PRS dA 
ra quo seja autorizada a Prefeitura Munic! CE. 
pal de Neridiano (SP) a elevar em ••••••••. 
Cr$ 590.000,00 o montante de sua divida 
consolidade.. 

Ptl.0Jl:TOS LEI SEUADO N9S 57/711 Re9ula. a pro 06.05.75 smmoa Jos~ 06.05. 75 Constitue to- APROVADO. 
pa9anda comercial dos produtos industrial!= Sli.Rl!C.'i na1s e :)ur!- (2Ó.06.75) 
:z<rdos do fumo, 59/71 - Disciplina a venda dicos. 
de cigarros 4 menores, limita 4 publicid~de 
sobre o funo, torna obri!ja1:Õr1o nos 1nvólu- -eras dos produtos de fumo o d!stico: curn~-
DO! PnLJUOICIAL A SAOOB! 78/71 - DispÕe ao-
bre a propa<yarula de fwno e de bebidas a1co-
Ó1icas. 24/75 - Deter~na que os maços de 
ci~nrro tragam 1mrres9aLna parte externa, 
sua fórmula de composiÇiiO 

' Autores: Senador nenedito Ferreira. 
Senador José Lindos111 
Sena~lor Osircs 'l.'eixe:ira 
Senador Vasconcelos ~orres. 

-fs.18-

NOMERO E EMENTA 
[lATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSMl CONClUSA O 

RECEBlMENTO 00 PARECER DA OBSEAVAÇOE(: 
NA COMISSA.O DESIGNADO DISTRIBUIÇ.l.O DO RELATOR COMISSA. O 

PROJETO LEl SEN/.VO t/9 67/74: 22.04.75 SI::l!AUOR IIEI..V,! 22.04.75 Prejudicinli APROV/IUO. 
(suhstitutivo tle Pleniírio) oro I:Utll:S. dudc.. - {;?0.06.75) 
As~e~ura a contagem de tempo de servi~o pú-
blico e do prc.atndo às sociedades de econo-
mill mista, para efeito de aposentadoria. 

r..utor: Senador Franco ~1ontoro. 

PROJETO LEl SEtlliDO 119 106/73: 15.05. 75 SL'lll\DOR 1\.CCI.Q 1.5.05. 75 Constitucio- APROV/.DO. 
LY FIL!\0. nal e jur!di (27.0!1.75) 

De!ine as 1.nfraçÕeii penais relativas à cir co,ccm subs:::' 
culação de ve!culos, re<Jula o respectivo - t:i.tutivo. 
processo e jul<;~alll.ento 1'! dá outras providên 
ci~s. -

Autor~ Senador tlellion Çarneiro. 

!U:l/SliGI:/1 119 149/75- do Sr. I'rcsident.e da Re 20.08.75 SENADOR fiEt.V,! 20.08.75 Conatitucio- 1\PROVI\.DO. 
pública, submetenclo à aprovação do' Seru;~.do- DIO NUJ.Ir:S. nal e jurldi (27.0!1.75) 
Pedcral, rroposta do ~llnistro Fazenda, pa- co.o PRS di 
ra r,ue sc.ja autorizado o Governo do Estado CI:. 
do RJo Grande do Sul a elevar em 
Cr$ 1.500.000.000,00 o montante d~·~~i"di: 
vida consolidada. 
IPROJI:."''O m:SOLVÇÃO OA CO!IISS1iO ECO!lO!Ull) 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUS.l.O 

RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSEP.VAÇOES 
NA COMI$5,1,0 DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSA() 

FROJE7Y' nr;sot-uçiio 119 43/15: :.!0.08.75 SE!ll\DOR !!I:LV!. 22.08.75 Constitucio- 1\l'ROVADO. 
oro rwm:s nal e jud.d!. (27.0d.75) 

Altera os limites da lotação de pessoal fi co. 
xado pelo art. 337 da Rc~o1uçio n~ 58, di 
1972 - Regulamento Ad~inistrativo do Sena-
do Federal. 

Autor: CQmisilão lliretora. 

PRO[[E:'l'O LEI SOlADO 119 99nSI l8.Q6. 75 Sl::llliDOR JJEI- 18.06.75 Cotlatitucio- APnOVAUO. 
TOR DIIiS. ool c judd!, (27.08.75} 

Torna Obriçatório o ensino de he21ene e •• co • 
~urança ao trabalho coa c~rsos tccnicos .. 
profissionais, eN todo o )?áls. 

Autor; S<!nador Franao Uonta.ro. 

' 
l'ROJETO J:.EI C~IARA 119 59/)5: 20.08. "15 sml\DOn m:r- 21.08.75 Constitucio• APnovAoo. 

'l'OR OII\S. nal e ju.rld.!_ (27.06.75) 
Regula as ações de despejo de ho' •• co. 
unidodcs oficiais~estabcl~cimentL do 
saúde e ll!nsino. 

Autor: Deputado Blota JÚt~.io.r. 

---

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CO.NCLUSAO 
NúMERO E EMENTA P;ECEBIMEJIITO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMISS.li.O DESIGNADO D1STR1BIJ1ÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJ'I::'I'O l.El SE!Il\00 tl9 110/75: 25.06.75 SEl!l\OOR JOSJl. 05.08.75 Constitue ia- APMVAOIJ. 
SM~m'i. nal e jurid.!_ (27#08.75) 

Dispõe sobre a constituiç~o de Fundo de Fi co. 
nanciamcnto para Jl.gua e Esgotos do Distrit 
Federal - F~-DF e dá outras providências. 

Autor1 Poder Executivo. 

OFICIO S 1>'9 29/75 do Presidente do supre- 14.08.75 SEtiADOR NEL- 15.08.75 Favorável, com APROVADO. 

mo Tribunal Federal, Recurso Extraordinâri SO~l CJ\.Rl:illiRO Proleto Raso- (27.08.75} 
n? 77.~54, Estado de são Paulo, inconstitu luçao. 
cionalidade dos arts. 19 e 49, parágrafo 
único da lei paulista n9 9.589, ~c 30 de 
dezembro de 196~, n~dificados pela Lei n9 
9.996, de 20.12.l967. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CÓNCLU$A.O 
NOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO P"'-RECER DA o&SE!W.t.ÇOE!J 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRISUJÇAO DO RELATOR COMfSSAO 

PRQ.Jl:TO LEI C&-11\R!", U9 54/751 Ol,OU.75 SlmhOOi\ llEI- 05.08.75 
TOR DIAS. 

/lcre!:leenta parãgr4fo ao art. 89 da Lei n9 
4.737-, de 15,7.GS, que institui o CÕdigo 
t:leitoral. ' 

J\utor1 Deputado Athos Andrade, 

PROJETO LEI SJ;:NAOO N9 119/751 06.08, 75 SEtliWOR LEITE 06.08.75 

/lltera a redação ào parS:grafo Úhico' do art. 
Clf1\VES. 

49 da Lei nQ 5.890, de 8,6.73. 

P.utort senador Nelson Carneiro, 

' 

PRO.re'l'O LEI SENADO N9 121/751 07.08,75 srmtuxm LEITI: 07.08.75 
Cl\l'>.WS, 

Institui a licença-especial P2ra oa ~pre-
gados regidos J•ela consolidaçao das Leis 
do 'l'ral::athc, 

Autor= senadoJ:" lfelson Ca~:neiro. 

-fs.22-

DATA DE • RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERir'AÇOES 

NA COMISSAO OES!GNA.OO OIS.Tll.I&IJIÇJ..O DO Rt:LATOR COMtSSAO I 

'ROJC'l'O LEI SENADO 1/9 122/751 11.96.15. SE\11\00tt 1-ll::t.- 12.08.75 I SOU CllnliEIRO • 
• sscqura ao lavrador o direito de pagar o 
lêbito por meio de cons1gnaç5.o judicial do 

I 
:reduto apenhado, ou financiado, tornando-
·se f,'Or base os preços minimos fixados pelo 
-:ovcrno Federal. 

\ut.orl senador Leite Cha"es. 

'RO.JETO LEI SENADO N9 123/751 12.08.75 tia Secretar i.: 

lcscata.loga a •vadiagem• como contravenção. 
sobrestado, ~ 
guardanc'lo o 
nlWO CÓó.lgO 
l'r<:>ccs~o " -\utor1 Senador Marcos Freire. nal. 

1!ROJE!'I'O t.EI SENADO !l'i' 124/7 51 13.08.75 SENJ\OOII. HI::LV! 13.08.75 
DIO tiUNES. 

\cre&cQnta parágrafo único ao art. 60 do 
"Jccrcto-Lci n'i' 167, de 14.2.67, para reti-
t'ar ao endosso dado a tlota Promissória Ru .. 
ra1 o caráter cambiário, redu%indo-o a sim 
rlcs cessão civil sem efeito regressivo -
~entra o endossante. 

\uto.r; Senador Leite Chaves. 
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DATA DE Ret..ATOR DATA OA CONCLUSÃO CONCLUSAO NOMERO E E,ENTA RECEBIMENTO 00 PARECER ., 08$.ERVAÇOE! 
NA COMISSAO DESIGNADO DlSTfllBUIÇJ.O 00 RELATOR COMlSSAO 

PnoJE'I'O LEI SE!lJ\00 ll9 125/75: 13.08.75 SENl\DOR IIIUTOI 1).08.75 
DIAS, 

Dá nova redação ao § 19 do art. 381 da Con-
solidação das Leis do Trabalho. 

Autor; senador nelson Carneiro. 

Ol"ICIO S N9 2i3/75 do Prêfeito l·tunicipal 14.08.75 Sf.'UJ\DOR ORLIU1 1S.o8.75 
d~ s. Paulo, solicitando autorização ao DO 'ZANCANER.-
S~nado Fedoral par~ ~e aquela Prefei~ 
ra possa firmar convenio com a Fundaçao 
Dernard ~an LeQr com seQe em Haya, Ho -
lan~a, para exQcução da la. etapa do 
·~rojcto de Avaliação de currtculo nos 
Parques lt'ffant:is 1-lunic.t.pais, em colabora-
çGo com a Fundação Carlos Chagas•. 

OFICIO s N9 29/75 do sr, Presidente do su- 14.08.75 SEI:Il\DOR NEL- 15.08.75 
pl:'cmo 't'ribunal Federal, Recurso Extraordi- SON CI\R}lElRO 
n!rio n9 71.954, inconstitucionalidade dos 
arts. 19 e 49, parágrafo único, da L~i n9 
9,589, de 30.12.1966 (~1 estaduelJ, LIOdi-
flc3dOs pela LQ1 n9 9.996, do 2~.12.67. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCWS40 CONCLUSAO 
NOM.ER.O E EMENTA RECEBIMENTO DO PAJ't.ECER ., OBSERVAÇOf$ 

NA COMISSA.O OESIONAOO DlSTR.IBUIÇA.O DO RELATOR COM'fSSAO 

OFICIO s N9 30/75 do Sr. Presidente do su- 14.08.75 SEUl\OOR IIEI- 15.08.75 
prQmO Tr:ibul\al Feder«!, ll:ecu.rso EJrtraordin! TOR OIJ\S. 
rio n9 77.473, EStado da Uahia, inconstitu~ 
cionalidade da taxa previata nos arts. 200, 
201 e 206 da Lei n9 1.934/66, Mun1c1pio de 
Salvador. 

PROJETO LEI SENADO N9 116{751 14.08.75 SEtiJ\DOR tiEI- 15,08.75 
TOR DIAS, 

Altera ·a redação do art. 19 da Lei n9 •••• 
5.958, de 10,12.1973, que dispQe aobre a 
retroativldade d.a OPÇão pelo regil'le do 
FGTS. 

Autor: Senador Orestes Quêrcia. 

PROJETO LEI Sl:.'llJ\00 ti? 127/7 S1 15.08.75 stmruxm ITAL! 20.08.75 
VJO COELliO. 

Octcroina que na apesent4d.oria por tempo 
de serviÍo' o segurados indcni:z:ari o tnPS 
pelo ler odo du~ante o qual não haja con-
tr.t.bu do.· 

Autor I Senador Franco f4ontoro. 
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NC!MERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCUISAO CONCLUSAO 

ASCESJMENTO DO PARECEJI: OA OeSERVAÇOES 
ltA COMl$SAO DESIGNADO DJSTRISUJÇA.O 00 RELATOR COMISS.lO 

PnOJETO RESOLUÇ!\o U9 42/15: 15.08.75 

Di nova :t:edaJão ao art. 317 da Resolução 
n9 58, de 19 2 (Regulamento Adm.inistrAti-
vo do Senado Federal}. 

Autor: Senador Osires Teixeira. 

PRO.JETO LEI SENADO N9 128/75: 19.08.75 SEW\.OOR HENRI 20.08.75 
QUE :M;it.A ~ 

Fix~ pra%0 para expedição de no~s disci- QUE. 
plin.:to:loras e tarifas àe que tr11ta a Le1 
n9 6.194, dc.l2.12.74, que dispÕe sobreS! 
guro ObriÍatorio de Danos Pessoais causa- • llo por ve culos autOfl'lotores. 

huton Sellll.dOr Lázaro Barbosa. 

PRO..'te'1'0 LEI SÊUADO N9 129/75; 19.08. 75 sorr..oon LEITE 20.08. 75 
CIIJ\VJ:S, 

Veda ao empregado efetuar qui:llquer descon-
to no saláriO do empregado nos casos que 
especifica, 

Autor: Senador Vasconcelos Torres, 

DATA DE """""' DATA DA COOCWS-'0 CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECES!MENTO DO PARECER DA OSSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO orsmrsurÇA.o 00 P.ELATOR COMJSSAO 

I 
PROJI::TO U:I CÂr-lll.RA tl'i' 60/75: 20.0tl.75 SENl\DOR Gt.IS'r~ 21.08.15 

VQ- CII:P li!IBHA. 
Suspenda a vigência do art. 1.215 do c&li-
go de ~roe~sso ~1vil. 

Autorr Poder Executivo. 

PROJtTO RBSOLUÇ~ NQ 17/7S; 2l.OS.1S SENI\DOR HEI- 29.09. 75 

Dispõe sobre o abono de faltas não justif,!. 
eadas aa ~e~Vidores do Senado Federal. 

'rOR DIJ\S. 

Autor r senador Alexandra Costa. 

PROJETO LE:I SEUAOO t>J<;I ll0/75l 2l,08.7S Stlll\DOR llELV!_ 22.08.75 
DIO lltJNES. 

Dá n ova redaÇão ao art. Sfi4 e ao •capUt• 
do art. 867 da Consolidação daa Leis do 
'l'rab.:tlho. 

ll.utorr Senador llelv!dio l/unes, 
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DATA DE Afí.ATOI:t DAT-' DA CONCLU.SAO CONCLUSA.O 
NOMERO e EMEfrrA FIECEBIMENTO DO PARECER OA OSSERVAÇOES 

NA COMISSAO OES/GNAOC OJSTAJBUJÇA.O 00 AaA.TOR COMJSSAO 

PROJETO LEI SENADO U9" lJl/75: :u.oe.7s SEW\OOR tTJ'IL!. 2:1:.08.75 
VIO L'Ol:LI\0, 

Inclui a dona de c~sa entre oa eequradoa 
facultativos àa Previdência Social. 

11utor1 senador Vasconcelos Torres. 

PUOJF.TO LEI SEN~ N'i' l32/75t 21.08.75 SEU1\00R rTJ\.L!_ 
VIO COEL110, 

22.08,75 

Dispõe ~>Obre o recolhimento aos bancos, {le-
las usinas de açúcar, das quântias relacio-
n<ld.ss com os fJ.nanciiU!Ientos obtidos peloa 
lav.rat.lore111. 

J\utor: Senador Vasconc$l&s TOrres. 

PROJETO LEI Sl>Ul\00 tl'i' 109/741 21.08.75 SENADOR LEITE 22.08,75 
CMVBS. 

oã nova redação a dispositivos do DecrQt:o-
-Lei n9 200, de 25.2.67, E?"'ra disciplinar 
a exigência d.t~ ccrtificaçao de qualidade 
de rroclutos e materiais industrializados 
n~ habitação às licitações. 

r.uton Senador José LindOso. 

-f8.28-

DATA DE RE\.ATOM DATA DA C:ONCLUSAO CONCLUS.I.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO· PARECER OA OBSERVAÇOE~ 

NA COMtSSAO DESIGNA[)() OISTRIBUIÇA.O DO RELATOR C07' 0JS8.AO 

PRO.Jt."TO LEI cliMJI.AA UQ 2?/15: 21.011.75 SEtll!DOR HEI-- 22.08.75 

DispÕe sobre o lllandato da Reitore~, _Vtc:e-
'l'OR DIAS. 

-ReitoresL Diretores e Vice-oiratorea das 
Institui~oes particulares de ensino supe-
rior. 

Autor1 Deputado Alfeu Gaspa~ini. 

PRO:TE'I'O LEl CA!-1ARA rtQ 110/?4: 22.08.75 SENJIOOR HEI. - 22.08.75 
TOI\ DIAS. 

DispÕe sobre o exercleio da ~rofiasão de 
motorista de táxi. 

Autor• Deputado Alcir Pimenta. 

PROJETO LEI SOlADO N9 133/751 22.08.75 s~'11DDOR Jose 28.08,75 
J~tJUOSO 

1\Ssagura ao empJ;cgado eleito. vereador o 
direito de se afast~r do em~rego com •• 
garantia lega1s. 

1\.utorz Senador PrliJICCI Hontoro. 



• 
I 

Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO kAcJONAL (Seção 11) 

DATA DE RELATQR DATA OA CONCLI.ISJ.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

oESIGNAoo 
DO PARECER 

NA COMISSA.O 

' 
DISTRIBUIÇ.J.O DO RELATOR 

PROJF:TO LEI ~11\.RA !19 61/75; 25.06.15- ! à9>.1n:ró1'1 na CJ o recehime 

' 
e 5 sessões o 

cria a 9a Região da Justiça: do Trabalho e ' 
pelo pra:;:o 

o 7ribunal Regional do Trabalho respecti-
vo e inntitui 3 corrcsl~ndcnte Procurado-
ria negional. do ~Unist:et:'io l-PÚblico. ' 

~utor; Poder Executivo. 

IUmSl\Cr:l-1 NQ 144/75 do sr. Presidento da Re 27.08.75 SE?IADOR m::r- 27.08.75 
pública, submetendo à aprovação do Senado- TOU Plll~. 
?c<.leral, proposta do 111nistro Fazenda, po-
r.:~ <JUC seja autori:eada a Prefeitura llunici 
pal ~e S •. Paulo (SP) a elevar o rnontttntc-
de sua divida consolidada CM •••••••••••• ' cr$ t.ooc.ooo.ooo,oo 

' 

pT>.Q,Jt;TO LEI SEtlADO 119 l34i/75: 27.00.75 SL"t/1\DQR 'EORI• 27.08.?5 
CO REZt!tiDC. 

Institui o Dia nrasileiro de Estudos Antá! 
ticos. 

' ' 

Autor: Senador Vasconcelos TOrres. 

SINTESE DOS Tl'l'8Al.HOS DA COMISS.&.O 

ReuniOes Ordlm!lrlaa _______ _,_ __________ _ • 
Reunlfln Extraon:tin6rlaa ---'-----+-----------­
Proietoa r.latadol --------+------------ 42 

Projetos dl1trlbufdos 49 

Projetos em diligência ------+------------­
Oifclol recebidos --------'------------

10 

Oficios expedldol ---------+-----------­
Pedidos de vista ------------1-----------­
Emandas apresentadas------.:_------------­

Subemendea aprasentedu -----------------

5 

5 

' 
Sima\itu\1'406 -------~--'-------------

Pfo{et~a de Rasoluçao ------'-----------­

DeclaraçOell de voto -------T-----------­
Compa:reclrnento de autoridadet ---i------------­
Votot com restrlçOe$ ------+------------­
Convnes expedidos--------------------

~rullla, em 29 de a<;~ost.o de 1975 

' 
5 

• 
' 

Terta~feira 2 4185 

CONCl-USÃO 
DA OBSERVAÇOES 

COM\SS"-0 

to de emendas 
dinS:rias. 
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. CQ!ItiSSAO DO DISTRITO FE!>ERAL 

RELATOR! O CORRESPONDENTE AO MiS DE AGOSTO DE 197$ 

PRESIDENTE: SE;lA.DOR ltSITOR DIAS 

ASSISTENTE: RONALDO PAClmCO DE OLIVEIRA 

NC!MERO E EMENTA 
DATA DE FIE· fiELA.TOR DATA DA CONCLUSAO 
CESIMENTO DESIGNADO OIS- OQ PARECER 

NA COMISSAO TRJSUJçAO DO RELATOR 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 1181 DE 1 975 

(;-:ensagam nll 142Í da 1 9?5 • 
30.0?.'7$, na or &em) 

Nll 224, de 

OISPOE S013RE AS Pao:.;oçCJES DOS 14~08./5 S'ENATlOR 14,08.?7 

vFiti . .US i:IA ATIVA 00 CUl\PO 0'3 Büiil'IEIROS SAI.DAtffiA DERZ 
~~ D!~~RlTO FEDEP~t, E DA OUTRàS PROV!D~[ 
CHS. 

PHonfú DE LEI 00 SEN'ADO Nl:l 110, DE 1 97$ 

Oiensasem na 116 1 U.e l 9'1'1 -
21t.o6.7')1 na or1g-em) 

Nl~ 180, t!e 

D!Sl'Cti: SOBRE A. CONSTITUIÇ~O DE 27,08.75 SENADOR 27.06.?'1 
Ftn:IQ DE Fitlo\.'iC!Al·õR:n_o PARA. {GUA E &SOOTO HELVÍDIO NlJNEl: 

D~~ DISTRITO NDERA.L ~ FAE-DF 1 E O( QU'!RAS 

FRvvn>t:::ciAS~ 

S11fl'ESE DOS 'l'RADAtnOS DA cor.-.ISSKO 

Pl'!OJETOS l'IECEBIDOS , •• , • • • • • • • • • • • • • • • • <: 

PROJETOS DISTRIBUIDOS •••••••••••••• , •. 2 

Bras!lta, 31 ds agosto de 19?5 

COMISSAO DE ECO~Mt& 

REL.\'OORlO OORRESPONDENTE AO Mt.S DE AGOstO DE lf75'. 

PRESIDENTE: Senador MILtoH C.urut 

ASSISTENTE: P.üi'IEL BELS DE SOUU 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA C€8/M'ENTO 

NA COMISS.&.O 

MENSA.LaM [IQ 11? 1 de 1 9?S" 
Dp sr. Presid~nte da Re~bl1<:& 1 

.,.,.._ .28~06.15' 
endo a ap:rova~ão d.o Senado eder~, J)%'C:Ip().J 
a do Sr. Minilltro da Fazenda 1 para que se-

fa autorizada a ~efeitura Municifal 4e J•ú 
SP) a eleV'l.1" em Cl'$-6.000.000.,00 seia c!-
hÕes de cruzeiros) o montante de sua d!vi-

. a consolidada. 

fiENSA.GF.H Ni ll8, de 1 97'5 

~ Sr, Presidente da ftep~bliea 1 a11bme- 28.06.7$ 
a~ndo ll apl:'ovação do Senado Federal., propo.a 
.a· do Sr. _t:tnistro da Fazenda, para que se-

·a 'autorizada a Prefeitura Municipal de 0-
aSco(SP) a daynr eJ!I Cr$M-)5.'+00.000ÚOO{ ~~:.Ji 

, a e ctn<:o ~:~1lhões e quatrocentos 111 cruse 
·os) o ~ontante de sua d vida consolid~da. 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador IWU.-.. ''"""" 

Sens.d<tr !Rllf ... 
CO l«)tlTORO 

DATA DA 
OIS-

TFI!BUIÇAO 

28.06~75' 

28.06.?5 

CONCLUSA.O 
00 PARf:CEl'l 
DO REL).TOR 

Parecer t.a:vorÃ 
vel, concluindo 
po-r e.p'l"eS~l\tar 
um ProJeto- de 
Resolução. 

Parecer favor,Í 
vel, C:()nc::luindo 
por apust:ntar 
Ulll hoJeto de 
Resolução~ 

Setembro de 1975 

COH'CliJSAO 
DA OI3SERVACOES 

COMISS.I.O 

CONCLUSA.O 
DA OBSERVAçOES 

COMISS.&.O 

A Comissão .il 
prova o par~ 

eeiJ.~.?rJ 

A. Cotoissão ~ 
prova o P,ar.J: 
cer, e• 

1).08.?$ 
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Jl.t. 2 

NOMi:RO E EMENTA. 
DATA DE fiELAtOR DAtA. DA. CONCLUSAO CONC:LUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMlSSAO DESIGNADO OlSTRlBUJÇAO DO RELATOR COMJSSJ.O 

MEHSAG!:H NSI 119, de 1 975'' 
~ Sr. Presidente dll llereblica, subme- 28.06.75 Senador ..,_ 28,06.75 ptrecer favó- A Cocissão a ... 

t~ndo a aprovação do SenadO ederal, propo~ BE.flTO SA'rUIUfl raval, eoncl.!.l prova o para-
ta do Sr, Ministro da Fazenda 1 para que se ... indo por a~ ceÍ)-.~.75 -jll autorizada a Prefeitura Municipal de Gu;, llll untar Ull 
rani d'Oeste~SP) a elevar em cr; ... ,,,,,,,,,, Jeto de Reso-
1,000,000100 htl!ll milhão de cruzeiros) o 110.11 lu~io. 
tante de sua dÍvida consolidada. 

MENSAGEM NR 1.20, da 1 975 
DQ Sr. Presidente da 8e~bl1ca, sublle- 28,06.75 Senador~ 28.06.7~ ~ecar tavo- 4 Comitsão &• 

tendO a aprovação do Senado ederal, propo~ TES Quta.CD. raval1 conclJl prOva. o pa.re-
til do Sr. Ministro da Fazenda, para que ae .. indo por a~ cer 1 e11 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de G&J: sentar um 13.08.75' -çn.(SP) a_ elevar eU! Cr$-),OOO.OOO,OO(trôl mJ, 1e"t2 de Reso-
lhÕea de eruze1roto) o montante de sua d vi- luçao, 
da consolidada. 

HEKS.LGZM 1ti l2l., de l 9?5 
Senador P4~ ~ Sr. Presidente da Be~blica 1 subme- 2B.o6.?5 28.06.?5' fVecer r....o- A Co111 .. io a.-

tendO a apr01raçio do ~nado ederal, p:ropo~ GlJEIUI.l raTel, concl,y prova o pare• 
ta do Sr. Ministro :ia Fazenda, para que se· indo por a~ csrtgw.?5 J' auturizada a Prefeitura Munici~ de Ca,1 ······~~~ •••••••• sentar Ulll -
ua(SP) a elevar em Cr$-\j.Qo.ooo,oo quatroCeJl Redistri 1!~0~e Re;so-
tos mil cruzeiros) o montante de SUB dÍvida ao Senador JE 1).06.7~ 
consolidada. 

SI! PRl!IIIE 

na. 3 

NOMEAO E EMENTA 
CATA OE RELATOR DATA. DA CONCLUSAO C:ONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSM) OESIGNA.OO D!STP.!BUJÇJ.O DO RELATOR COMJSSAO 

MENSAGEM NO 122 1 de l 9?5' I 

~ ar, Pr-esidente da Bereblica, subme- 28.06.75' Senador VAS- 28.06,'75 !'arecar favo A Comissão s.-
tendo a aprovação do Senado ederal, propo.a CO !lCELOS TOR 

ravel 1 conclu prova o pare-
ta. do Sr. Hinistro da Fazenda, para que se- indo por a~ een.ot75' ja autorizada a Prefeitura Municipal de Me- ... sentar Ull -
r1diano(SP) a elevar em Cr~~59o1 ooo,OO(qui- •••••••••••• •••••••• j!to de Re~~ 
nhantos e noventa mil cruzeiros o montante 

ltedistr1buicta 13.08.75' 
çao. 

da slla dÍVida consolidada, 
ao Senador .~.! 
BAS PASSARINB 

MEtrSAGEM Nl! 144, de l 975' 
~ Sr. Presidente da Befeb11ca, sub&ae- 06,08.15' Senador RO~ 0'7.08.'75 ~reeer !avo A Comisaão,po 

tendo a aprovação do Senado ederaJ., t~ro~l TO S.Ú'URHINO ravel, eonclu so11c1 tação 
ta do Sr. l'inhtro da Fazenda, para que se- indo por a~ ~~r!e~t::tf . 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de são sentar w:a 
Paulo(SP} a elevar e~ Cr,...l.OOo.ooo.ooo,oo J.=to da Res~'i ria da eauto., 
( jum bilhão de cruzeiros o montante de sua çao. f!',_;2;f •. :ll'f-. 
d v1dn consolidada. Em. 27,08.7$ a 

Col:llssão apro 
ve. o pareeer. 

HENSAGEll NR 14-5' 1 de l 9?) 

~ Sr, Presidente da RepÚblica, subme- 06 .. 08 .. 75' Senador PAlJl.O 0?.08.?5 Jarecer tavo A Comissão a.-
tendo a aprovAção do Senado Federal, llropo, •""""-' ravel, conclu prova o. pare· 
ta dO Sr, f.linistro <la Fazenda, para que se- ;:~~·~ cerj.gw,?S' f" autorizado ao Governo do Estado de Si.o ••••••••••••• •••••••• 
aulo a 1'levar em Cr$-~+..ooo.ooo.ooo,OO(q\18- Redistrtbuida 13.08.?5 J!!to de Reiôij 

tro bilhões de cruzeiros) o montante de sua ao Senador çao. 
d!v~da eonsolidada, 

FRANCO M:>NTO- . RO 
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-
I N!WEfK) E EMENTA 

DATA DE RaATOII bATA DA ·~NPC...~e5c~ CONCllJSAO 
~CEOIMENTO DA 0!3SERVAç0ES 
,o.. COMJSSI.O DESIGNADO DISTRIBVIÇA.O 00 FIElATQR COMISSAO -"HO.n:tO m LEI J)O SENADO IN 6?, dQ 1 975 

Concede va~tagent a Jornal1s!f• pro- llt..o8.?7 Senador 'Ali 15.06.75 
~1-s1ona1! rua~do no eretivo exer~ elo de BA.S PA.SSARI.. 
IUilS f'l:lnÇ088 0 

Autor: Sénador Jos& Est~es HIID 

!?ROJETO DE LEI DO S!YA.OO Jffl 120, d• l 9?5 

Estabelece horário es~ecial ~o--~ 14.08.?; Benádor .TP.SSt 1.!).08.?5' 
~ionacento de Shopping Cen era e di outras 

""""'" !'ll'OV1dÓnc1as.. 

Autor: Senador Leite Cb&vea 

PRO.TETO OS. LEI DA CJ.HARJ. f!'§ 186, de l 9~ 

Obriga u tn:~~resas de transporte cola 14.08.15 Senador nssg 15.oB.?S 
tivo urtlo.no a. man er um seguro destinado a. ""'"'" ear,ntir o pasamcn$Q de-1nden1zação .. ·~ 
Q.u&rtos em 4eeorrcnc1a de acidente ~· o 
Te!eulo trans~rtador. 

' Autor: Deputado los' Hadrtad 

-
DATA DE 11!1ATOI\ bATA OA CONCL\JSAO CONCLVS.I.O 

OBSERVAÇOfS NOt.fERO & EMD'TA FIECEBlMfõNTO DO PARECER DA 
NA COM1$SAO 

0,.,.,...., DlSmiBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

f«lrSAQEM IIP ~~, de 1 97.S 

~ Br. Preddente da Be~bl1e&, wblla- 18.08.15 Senador J1ERU( 18.08.75 r,t-ecer tavo- 4 Cominão a-
t-.eM.o a aproT&çi" 4o S~nado de:ral., propo.a JIWICO ravel r concl,u prova o pare-
•.a .:to Sr. Hiniatro da Puendauara que aa- indo por a~ cer9.~~-77 .'a autorizado o Governo do 'Es o 11o Rio sentar um 
Grande do Sul a !levar e~~· Clr't- ~~ ... i ....... jetg de B~BO-
:...foo.ooo.ooo,oo hum bUhão e quinlu.ntol 1-.J. lu~:ao. 
~hóea de crusei~o•) o montante de .ua d v1-
1!11. consolidada. 

llOJE'rO DU LEI DO S't.KADO fiO 107, de 1 97.S 
torna obrizatór1a a ut111zb:!!: de $&- n.~oB.?5 Senador fA.ULO 2?.08.75' 

"arta de ti:rc• natwoat• • e11 •.. de GU!lUIA 
11roduto.a qr colas e di out.na proVidencias 

Autorr Senador .roaé !:stne• 

Plto.TETO DE LEI DO SltiWlO !fP 108, de 1 915 

Utera. diapositivo• dO artigo 27 da Le 21.08.?~ Senador BOJ!il 21.08.1~ 
·lQ t.-.59Sr de 31 de di!IUmbrQ de l 961+! que TO B.<rllllliill> 
Uapõ'e sobre a pql1t1ca e u ~stitu çõea 
'lon•tiriu, Bancarias e Crec11t c1aa • 

1utor1 Senado'r' It&lll'io Co~o 
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NúMERO E EMEKTA 
DATA DE ..... ,.. PA-TA DA CONCt.USAO 

RECEBIMENTO 

""~ 
PO PARECER 

NA COMISSAO OISTRIBUIÇA.O PO RELA"TOR 

MENSAGEM JiD 15lf.1 de 1 9~ 
~ sr. Freaidente da lteWeblica, .. - 26.08.75' ~or ORES- 2?.08.~ 

tendo a aproYação do Senado ederal, propoa ..s Qllt!ICll 
ta do Sr. l.f.1n1str<:~ da Faz.enda, pare que •e-
•a nutorizada a Prefeitura Hun1c1tl&l de r.-
iu(SP) a elevar em Cr$-l.OOO.OOO,OO{b~ tai-
lhâo de cruzeiros} o montante de sua vida 
consolidada. 

OF!CIO S-15'! de 1 975' - do Go .... rna.dor c1Q B& 
tado da &h a. 

SolicHartdo autorização ao SenadO .reaU 2<J,OB,7S B&nador BD1- 29.08.\'S 
ral, para que o Gov~rno do !'tado s;ssa 

T<l """"" enflr a Cornpanh1a Vala do Rio Doce- VRD, a-
reas ~e terras pÚblicas situada• na Região 
dO Extremo Sul. do Estado. 

PROJETO DE DECRttO LEGISY.TI'IO BSl 18 1 d• 
1 975'. 

Aprova os t9xtos do Tratado de .Amil:ade 22.08.75' Senador RUY 22.08,75 ptrecer t;;.vo .. 
Coop~ra~ão e Comercio e do Protocolo de ,Ex ra .... l, pro':~ SAllTOS 
pansa.o Ol:lereia3. 1 conclu1dos entt'e .a Repu - rido, oMe 
bliea Federativa do Brasil e a brublica O- t• .. Plena .. 
riental do Uruguai, e\'11 Rivera, a 2 de Ju- rio. 
Mó de 1 97S. 

SINTESE DOS TRABAlHOS DA COMISSAO 

Asunl6n Ordl~lat -----------------.:... 2 

Fleunl6n EIC!raordinwtltt ------------------ 2 

Pro)e!OI rei~• -------------------- lO 
Pro!eta dil.lfibuldol; 11 

Pro)etol em diUgo!lnciJ -----------------­

Oflcloll rec1bldo. --------------''-------- 5 
Oficio• expedido• 18 

Pld~l de vq~ --------------------
EfMnde.• *P'~tallu -------------------­

SUbemandu apr~adaa ----------------­

SU~WI~o•---------------------­
Projeto• de Resoluçlo -----,-------------­

Decl.,4Ç!IeJ de voto------------------­

Comp&~ da IU\Orl.:tPM --------------­

Voto. com TQ!rlções ------ -------------

9 

1 

COnvlk!ll expedidos ------- -----------~00 

SraaQis, - 31 de q:osto de 1 975'~ 

Terça~feira 2 4189 

CONCLUSAO 
OA oasERVAÇOE.s 

COMISSAO 

' 

A)jlrava o pa-

~~~5ê.~ 
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COJ\USsAO DB EDUCAçAo E CULTURA 

ltELAWRIOCOIUIESPONDEJ'frEAOMISDE AGOSTo DE 1175 

PRESIDENTE: Senador TARSO OU'l'RA 

ASSISTENTE:· CLEIDB MARlA BARBOSA FElUU':IRI\ CRUZ 

DATA OE 1'11:- REU\TOR NOMEFIO E EM'"A CE!»Ml:NTO DESIGNAM NA COMISSAO 

""· •s• n9 028/15, 40 Senhor Preféito do Ku 19.07.7S Senador JOJI.:O 
nic!pio de são Paulo solicitando auto~iza--

CAUION çio do Senac:lo 'ede:~:al para que aquela Pre-
feitura po9;sa fil:llla.r convênio com a Funda-yão Bernard Van teer com sede e~ Haya~ Ho-
anda, para ~~;txecuç.io da primeira é tapa do 

"Projeto de Avaliação de curriculo nos Par 
que• Municipaia em colaboração eom a Fundã 
çio Carlos Chagas~. -

PROJETO DE LEI DO SP'AOO NQ 100/75, que 26.06.75 Senador HENRI-
•oestina 15\ da renda l!quida da Lot.ria 

OVE DE LA ROC-gsportiva l'e4eral atn excepcionais, J.ntro 
du•indo altexação no Decreto-lei n9 594,- QUE. 
de 27 de ~io àe 1969, e determina outras 
providências•. 

Aut~l senador José Sarney 

DATA DE RELATOR 
N(IME!JIO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSAO DESIGNADO 

I'ilOJS'rO DE DECRETO LEGlStATIVO N9 lJ/75 ' u.os. 75 S~ador JoJ(o 
que • AProva o texto do Acordo de Cooperi!lÇio CAUIOii. 
Técnica, fi.rJIIsdo enb."e o sraail e o c•nadi, 
CIU 8radU.a, a 02 Qe llhril de 1915•. 

DATA DA ., .. 
TRIBllfÇAO 

07.08.75 

12.08, 75 

DATA OA 

biSTR1BU1ÇJ.O 

14.08.75 

S1NTESB DOS 'l'AAOALHOS DA COM!SSJI.O 

ReuniÕC;S Ordinárias •••• , •••••••••••• , •• , ••.••• ~ .• Ol 

Projetoa Relatados ••• , •••••••••••••••••••.••••••• 03 

Projetos distribuidOIS , , ••••. , ••••• , • • • • • • • • • • • • . • Gol 

Projetpa em. diligên.cia , •••••.••••• , ••••• o •••••• ,. 01 

Oflt:io• elCpedidoa .••••••••••••••••••••••••••••.•• Dl 

Projetoa de aeaoluçio • , ••••••••• , o, •••••••••••••• 01 

Br.ullia, 19 de ••teJJWro ele l 975, 

cONCLUSAO tONCLUSAO 
00 PARECER OA 
DO RElATOR COtJ.ISS.I..O 

Par~cer favorS- A Co;nhsào 

vel nos t~r.t!IO.s aprova o Par 
de projeto de cer, flOS ter 
Resolução. mos de sua 

conclt.U1ão, e11 

14.08.75. 

Parecer pa-la d! A eomJ..~;são 

ligi;ncia junto aprov~~o o Pare 

ao Ministério cer, nos ter-
da Flu.enda. moa de ooa 

concl1,11!1.ão, e11 

n.o&.75. 

COHClUSJ.O CONCLUSAO 
DO PARE~R OA 
DO RelATOR COMtSSAO 

Parecer favo- A Collliasã.o a-

d.vt!llo prova o Paie-
ce1:, no• ter-

lnOS de • •• 
onclusio, -1.08.15. 

Setembro de 197S 

OBSERVA~ESJ 
I 

.I 

OBSERVAÇOES 
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OOMISSAO DE Lm-ISLAÇIO SOCUL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE A.O Mts DE 

PRESIDENTE: Senador ~ON CARNEIRO 

ASSISTENTE:· CIJ:UDIC VIfU REllOUÇAS LAOJÚzDJ. 

DATA OE RE-
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

FRCJETO I$ Ltt :00 SDTADO lUZ oo~aJ: 4.04 .. 75 

vc:n a diapensa da e~pre~a ~vida, sem 
co~provaçBo de falta grave, a partir do mo-

, lllCn to em q_ue o emr;ref.114or é: oie:n-titicado da 
,.;ro.ViUez, e dá outre.e providêncill-8. 

Oba. 'rZ'O!:li tação em conjunto com o -PIS-1'1'1 
060/14 .. 

o'F!m.o -s• Nll 015/75: 5.05. 75 

Do Senhor Govern.::lil.or- do :Eatedo dn Bahia, ao 
licitando autorização ao Senado lederal 1 par 
que o Governo do Ested.o posea al.ienar à Com-
r.c.nhi::. V:lle do Rio Doce - CVIID, tÚ-en3 de te 
ro.::: pÚblicas sttu.adO;S na llet;ião do EXtre~no 
:Jul. do E3tado. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
HA tiOUlSSAO 

Tno.TETO Di LEI DO SSfl"A.DO JU 082a~~ 2:8.05.75 

A.creocc:nta paráerafo ao ortiS"O 
lidaçQo das Leis do trabalho. 

5 30 da Cotaeo-

l'nOJE'rO DE LEI DA a1r.AB.A. l!" OJ8a~r 16.04.75 

Altera o .Artito 701. da Coneolid.açfio das Leis 
dO Trubalbo 1 aproV$da pelo neoreto-lei n• 
5 4521 de 11 de maio de l 943• 

PP.OJE1'0 DS LEI DO Sm'l'ADO !!I 026Q~r 26.06.75 

Dá nov:l redação ao § 21 do srtigo 132 da""J! 
solida~ão de.o. ~te do 'rnbll.o. 

DE U7'5" 

RELATOR DATA oA 
DESIGNADO OIS-

TRIBUlç.lO 

Senador Jeesé 24.05.7~ 
i'rei-re 

Senador Accio 04 .. 06 .. 75 
lu _lilho 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO OISTRJBUIÇ.lO 

Se:n!lll.or Pranc 04.06.75 
l.lontoro 

5tmn.dor lÁzar 23.04.75 
:Barbooa 

o 

Senador l"ranc 27.06.75 
llontoro 

CONCLI.IS.J..O CONCLUSAO 1 
DO PARECER OA 0BSERVAÇOES I 
DO Ra.ATOR COMISSA.O 

Pela re;lei;ão. Arrova r..:tre l't:dido ·'" \ 
eer :r~vor:l Victa. cl.::. s··.: 
vel do Sr.Sc S<m'J.d.Cl." Já~ 
na.d.or Jarbs.s bll.3 Flls:::<lri-
,..oarlnho, nho, e::: 
co:~ Voto ~='' 07.08.75. 
Se;:.c.rc.do "' Sr. Se..1.o.dor 
Je.ae.é ~eire 

Pavorável, na Aprovcr:io co:! t J. L'O:::::l.S:J.";C 

f"on!!.3 de ll'".tbsti Voto ce SC>l"!:. dclil.x1r8., 

tutivo que s.pre rado do Sr. &inda, ::;ol~~ 

senta, e.~:.~ :n.oa Stm!ldor Doe! citar a lrc 
75. CiO Gondin, sidânc1:.~ dÕ 

em 21.08.75. Sc.r.a:lo ~ ~"' 

ll:!~OS~ ~C ~:-·t 
ClO a "C";_l.:: 
sê:o de :&:o-
no:nia. l 

2. 

CONCLUSAO CONCLUS.I.O 
DO PARECER ' DA OBSERVAçOES 
DO RELATOR COMISSAO 

l'ela rejeiçãQ .lp-ova.d.o ec. 
07.08.75. 

-

J'a.voráveJ.. ~provado em 
2:6.06.75 .. 

Pavorb-el. .&proftdo ""' 14.08.75 
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DATA DE I RS.t...4.TOR DATA DA CONCLUSA O C:ONCLUS.\0 
NOU!RO E EMENTA. RECEBIMENTO 0() PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO 1 DESIGNADO OlSTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISS..l.O 

F:'.OJl;'rO DE g:r DO SI:Ui:OO ND ll~a4s 12.06.75 Senador J,ccio 18.06. 75 Favorlivel "'" A.:pro;d.~o em 

Dá nov::~. redação ao "ea.JUt" do IU"tigo 10, da Jt' Filho etnenda. nR l- 14.08. 75 

Lei nl 5ol07, de!] de setembro de 1 9&6,qUe 
C.L.s. 

criou o Fundo de G!!U"antia do !rapo de Serriç ! 

I 

' 

!:ROJETO DE. LX! DA Ck!BA 1!11: 002a:i;$ 20o03o15 ~enador Jealll' 02.04. 75 l'el.a rejeiçao Aprova pu-eo e Poi oee:tp...!-

lltera o ~o .;mico do Artigo 656, . d.l 
lreire !'a:vw~vel em1 do PJ.t'& rel:!, 

' 
tido p&lo re- ta.r O V(l:'!Oi-

Consolidação das Leia do Tre.bal.ho (DeOl'eto lator do Ven- do o Sr. t>'!-
utS452, de lt de maio de 1 943). ! oido, Sr. Se- na.dor Accio1· 

nad.or J.ccioty; >ilhc, .. 
' .Pilho, em 11.04.75. 

14.08.75 

no~ DE g,1 §O sENADO N' oua2;: 12.06.75 Senador A.cc1 18.06.75 Pa.voraVfll.. Aprovado "" 
J.~eactmta po.r~afo ao artigo 19 da. Lei n• 

lJ- Pilho 14.08. 75 

5 107, de 13 de ~et~bro de 1 966. 
! 

i 

! 

DATA DE RELATOR DATA OA CONCUJSA.O CONCLUSA. O 
NCMEROE ~A RECEBIMENTO ! DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMfSSAO DESIGNADO DISTRIBUiç.I.O 00 RELATOR COMISSJ.O 

07:ÍC10 "S" lU 016175~ 17.06.75 fienador Acciet 19.06.75 :D:ilieência a.o A,provado "' 
Do Govel'no do li:s ta.do de J.H.nas Gerais, sollci ly li1bo · Governo dO Ea 14.08. 75 

ttwdo autorização para. a.liena.r terras 1-'Úbli ' ta.do de Minas 
Gerai&. 

cas a l'ROCEL - EmpreehdiDentos J'lorestais •• i 
c. Ltda., sediada em São. l'aulo. I 

opfcro "S" 1ft ol717r:.: 17.06.75 Senadol" Jooio 19 .. 06.75 DUigência ao Aprov:n.do e1:1 
I 

Do Governo do Fstado de IIinas Cera.i8'1 sr:üioi 
ls Pill>.o Govêrn.o dO.:? l4.oa. 75. I 

tando autorização pua. &lien«r terras ;;J1bl:1-
tado de llínlll 

I a :Lletal.ur Ltda., sediada. em são l'aul.o. 
GeraiiJ. 

'"' 
i 

I 
I 

OF10!0 IIS" 1111 018Lz2; 17.06.75 ~an~or .Accio 19.06.75 lliligêncio. a~ Ap:-ovadc ec I 
I 

Do Governo do E:3to.do de Uina.a Qerais, solici l7 Filbo Govêtto do-~ 14.o8.75 .. 

I tmldo ~torizaçio para eJ.ienar terras JÚbl.i I 
tado de Mil:lae 

caa ~ Uovex S/A - UÓVeis, IndÚstr:ia, Oomh- Gerai$. 
cio e Ex:fortação, sediada e= Uontcs Clal"oe, • 
""· ! 

I 

---· 
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s. 

DATA DE. M.U.TOR D,\TA DA CONCLUSAO CONCU)SAO 
NOMERO E EUENTA RECEBIMENTO DO PARE:CER DA 08SERVAÇ0ES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇ~ DO RElATOR COMIS$AO 

DP1CIO "S" lU 019 1 DE 127~: 17.06.75 Senador J.COIO 19.06.75 Dili&inoia • Aprovai!: o "' 
Do Sr. Gc'\"crno.d.or d:o Estado de Jlinas Gerais, LY FILHO Governo do Ee- 14.08.7!> 

todo de llli:.c.s 
eolieitando autorização do Senado Federal Pl! Geraie. 

I 
ra alienar área~ de terras devolutu· do Estã l do de Minas Gerais à CAllVALHO - l'ROJ~ i 
COiiSULTORIJ. L~AS. , aediada em Belo BorizQn- I te ,.. J11nas Gera.is. 

OFfCIO •s• I(Q 020 1 DE 1222: :1.7.06.75 Senador ACCI.Q 19.06.75 m:liSme!a tto Aprovado '" 
Do Sr· Governe.dor do Esta4o de Minas Gerais, 

LY PILHO Governo do !!!. u.os. 7~ 
aoU..eitando ,m.ltOrizução do Senado ledersl. .. ~ 

tado de ldinaa 
Gera:ia. 

ra lll!enar areas de !Crt'S!I devolutas do Est!. 
do li e lliinas Gerai e, a l'lTTASA - R:SFLORE::tTJ. -
!~EN1'0 LTDA., c~:preoc. de nacionaJ.idade brasi-
1.ei:t'a, co~ sede em Soro~~ba, são l'aulo. 

OFiC!C u~u N~ 0211 D~ l2z~: 17.06. 75 Senador J.CCIO 19.06.75 DiliaÔncia a.o A:provado '" 
Do Sr. Governe.d.or do !:atado de Minas Gerais, "m.RO Governo do B!, 14.08.7~ 

ool:ici tnnUo a~torização do Senado Federal.~ 
tado ·de Yinae 

ra tllicna.r árean de terrao d:evolutas do· Eeta Ger&ie~ 

do de l:inc.z Gerais, à PLA.'l'TA '"7• - SJmV!ÇOS-
truMI'3, oediada. em Sete Lo.coaa, Minas Gerais 

I 
-' 

'· 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DA.TA. OA CONCL~O CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSERVAÇ{lES 
NA COMJSSAO DESIGNADO DISTFIIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSP..O 

OYfCIO "3" t:R 02J 1 ns 1!):1~; 17.06.75 Senador .ACCIO 19.06. 75 Dili.;&iob ao A ;provado •• 
Do Sr. Governa.Uor do Estado de. M:il\e.z Gerais. LY !'IU!O Gove.rno do !f!. 14.08. 75 

oolici t::l."ldo &.utori:::a,;iio do Senado Pede~,P!!: 
tado de JJinaa 

ru elicrtar EÚ-eaa de to.rras devolutas, à. FÁ ~ Gerais. 

I!ll!CA DE: I.U'EL ~J.JiTA ~.ZW::ZDHU. S/Ao, indÚs -
j kiz.. de naciona.lid;l.dc brt~Sileira, com sede 
, em $lo F~ulo. 

i 
~orável, co: i f?.OJZTC m; LEI DO SWA.DO lfg 007. DB 1974: 23.05.75 Ssnador Jll - 06.04.75 J.provado em 

A.cre.occnta parÓJra:fo o.o artigo ll da Lei na MS PJSSJ.RINH emenda nl 1- 21/08.75· 
3 807, de 26 de a.,gosto do l 960, :cwntendo a cr.s. 
qu:..lidt,dc de dc;.cndcntes do segurado para 
filhos oetu.dantee co!ll idade e.ciua do limite 
}revi~to no inciso I. 

PP.OJE'l'O D::: LEI DA C!r.:ARA Nl lJOlrJ$ 18,03.75 Senador :mmc 18.03.75 Favorável na Aprovado •• 
l)iepÕo :::obrtl o exero!eio da profissão de mo- -· torm de mtbi 21.08.75 
torista de taxi e dá outraa providências. ' ti tu.tivo quo 

O.frl'OSenta. 

I 
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.. 
DATA DE fiEtATOR DATA DA CONCLUSAO C0N.CLU$AO 

06StRVAÇOE$ ~ r«<MEIW E EMENTA RI':CEBIIJENTO DO PARECER DA 
NA COMISSAO DES!GN.AOO D/9i1li9UIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

' PROJETO DE LEI DO ·sE.·il.DO lJ!! 00lâ274: 6~08.75 Sona.dor Et.rliiC o6.o8.75 

i Altera. a Pl"O,i,'orçÕ:o estabelecida no o.rt1go REZEIIDE 

l32 da Con.eoHda.çÕ.o das Leia do Tl"a.bl.ho, re 
conbcccr.l!o ao trabaJ.hador o direito a fé':dat 
u,c trinta dias, e dá ou:traa providências. 

l'ROJJ;;TO DE LEI .:po S:E:'rADO lU Ol6a4: 6.08.75 Senador 1Gml · 06.08. 75 

~tera $ leciBlnxno da Previdência sooial e OAJfJLE 

dn ~tra.~ providenc1as. 

• 
PROJETO DE LEI 00 ~!l'iADO Ng 097Ô5l 7.o8.75 Senador I!EIIRI 
Altero. o. reda.çi'i.o do § 21 do nrtigo 67 da Lei QUB DE LA ROQ 
Ore;ânica. da. Previdência Social. QUE 

' I 

l 
a. 

DATA DE RELATOR• DATA DA C:ONCLUSAO CONClUS.\0 
HQUERO E EMENTA RECEE!IMENTO 00 PARFCER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNAOO DISTAIBUICAO DO RELATOR COMISSAO 

!:!!QiE'l'O DE l.EI DO ZEJJADO lfll 08!á~: or.oa. 75 Se,nador J~JUIA 07.08.75 
DU nova. redação .ao a.rtico 7'11. da Lei nl 4 26 :f.ASSARJ~:BO 

de OJ d~ QUtubro de l 96.} .. 

l':IOJE10 DE I.BI 1JO SE:7AOO lU: 082Q::rl2* 07.06.75 . ........ -- 07.o8 .. 75 

Altera o arti~o 8'11. da ~i n~ 5 ~07, de lJ <W!..,.. 
do IE!cten.bro de l 966, que •crie. o l"tmdo •• Garantia do Tempo de Scrrlço•. 

I 
l'l'lOJS'!'O 1YE lEI DO SENAOO frl! 085ô5: 07.o8.75 S_tmador ~ ()7,.o8.75 

CAI! ALE 
,l:l(i nol':l _.rcdo.~iio eo § U do artigo 469 da aO!' 
solidnçao da111 teie do '!ra.balho. 
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DATA DE RELATOR PATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO OESK'lNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISs.AO 

FRCJS,TO Dr In DO Srl1All0 Nll 062Llí~ 13.08.75 Senador JESst 14.08.75 

Dá nova rodção ao artigo 3~ e acrc3centa-UU l'REIHE 

~ra:ro, ren~eredo o atual § 2•, ao arti 
go 711 c ao PQra~~afo único do artigo 16, t 
dos da Lei nt 5 107 1 de.13 de setembro d 
1 966, çue cria o PUndo de Garantia do Temp 
do Serviço. 

J?'!!CJETO M: LEI V0 S:Er.ADO Jrll 07.!â~: 14.08.75 Senador Jl!SSt 14.08.75 

.lcr~seenta IJIU'ásrafo ao artigo 11 da Lei nl lnlEIHE 

5 890, de 08 de junho de l 973, que altera 
a leJislação de l're'Vidêneia Soeial. 

I 
I;!OJE'TO DE LEI DA. afJ,fARA Nl 18ia4: 22.06. 75 Senador m:N'RI 22.08,75 

DispÕe aobre a reo.daptação do trabalhSdor v; QUE DE LA ROÕ 
U1:1arlo 10r acidente do trabalho e dá outras Q!Jl! 

providÕncis.s. 

DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PA.R.ECER DA OBSEFIVAÇOES 

NA COMISSA.O DESIGNADO DISTRIBUICAO DO RElATOR COMISSÃO 

rncJ:.:To :n::: L:r DO snrADO Nt 066Lz~: 21.08. 75 Senador~ 28.08.75 

Jl tera a alínea e, do parácra:to 111, dO e.rti 0Al7ALE 

go 811 da Lei nll )807, de 26 de SJOSto d 
1960. 

I 
P~OJ::TO DZ tSI DO SEl:lADO lT! 062â2: 21.08.75 Senador BUY O I! 28.o1r. 75 

.lutoriza o nrFS a fil'lllal' convêii.it~ c01:1. ; ;! mn.no 
feituras Ll!nicirnis, para recellimento de de 
bi to:::: l;revidenciário3. 

UOJZTO DS :Lli DO SUTADO Nll 12Ba4: 21.08.75 ~ena.dor JJ.RMS 28.08.75 
Leroaeonta J;e.résrttf'o ao ttrtigo 811 da Lei n" 
5 107, de 13 de oetembro de 1 966 e M cu -

PASSARINJiO 

trao r'rOVidênciae. 

' ~. 
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OATA DE REI..ATOA DATA DA CONCLUS.Z..O NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISS1<0 OESIGN,IJlO OISTRIBUIÇ1<0 DO RELATOR 

PROJETO D3 LE'I 00 S:D:IA.OO }1Q :UJL:Z!: 21.os. 75 Senador J.\!1 2!.oOB, 75 

"Altera a reda.çê:o do a.rt~ 7g, da Lei nfl MS l~SAlmfJ 

5 107, de 13 de seteQbro de l 966. 

PROJE'ro DE~ DO SSlA.DO !fi 1J4ai: 21.08.75 Senador ACCI 28.08.75 

Acrescenta ~"'l":d'o ao artieo 652, do. Con- LY PILHO 

solidaçio dao Loio do Trabalfio•. 

' 

SINTESE DOS 1RA8A.LHOS DA CONISSAO 

J\e.unlOes E~traon:llnillrlas -------------------" 

J:lro]elos ralaladoo ---------- --------~~ 

~ro]etos dlslributdos ------------------~ 

Projetos ern diflgêncle -----------------~0"6~ 
Otlclos rec.ebldos -----------~-------!>.L 
Oficios eltpedidot~ 02 --·- ~ Emel\das epraSflflladn O) 

Subemendu aprpSllnlf;das -----------------=:­
Substitutivos-----------------~"=' 
PrO]II\01 cte Reaoluçlo -------------------,= 

02 OeçlareçOe$ de voto------------------= 

Comnarecimenlo de autorldadel ---------------.~,~ 

Votoa eom reMrlçõe11 ------------------;:;-
0> 

conllites •~pecfldos ------------------~~ 

Bruma. •m 31 agosto de 1975. 

COMISSAO DE J:rnA.S 2 ElffiRGL\ 

RF.I.ATóRl() COltREl:\PONDENTE AO Mt5 DE AGOSTO 

PRESIDEN'l'E: SENADOR JOÃO CAIJ.IDl'l 

ASSIS'rEN'rE: 1."..\UII.O L()PES DE SÁ 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RE· 
CE'&iMENTO 

NA COMISSÃO 

DE 1115. 

RELATOR DATA OA CONCt~O 
DI$- DO PARECER OESIGNADO 

TRISU!Ç.I.O DO RELATOR 

A Comissão tm.tou d\U'Qiltf$ a l5• e l.6a 

rtJuniÕee, da proc.ramaçâo doi! trabalhos do 

(h;:;:io. 

Setembro de I97S 

CONCLUSA.O 
OA OSSERVACôES 

COMrSSA.O 

CONCLUSl<O 
DA 

COMISSAO 
OBSERVAÇOE$ 
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S!NTESli: DOS ~MUIOS DA cor.rrsSXO 

REOIIIÕE3 ORDDiAiliAS • - •, • • • • • • • • • • • • • • • • o02 

OP1CIOS H:OOEDIDOS •.,.,, o •• • • • • • • • • • • • • • o01 

O F! CIOS EXPEDIDOS • , • - •. • • • f • • • • • • • • • • • • •07 

:Srasfiia, )1 de BGOS1;0 de 1975 

COJ\IISS.\0 DE REPAÇAO 

RELATO RIO OOR.RESi'ONDENTE AO Mts DE AGOSTO DE 19 7S 

PRESIDENTE: SENADOR DANTOII JOII" 

DATA DE RE· RELATOR DATA DA 
NOMERO 1: EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO ors-

NA COMISSAO TIUBI.JJÇM) 

PARECER M! 1811/75 

;teda<yia final do Projeto ele Decreto Leglsh~ s.a.n S.nedoi Renato 5. 8. 75 
tfvo n'l' )/75 (n~ )~8/15, ne Cir111ra do!_ Depu~ Ftan~o 
t;~,jos}, que aprova o te~tto da Convençao des-
(inada a Evitar • Dupla Trlbiluçio • Pre.vc~ 
nlr a Evasão FI se• I e111 "aterla de lrr~postos 
Sobre a 1\end•, flrrud• elltU a !t•piib\lca fe• 
.:{eratlv• do Brull •· o E•t•do Esp•nhol, •• 
arurl h, • 14 da noveabro !!e \9Jit, 

PARECER N~ 28~lU 

Rr.d•c:.io flr~•l do ProJ•to de D•creto Legisla- s.a.1s Ser~a.dor Dal\tOI\ 5,8.75 
tlu "~ ~. da. 1975 (a! '~ans, na timar• dos Jobl• 
Oepl.ltallos), q1.1e aprov• a" mc:>dlfleaçÕe•~lntrv 
.:lu:ldU no1 t•u;t'OI. doto Anlgoa 11, Seçao I 
{b), • IV, Seçh) (tt), do Convênio Corutl• 
t1.1tlvo do Sanco lntera111erl~ano d• Oesenvol• 
vl.,ento,· 

DATA DE RELATOR OATA DA 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMJSSA.O OESIGNAOO DISTRIBUIÇ).O 

PARECER N~ 286/Z~ 

lledaçio final do Projeto de Decreto Leglsh· ;. 8. 75 Senad~r VI r;! s. 8. 75 
tlvo "' 10/15 (n'l' 7·8/75, na tãmaT• olos Depu I lo T•vor·a 
t•d.os), qua aprove o teJtto da Conv•nfiio que. 
cri• o Ct.l\tra lnternaclon"al de Cilcu o (In• 

~~:?::a;~·;:~~:: Bure•u of lnforrnatlc:s), 
a 6 ele dezembro da I 95 I. 

CO(! 

PARECER N'l' 292/75 

Redaçio do vent:ldo, para o 2t turnCI reglmen• 1. a. 75 hol'.a.dor Or••· ~.8.)5 
tal, do Projeto d• lo\ to SetladCI n!' li & , de tas Quirela 
1975, qu• •'"Pll• o número de rn•111bros dot 01~ 
r•tÓrlos Mac.lonalt dos Partldot Pol(tlcos. 

PARECER N! 2~/jU~ 

ll.eclação final da emend• do Senado •o ProJ•to 11.8.75 Sanedor Josi 11.8.75 
da l•l da Cimar• 11'1' I!U75 (1'.! 1.11-70•817), Lindo to 
n• tua de origem), que estabelece prazo it 
entld•d•t pÜbllcu e ~articulares p•r• fCir• 
necera11 ICII benaflcl.irlos, COIIIprovanus da 
r•ndl!llllntCII, \Uf• flnt da llllpouo de rend•. 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

A.dac:io final 

'-daçio final 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO Re:LATOR 

Redaçio final 

Radaçiio .. "'!! c Ido 

'-daçio fln•l 

• Terça~feira 2 4197 

CONCLUSAO 
D' 

COMISSAO 
QBSEfiVAÇOES 

;. 

Aproullo •• s. 8.75 

Apro.,ado 
5o 8,75 

•• 

CONCLUSJ.O 
OBSERVAÇOE$ DA 

COMISSJ.O 

Aprovado 
s.s.Ts •• 

' 

Aprovado •• u. 8. 75 

Aprov•do •• 
1 '·a. 75 
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DATA DE Rti.ATOR DATA OA. CONCUJSA.O CONCLUSAO 
NDMERO ~ EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSEAVAÇOES 

tiA COM/$SAO DESIGNADO OISTRIBUfÇAO 00 RELATOR COMISS1.0 

PARECEI! H' 2~5ll~ 

1\tdt~çio finei do Projeto d1 hl .do Senado 11.8.75 Senedor l'lendu; 12.1.7S 1\edeçio finei Aprov•do •• ,, l\, •• 1~1~. que dá o nome de "tDISMO tanele 111.8.15 
CAR11Eik0" ,.0 fhaeu do Foi~IOI"Io 

., 

PARECER. H~ l20lZ~ 

Red•çâo fln1l do ProJito. de Lei do St.n•do 19-8-75 1n1dor l'IIIHIU 
n~ IIZ/71 {n!' LnO~S/72. ne Cill'lttll Cios Oe~ tn.tll 
put~ll:los), que dltlrfllln• providência• pau 

2D.8,7S P.edt~çio flui Aprove do 
:0.8.]5 •• 

c:u111prl111anto de obrlgn.orledede do efhtflllell-
to ehl tort~l. 

PARECER In ~21lZ~ 

Redação f In ai d11 1111endt1 do Sanedo 10 Pro~ 18.8.15 anador Jotii IJ, B. 75 kad-~io- flui AproYado •• jeto de Laf da Cia~ar• n? U/73 (nf l.2.)2~D/ In doto 
70, tia c.-a da orlga_,), q1.1e acrascanta pari 20.8-75 
grafcu ao ar:. ID dO Oaerato•hl nf 972, da 
17 de outubro da 1969, que ~l11põa •obra o 
e.~~ererclo da proflnio ela j()flllflth· 

NOMEAO.E EMENTA 
OA'rA DE RELATOA DATA DA CONCLUSAO CONCW~O 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OS~RVAÇOU 
NA COMJSSAO OE:SlGNAOO O!STRISU/ÇAO 00 RELATOR COMISSA.O 

PA.UCER Hi n6'U 
Redação •• ~elltldo, pan p :n tU filO ra;fman• '-'· 8.7$ Sallador Oratte u. a. 75 eda,io do YID Aprovado •• :.111, do Projeto de Lal do Sanado nt -t~ns. quirela Ido 21.8.}5 

ua __ alura a redao;io.do. ar~. 6!17 do todlgo 
de Procano Çfvll. 

PAII.ECU Nf l~8lZ~ 

.e-dao;io final do ProJ•uo da Retol11ç.o n! J, 8.75 Senador Oratte 21.8.75 ada~io final Aprov•dCI •• ans. gua tutpenda a prolblçio c.oncld• 111$ Q.r.~irch 2:1.8.75 
. ~~soluçou tl~t 58168, 7'}/70, 52172 a 35/711, 

ra par~ltlr qua • Prefeitura ~unfc.lp•l da 
aü {SP) au,nsnu. o 111onunu de '"'' dfvtda 

ra•uolld•da, ~ecllanu contr•to da e11pristl-.. 
' 

I'ARf:CER Ht ll:!lZ~ 

.edaçio flrr,;l do Projuo de ll.asoluçio n! (.8.75 Senador Joaii 21.8.75 e.de.çio fln•l Apro ... ado •• 
9/7S, gue suspende a prolblçio contfdl nu LlndOIO 2J.8.75 

l:e"$0!1/ÇOet fl'!l 58/68 0 7'J/JO, 52/7%o a )Sf7-to 
. ar• p.r~r~l ti r qua a Prafal tu r a flr.~nlc::l,al d• 

IUcO (SP) •lua O IIOnUIIt• <da sua d ~ld• 
o11iolldada. 

. 
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I DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSAO CONCLU$.1,0 
NúMERO E EMENTA RECE,lNENTO 00 PARECER DA OB$ERVAÇ0ES 

NA (1f3MISSAO DESIGN~DO OISTRIBUIÇAO 00 RELAT'OR COMISUO 

PARECER Nf ~~ll/75 

Redação fi na 1 do Projtto do De~ r• to Legisla~ 22.8.15' 4 ~~dor Jc.sé 22-. 8. 75 R
1

acl11çio flfll•l .lproudo •• 
tI vo "' lo(irs (n~ ZI-M7S, r.a tirnara doo ,,. 'L I !Idoso n..\.JS 
putado,; ~· aprova,os te.~etos do Tratado dll 
:.miz~de, ""toCIFer.ayio e Comi.rclo e do Protoco'" 
lo de Exparuao Cornere~lal, concllddc.s en~re 11 
~epVtdlca federatiVa dt> Brasil e a RepWbllcll 
OrIenta I do Urr.rgua I, •• Rlvara, • 12 .. J• -
"" d• 197S· 

PAR(C(R " ~~ 1tl5 

•~I! da çio fi na! do Projeto do Decrete. l.•9ltola"' u. a. 75 Senador vrr1 r- 22.8.75 hda~io fln•l A~rc.vado •• tI 110 ,., 19/15 {n~ 22-A/75, " Cilll.tra do• ,,_ "• ri .. ora l2.8.75 
puudos), '" ;~prova o ConvÍnlo sotae Trans"' 
porte f Fluvhl • lacustre, us I nado entre • K<:~pÜbllca Federativa do Sraf.t 1 • • ll.epiib11 c;f 
Oriental do Urugu,l, .. " 

,, Junho •• 1975. . 

PARECER "' J~~/15 

F.edaçiio do veneldo, para • turno supl•rnnt•r 20.8.75 Senador llen•t 26,8.15 hd•çio •• "'12 Aprovado •• 
oa SllbHitutlvo do Seflado ao Projeto de Lei Franco . ••• 27.8.7S 
da Cirnara n! 27, de 1973 {n! 36-'I-C/71, na ti 
~.a ôe orlgelll), que torfla obrl!latôrla, nu '' rltur•• •• •• '" • venda, •• p rorneua do compra • "'""·· • dn;r " nJSCIIII~nto dn partes c:ontraun-
tes, quando pesJoa f(flca, • di. o\ltl'"U pro-
... loincla~. 

I OATA DE FIELATOA DATA DA CONCt.US.l.O COOC\..USA.O 
OQSERVAÇOES NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELAroR COMISSAO 
I 

PARECER Mf 359!7S 
~eda~io flnoll) do ProJeto <!e fl.esoluçio n? 50/ 27,8.75 Sen;~dor Jtui 27,8.75 Red•çio ftn•1 pro'faôo .. 
75, que susj)ende a proibição contida n• Ruo llndoso' 1· 8. 75 
lução n! 58/68, re..,lgoralla pelaJ de n?s 79/-
10, ·52/72, • 35/7'+, ·eera per111lt/r qr.re o Go-
verno do Esta<lo <!e Sa.c. P•uto elave ""Cr$ 
~~.o o o. ooo. o ao. o o {quuro bllhÕef da cruJ:el-
ros) o montante de "Sua dtvlda co.:foll<!ada. 

Po\1\.EtEfl. w? ~6oas 

ltedaçãQ final do ProJeto de Resolução n' 27.8.75 Senador Re~t•t u. a. 7S Rildat;io fln•l provado •• Sl/75, que suspende a prolbl~io cant"l<!a na fr•nc:o 7.8.75 
Resol11~iit> n? 5et68, revigorada peles de nfs 
79/70, 52/72. • 3517~. p.re perm!ttr que, 
Prefeitura l!unfclpal de Guarani d'Oest<ll .~ 
leve elll Cr$ 1.0(11),000,00 (hu.n mil hão de cru 4 

:nl ros) • tnontilnte de sua dfvldil consollcle-
do. 

PARECER H~ ~62ll~ 

Redação final do Projeto ela llesolut;io ,, 22. 8.7S 'Sel'lilclor Jo1i 27.8.7S Redaçio fln•l ;r~:;;· e• ~5/75, que suspende e exec::uçiio do art. '' dil Li fi dOtO 
Lei n~ ~08, de 18.12.67, e do •rt. " da Lei 
n~ 506, <1• }Lt2..6S, do llunlc:Tpio de IOC:illna 
(5P) declar1dos Inconstitucionais por dec.l -
são do Su1H•11\0 Trlbunel Federill, 
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.· 

i 

OATA OI! RElATOR DATA DA 
NOMERO .E I!:MI:NTA. RECEBIMENTO 

NA COMISS.C.O DESIGNADO OISTfiiBUIÇAC)_ 

PARECER N! 36}lZS" 

Redação final do Projeto de Ruoluçio •• :.8.75 e:nao.:;r Vl.rg(• 27. 8, 7S 
H/7$ que su1pende a •~•~u~io. do au, \! dt I lo Ti<ior.a . 
Liol"ni $,627, ele lf-d. 4ua•bro dt:.l!f]O, da~ 
~hraelo fn~onrtltuclona) por d•ehao do s .. -
p rt•o Tribunal Ftdtral, da IS ele •alo ela 
1375". 

PARECER Ht lHtzz 
RedaçãQ final de- ProJeto de lal do hnado "' :a. a. 1s S•nador \llrgJ za. 8, 7.5 
116/75 (n~ 9)8•8/75, na Cia~•ra dos Deputt • I lo Tivora . 
dOI), {!Ue: d~ nova r•daçio ao lt•• 111 • ao ,. do are. 55 da lei n' §.682, d• li d• Ju-
I ho da 1~371 - lei Orgãntta dot PanFdoJ P'oJ! 
tI tOI. 

PA~EC(ft H~ J68/ZS 

fladação final do ProJeto de Resoluljio nt :u.e.n S•n•dor -lo a é 2,.8.75 
lj)/75, que alura os Jlllltes da louçio ela L lndOJO 
Pauoal fh.adol pelo art. 337 da Re•oluçio 
~~~ 58, d• 1971 • R•guh11anto Ad•fnlttratl"o 
do S•n•do F[(laral, a d;; outras provldinclat. 

. 

SfMT~St DOS tRABALHOS OA COHISSAO O~ 1\EOAÇ~O 

flaunlõu 

ReurHÕu 

Projatos 

Ordlnirlas1 ............ 2 

E~t.-aordlnàrlatl•···•; .11 

l\es"ataclo~·, •••••••••.•••• 10 

COMissAO DE REL!ÇOES EIURIORES 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mas .Dit AGOS!Q 

PRESIDENTE: 8eD4dor DAlflEL lllllEGE:K 

ASSJS'I'BN'l'E:· 01Ja:liDO HIPPEI'IT! 

DATA DE Af· 
NOMERO E EMENTA CE81MENTO 

NA COt.AJSSAO 

l'ROJ'Et'O D:S ~!CJ!Er-0 LEGISLATIVO 'fll ll{l! 
Aprova o te~to da Convenção oobre o Re~~ 1';.08.75 
mento Inten:1s.cianal para Bv1 tar Aba1roaen 
toe no Mal', 1'372~ conclu!d&. e= londrea 1 ã 
20 àe outubro de 1972. 

fROJHO D!. lEI ])A Cb1A'RA 1'111 !8/75 

DE 1175 

RELATOR 
DI!:SIONADO 

Se:Mdor 
>AlJS'J'O 
CAM'ELO-
!R4JICO 

OATA DA 
oos-

TRraurÇAo 

2&.08~75-

~evigora a tei ~~ 4.3)1, de 1~ de ~unho da 
1964 1 que dispõe eobre a aquisição de iaG-

18.06.75 Senador 24.06.75 
JOJD 

..-eJM J.Cr Covernoe eatrangeirt~a 1 DO D1111tri-
to J'eder-al., 

CAIJ<)N 

CCWClUS.I..O 
00 PAREC~R 
00 RELATOR 

lt.edaçio ffn•l 

hdaçio flui 

Rldaçio final 

CONClUSAO 
DO PARUER 
DO flELATOJ:I 

:Pavorável 

. 

Agosto de 19' 

CONCLUSAO 
OA ~SERYA.ÇOES 

COMISSAO 

Apro,,.dQ •• 
28. 8. i'S 

Aprovado •• 28,8.75 

Aprovado •• 29.1.75 

CONCWSAO 
OA OasEfi.VACOES 

COMISSAO 

Aprovação 

(27.08.75) 

Pleflário: 
aprovac:!o r~ 
Q."lõeril;:.e:r;'!-o-
de au.di~ll- j 
cia da CCJ. 
1 CCJ, e.t I 
{16.C8.75 

I 
I -
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M(IMtRO E EMENTA 
DATA f)E ~TOR D"T"DA CONCUJ8.l0 CONCUISAO 

RECESIMI:HTO DO PAAECER DA OSSERVAÇOES 
NACOA.Itt;SJO DESIGNADO DIST'RIBUIÇAO 00 Ra.ATOP. COMiss.t..O 

PRO.n:TO DE DECP.:TO LtGISLATIVo 1111 l,Ú'Z~ ·;' ,-
Aprovn o texto do Acordo de Cooperação ~4c 18.06.75 Sensdor 25.06.75 P'avorlvel 1 Aprovaçãc. 
1')1ca} firir.ado entre o l!raeil. e o Ce.ne.dá,S AUCOS<ro c01Rden6a n (1).08.75) 
»raa Jia, a 02 de abril de 1975. tRANCO l~B:t 

:FROJt"ro DE DECP.Ero LtG!SLAT!VO Wt l!á~ 
A~rova o tc:z.to do Acordo sobre Transpol'tee 11,08.75 Senador 26.08.75 Pavorável •r,•va~ão 
Aereoa flesp1~rca, firmado entre oa Go~r- JOIO 27o0 o75) 
r<Oa da ReJnlbUca Federntivf do Brasil e do CALIO>N 
ReinoüJo ~~rroeoa, e~ Bras lia, a lO de 
e.bril de 1975. 

PROJETo DE DECRETO LEGISLAT!VO 1'1'11 16Q:~ 
Aprova o texto do Acordo D4eico de Coo~ra 22.06.75 
çe.o Cier.t:Ífico e T4'c.nice. entre o Governo -
da Rerública Federativa do Draeil e o Go-
vemo da R6~Ública O:dontal. do Urugus.11 as 

I 
einado em -ru.v~ra, a 12 de junho da 1975. -

-
I -

-~· 

DATA DE FI~LATOA DATA DA CONCUJSAD CONCLU$.\0 NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO f>A'AfCEPI DA OBSEA\IAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTFIIBUJÇAO DO RELATOR C:OMJSSAO I 

PROJtTO ll:E MX:'RETO LEGISLLAT:rvtl :rro lltl~ 
Aprova o te:~:to do Convênio aobre Transpor- 22.08.75 
te '~r!ttmo, aes!nado entre a Re~Ública Fe 
derativn ao Eraeil e a nepdblica Oriental-
do Uruguai, em 1? de junho de 1975. 

T.!!l<SACtr.:. !(O l.0%11~-llo sr,Pl'eaidente da. lle-
publica, eutiííc en o à aprovação do Senado 
Fcda~nl a eBealha do Sr.PAULO REr.RIQ~~ DE 

26.05.75 Senador 
A1J'GUS1'0 

05.06.75 :~~l~dtl.e 
PARAITAGU.(1 BliniEitro de SegundA Classe, da '""""' crets. 
Carr&it'n de Diplolll!l.ta, :paTa &:s:ercer a tun- (06.08.75) 
~o de :&lt::liXIldor do Erasil Junto ao FlllRA 

00 COVEI!Eo -

MENSAGEtf Nll fiOÇJ$-Do Sr.Pur.ide:tlte. da 1\e~ 
bi!ce., euliííe en o à aprovaXão do SeD.!I.do re= 111.08.75 Senador 06.os.~ Apreciaa:a em 
dcral a ca.eolha do Sr, :DOll !ELI.O G1\1ECO, lU MA tiRO reunião ee ... 
nistro da Pr~eira Classe, da Carrei~ dé BEREVIDm cr&ta. 
Diply~ata7 para e1ereer a ~ão de ~baiza (1).08.75) 
der do Druil. Junto à RE1"11l:tt A :DA 'l'UN1SIA':' 



4Z02 Terça·feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 197:J 

DATA DE .RELATOR OATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTR!BUIÇ.I,O DO R~LATOR COMIS&\0 

r.~SAG'D.t :no ·1410~-Do Sr.Preaidettte ds Re-
vuLiic:~- 1 autmet,_r, o i\ ap:rovaçio do Senado lll.oB.75 Senador · 06.06.75 Apreciada eQ 
Fcdcr,\1 a eacolha Cio SJ:".lõ'RANCX Hl:lmi TEI- SALDANHA rBUilião ee-
XEIRA !JE ~.rts;;:uiTA., Ministro de Priltleira JlERZI crets. 

' Closr:c, d!t Carreira de DiplOillata• para. (13.08.75) i exo:re~l' B funç-ão de !m.baix~dor do Er6.eil 
) junto !1. REPtlELICA FEDXRA1!!'9'A SOOWISr.t DA 

IUGOSt,{VIA. 

I 
l4El'mAG:D,! Wl 146/t3-Do Sr.~ei4ente da R·-

1 .PUDUM, ~;~u&íiet<i o à aprovaçlio do S~tnado 07.08.75 SeMdor 19.08.7'5 ,\p:~:eeiade. em 
) Fc·Jernl a escolha do Sr. lmAULIN'O :BOTJ;l.HO FAUSTO...OAS reunião se-

1 

DA3l!VS.\, Ihbai.z:'l.dor Junto à República do TI:LO-llRA.IteO c::r~Gt:.t. 
Zaire, parn, e~ulativnmante, exercer a (20,08.75) 
fv.Ji!io de .F.r!Lai.xador do »:meil ju:nto à :RE ' . Ft1 IC.A GABONEZA. -

lli:nSM~ :rt!ll 15KktDo Sr.Pres1deDte da lie-
26.08.75 Senador 2fi .. 06.75 ipreeittda em 1Jubiicn, eu&iiê e 1 aprova~ do Setl&do rmnol'fro l'&unito •~-Fe~eral n escolha do Sr • .ESP ITO Dt !REI-

'CAS·Rr.:;nro~, J.!inietro de Prbl.eira ClAsse, l'OR'l'Etl.A ereta. 
da. Cnr:roil'a de Diplo!nflta, pe.ra. exercei a (27 .08.7'5) 
ru~5.o de anbaixador do :Bradl Junto RE 
I'tl _ICA DO CHn.E. -

DATA DE AaATOA DATA OA CONCLUSAO CONCLUSA() , 
NCIME:RO e: EMENTA RECEBlMS:NTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO CESIGN~OO DlSTA!BU!ÇAO DO RELATOR COMISS.l.O 

PROJETO IJE DECRe;t'O LEGISIIA1'IV0 NO lBh5 
Senador 22.08.7S Ji'avor!Ível 'Parecer o:-Hl A:provn os textos do TratadO de Amizade, UIZ VIAl'i'A em ple-n&"rl c Cooper!ção e Comércio e do Protocolo de (22.08.75) Eltp<m~::to Cotllerci:lll, conclu;l.dos ent2'e a 

Rn~Ública Federativa do·Bras11 e a nu~ 
blica Oriental dO U~i, em Rive~a, ã 
12 4e j~ de 1975. 

:rrtOJErC DE DECR!'!'O tBGISLAf!VD Bll ~2.â:~ 

Aprova o texto do Conv#nio sobre Tranu- Setu~.dor 22.08.75 Pa.vorável Fa.reccr or,ll. 
porte3 Pl~v1al e ta.cuotre, assinado en- JOSt SARnEY 

1-,·-~ tre a Republiea Federativ.a 4o Brbsil e ) 
a República O~i•ntal do Uruguai, em 12 

I 
de j:mho da 1975. 

Slr!USB DOS 'l'llAl!ALHOS 

REtmiOES BEAtiZADAS., ••••••••• , , • • • • • • • 4 
PROPOSlçO"l:'l RECEliiD.AS.,, •••••••••••• ,.. .8 

PE0POSIÇ0E3 DISTR!UUlDAS.,,o•o•••••~•·• 7 
PARECERES PROFEBIDOS • •• o • o o •••••••• , • o • 8 
&!.Erfl?AS APTlF:!lEIITADAS •• ,, •• o o ••• o o o, o••. 1 

Brasília, em 01 dB setem.b= d(. 1 915 
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CO!'tUSSAO DE SACDE 

RELATOR lO CORRESPONDENTE A.O MIS OE A.GOB'r() DE lt 75 

PRESIDENTE: SENADOR FAUSTO CASTELO-BRANCO 

ASSISTENTE: FIIJNALDO PACHECO Dt OLIVEIRA 

DATA DE RE· 
NOMERO E EMENTA. CEBIMENTO 

NA COMISSA.O 

PRO-TETO DE LEI DA CAJ>:ARA Nl! 43, DE 1 9?$' 

(W~ 9?3-C/72, ~ origem) 

P~ D1S'l'ICU EõiVLATIVO PARA ELUii• 17.06.?$' 
NAÇii:O DAS E!.:FIAIAGJi:l'<S DE COMERCIA.LIU.Çri:O FI· 
NAL, HISERV!VB:IS APVS A SUA UTILIZAÇ%0, 

~: Deputado hria Liam. 

Pi!IJ,TE'l'li DE U:I Dü SEUAOO Nl!. $'7, DEl 971 
(Trarritando em conjunto com os PLS ni!S $'9 
e 78/?l e 2."4/7$') 

ffi•:r.ULA A J'RUPAGA~DA CUl-iEJICIAL DOS 2.1.08.?$' 

PhoiJUTOS I~lDUSTRIAI.IZADO~f DO Ftmó. 

~: Sencdor Benedito Ferreira 

HOMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMlSS~ 

DE 1 9?1 

21.08.?5' 

OlBPOB SOD!m PROPAGMIDA DE FUMO E 21.08.75' 
ALCQ6LICAS E D~ OUTRAS PRUVIlltNCIAS. 

DE 1 97$' 
5?, 

DE'J'lo:RMIN'A QUE OS ~lAÇOS DE CIGARRO 21.08.75 

I lliPRí.:SSA, NA PARTE EX:!ERNA, SUA FtlRMULA 
coJ,:posrçxo. 

Senador Vasconcelos Tol'ree 

FrelATOR 
DESIGNADO 

SE1lADOR 

OTAIR Bf,CJrnR 

SENADOil 

RUY SANTOS 

RELAtOR 

OE.SIGNAOO 

SEi'JADOR 

RUY SA11TOS 

SEN.WOR 

RUY SA!v'TOS 

SlWADOR 

RUY SANTOS 

OA.1'A. t>A. •~ONCLUSAO 
PIS- (10 PARECER 

TRJBUJÇAO -00 ~Ei.ATOR 

FAV'ORA:VEL, NOS 

19.06.?$' TIDU.:OS DO SIJl'!S'J;I 
Tlrl'IVO QUE AP!Qj 

SE.."lTA. .. 

26.08.?5' 

DATA DA CONCLUSJ.O 
DO PARECE~ 

D\STRlBUlCAO DO RELATOR 

26.08.75' 

26.08 .• 75' 

Terça-feira 2 4l03 

CONCl.US.J.O 
DA OBSEAYAÇOES 

COMISSA-O 

APROVADO 

Em 28.o8.7, 

2. 

CONCLUS.J.O 

"' OSSERYAÇO!OS 
C:OMISSAO 
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DATA PE RELATOR DATA OA CONCLUSAO 
~ONERO E EMENTA RECEBIM!NTO 

OfSTRIIW/ÇAO 
DO PARECER 

-' 
NA COMISSAO DtSIGtrfADO 00 RELATOR 

PRO.TE."l'' DE LE1 Do SENADO N" 106, DE 1 9?3 

DKFlt-"E AS It.TRAÇO'ES PEN~IS .RELATIVAS A 
.::JJICULAÇJ(O DE VE1CULOS 1 REGULA O RESPECTIVO 
PRIJCBSSO E JULGM:mn-o E J?K. OUTRAS PROVIDtrf-
cus. 

I.!W!l:• sanador Nelson carneiro 

27.08.?'5 Slli!ADOii 27.Q8.75 

GILVAlf ROCHA 

Sb'WI DOS TAU!o\.J.1WS pA CQltiE!SlQ 

'RBUNIOlts ORDIN.(R.IAS , , • , • , , , • , , • , •• , , , , 1 

PEtOJ'kTOS ID:CE'F\ID0.'1 •. • ••• , • • •••• , • • • • • • 'J 
Pl'!l:).1l!.'TOS DIS'l'RlJI\JliXlS , , • , , •• • , •• • • • • • • 5 
PRQJBTOS lU$LATA.DoS •••• , •• , ••• , , , , •• , • • l 
SUBS'l'I'l'Uf!VOS • , • , , •• • ••• , , • , , , • , •• , • • • l 
oFtcros JtECEsrOOs • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 3 
O'FtCIOS EXPEDIDOS , , , •• , •• , •••••••••• , • 2 

B:tasüia, 31 de agoato de 1975' 

001\JJSSAO DE S!QURAHÇA KA.CIOR.\L 

RELAT6IUO CORRESPONDENTE 40 Mf:S DB AG08l'O 

I'RBSIDEN'l'B: SENADOR JOsi GUIClMMD 

ASSISTENTE: L!DA. I'BBRBIBA. l)J. BOCHA. 

DATA DE RE· 
I'IÓMfRO E EMENTA. CEBLMENTO 

HA COMLSSAO 

RELATOR DATA DA 
DESIQNA.DO .... 

TRLSUIÇ~ 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Setembro de 1975 

CONCLU$.1.0 
o' 08SERVAçOE$ 

GOMtss.a.o 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAçOE 

COMLSSAO 

fimlfrul ~ .Ll$1 ~A !f&14& l!11 52. U ~ 3 2 ~ ~.IS.?S. SIOIAI>OR~ u.os.n. Pueov t..-oft .. A.proyoCb .. ,. ..... , ... -· 1Lt.06.7S. 
Autoriza o ln•U tu to Jaciond d• Cola 

niz3çio • Beto:rma A.srá.Ha .. l~Cnl. ... a doar 
; uns.io o•-"1:o6-v.:t• que •apeei-fica. 

i!ii2=!1IQ 1!1 W RQ smu.oo U,§ U,, RI 2. 2 Z !t ~.06.?J. SIIIADOBIIlllflq 26.06.,.. l>ar.cer'~ q ··- • Qtm DI LI. J•tçíõ. 2l..o8.7S". 
Al. ten. -o no.. d.a Kacot. aup.rtol" .. -Guerra. 
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í 
I 

' 
I 

' 

i 
I 
I 

I 
I 

I 

Reuniõe• rtalizadae 
Projeto di•tribuido 
l'ro~etce::re~tadoa 

Of!cto• r.oebidoa 

.................... ·-· ........ . 
' 

PRESIDENTE: Setmdor .o\l.EXllmBZ COSTA. 

ASSIS'l'ENTE: Ollmtro HIPPmi'f 

DATA DE RE• 
NúMI":RO E EMENTA CEt:UUENTO 

NA COMISSAO 

~*:.::'s:::~o D"Z l-E! D~ C~t.IC'IA l:!l" l.BCa4 

::-L. i~~"- ao ez::tp:resas de transporte eo1etivo 04,1.2. 7 .. 
~b~~ a manter ~ aeguro destiE-do a &a• 
r~ntir o pcg~ento do indeni~açao a aeue 
'..l.:::::.{doa em decorrência. de acidente com o 
v~ículo trsnaportador. 

;<:·.c.~TO DI:: LI:l DA CÍ!lARA ~~~ 20á2 
lnotitui novo sistema alfanumlrioo de re- 29.~.75 
~iatro de veíGUloa a"tomotoree e ~ outrae 
proV1dênc1aa. 

DATA DE 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

N4 COMISSAO 

l ::OJI;10 DE LEI DA ct:.;ARA I'{ I 22Q~ 
To~~ o~r1ga~r1a a ven4a aVUl~a de 05.~.'75 ..... 
e ~ceos&rioa deat~nadoa à ~paração •• .-d:;:::\l.loa a:u:tc::loto:rea., 

;ncJ~C m: LZl Dr. Cl::A'!!A 11'1 2Ji:Z~ 
!rStitui teateo d~ ver1!1ea~ão de eatado 05.05.75 
~-;6'ol1co, m L":!'!.::ito do Sia emn Naoiona1 

:~ T:-f-nflito. 

PEOJEtO ~S LEI ~A CluARA W~ lJlZ2 
r:i a 4enolllinação ~· "Dr. Eatáoio r..Et.lnU" 
~·r&c:ho da l!R-262, Cam.po-GraJlde/Corumbá. 

.. 
22.05.75 

RELATOR DATA tiA 
OES!GNAOO OIS. 

TRIBUiç.\0. 

~(Z::Or 20,03.15 ...,., .. 

Senador 15.05.75 
XV.<ml!IO 
CJ.BRJ!IRI. 

RELATOfil DATA DA 

DESIGNADO OISTRJBUiç.\0 

Senador 19.06.75' 
!VAllllRO 
CAl!R!:tRJ. 

Se Dador 
Ev:ELisiO 

15.05.7' 

VI!I!U 

Se:ll!'ldor 14.08.7' 

"""""" CAJI'ALJ 

2 

1 
2 

' 

COHCLUSAO 
DO PJ\.AECER 
DO RELATOR 

Pe1a njdçio 

CONClU8.lO •• COMISSAO 

'I<: .. , ~~o 
( ,08.7') 

Di:L~~o~ to ao CO 
Af4:-n.ção 
( ,08,75) 

. 

CONCl.USAO CONCLUSA.O 
DO PARECER PA 
DO RELATOR COUISSJ.O 

Pa-.or*Ttll .ff. .. ,llo 
( ,03,75) 

DiligênciA J.~ovaçio 
jmrto ao ( ,08. 75) 
comwr 

OBSERVAÇOES 

• •• 

OBSERVAÇOES 

' 

. 
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NO,.ERO i EMENTA 
OATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RE"CESJMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO 'DISTR/fl.l.JIÇAO DO RELATOf:l COMISSÃO 

P:IOJETO DE LEI DA cl.J.IARA JU í8h5 
Inclui representante da Associação ~acto- 20.08.75 
nal de Fabricantes ae VeícUlos Automoto-
ree - ABPAVEA - no Con.elbo Nacional 4• 
:úll31to. 

F?.OJ:st'o DE LEI DO SI:I'I'ADO lU lO~á~ 
t{ o nome de •Setlndo~ Pilinto ~uller- à 1).05.75 Senador 19.06.75 I'avorivt~l Afro13L> ~-163 que l1g4 S5o Yiguel D'Oeste A Fron PAULO 14. .75) t.::o.!ra do Surtnl!l!le. - "'"""" 

-

fJCJtTO D~ l~I DO SEnADO N~ ~~~ 
.\crescenta pttl'::i:grato ao art. 37,4a Llti n.ll oa.o5.75 Senador 20.05.75 :Favorável f<t 'f ... 1ã"• ' 
5.!08, de 21 de eete~bro d& l9ô6(Cód~o ""'""" projeto e e 14. .75} 
!~'lcional de t'rMa1to),41scJ.pl.inando a lo- CAIW.E aendae nis. 
~ali!ação ~a osnoa de eeca~ento doe ca.- 1-cCJ e 2CCJ 
~inboee • ontbus movtdoa & ao dieael. 

OAíA DE RElATOR DATA OA CONCLUSAO CONC1.USJI.O 
NOMEf:lO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSJI.O DESIGNADO OfSTRfSlRÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

T:!C'JETO DE LEI DO e~A!JO 1tR 42~ 
14~05-75 Set1ndor 19.06.75 Dil:i&êJlcia. Afro'bãõ.o Altera a reda~io do artigo 20, § Jtl, 4o De EVANDRO junto no 1.11- 14. .75) 

enta-lei ~tl 99 1 de 21 de outubro de 196'9', CJ.linl:IRA nistério doa 
c acrescenta-lhe oa pnrÁg~!oe 4Q e 51 e Transportes 
c.ú cutrav prorli!.êtlcif_s. 

:~\O:.JE'l:O !IE t:::I ro ::mNADO r:~ 67/..7~ 
Concede vnnt&gens a jornaliet~e profis&io- 15.05.75 SeMdor l9.0ó.75 P!;l!!. rejei- 'fr.""ião nnis quando no ef~tivo exercício de suas ROl!Di::OO . ~a9• l4.0 .75) 
,:o,mçÕeb. SA7'UlU1Di0 

f?.OJ!'ro DE LEl !lO SJ!:;:.\00 lU 68{1~ 

!lie}'Õe sobre ~ne).1dades inc~dentellf eobre 12.06.75 fJenador 19.06.75 Favorável, •m13"' 
c=~aroaçõee e te~1na1• que l&~~orem de- LlZAl!O nos te:t1110e 14. .75) 

llA!U>OZA 11a emeJlda tritoe ou ~1eo ~ (guaq bras1leiree. ~~rubsetiva 
.daC ado 
Depu.tadoflo 
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NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR PATA OA 

REOEBIMENTO 
NA OOMJSSAO DESIGNADO DISTRISUIÇAO 

~--, JI:-.:"0 ::::=::LEI .X SENADO NO 19/15 

'· -:,,.:"izs. e.a eopreos us de trana~rtes aéreos 26.06.75' Senador 26.06.75 
õ estabelecer tarifas espec1a s nas linhas Y.EliDIS 
~~~~~area que oe!vem r Amazoniateaal, nas CANALE 
C~"O'll <;o e~ qUI! e~ f€'Ci.f cs. .. 

! _, --c::o " """":::r w;rcum:vc '" l!á~ 
l·"'". ""'' '"'" "" --- n .oa.1s 

~"•oe :.ce:t:lares, :finado entre os Gonr-
~~ ds FepÚblica Federativa ao ~rasil 8 do 
:i:'~· do ~:ar:-ocos, em DrnaÍlia, a 30 d~ 

"::tU a.e 1975. 

S1N!'!SB' DOS TRABALHOS 

JI.EtmiOES B!AIIZADAS, ••••• ~ ••••••••••• l 
.rao:rcsrcoss nroEl.'IIDAS,.. ••••• ••. • ••• . 2 
fROFVSIÇCES IcrstniBUIDAS ••••••••••••• 1 
~AREC3RES FROFERIDOS ••••••••••••••••• 10 

CONClUSAO 
DO PARECER 
00 PAATOR 

Dil!gênoia 
;Junto ao li'i-
niaÚrio d& 
Ael'()niuttca. 

Bt>aBÍlia, em 19- de setelllbro de 1 975 

Tetç&..feiral 4107 

CONClUSlO 
DA OBSERVAÇOES 

COMJSSAO 

•rr·~;· 14. .75) 
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ATAS DA~ COMISSOES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTICA 

19• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 27 DE AGOSTO DE 1975 

Às lO hpras do dia 27 de agosto d~ 1975, na Sala Clóvis 
Bevilácqua,- sob ·a presidêqcia do Sr. Senador AccioJy Filho. 
presentes os Srs. SenadoreS Nelson Dlrneiro, Hclvidio Nunes, Gusta~ 

· vo Capanema, HCitor Dias, Mauro Benevides, Rento Franco, JoSê 
Sarney e Mattos Leão, reúne-se a Comissão de Constituição e Justi-

. ça. 
Deixam de comparecer os Srs. Senadores J~ Lindoso, ItaUvio 

. Coelho, Eurico Rezende, Orlando Zancaner, Dirceu Cardoso e Leite 
: Chaves. 

O Sr. Presidente dâ início aOs trabalhos da Comissão, sendo 
. dispensada a leitura da ata da reunião anterior e, em seguida, é dada 

como aprovada. 
i Pa~sa.se à apreciação das proposições constantes da pauta dos 
' trabalhos: J) Projeto de Resolução da Comissão de Economia, à 

Mensagem n"' 149/75 do Sr. Presidente da República, submetend<J à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Ministro da Fazend'a, 
para que seja autorizado o Governo do Estado do Rio Grande de S:uJ 
a elevar em CrS 1.500.000.000,00 o montante de sua dívida-consolida~ 
da. Relator: S;enador Helvidio Nunes. Parecer: constitucional c juri~ 
dico. Aprovado. 2) Projeto de Resolução n• 43/75 - Altera os 
limites da lotação de pessoal fixado pelo art. 337 da Resolução n• 38, 
de 1972 - Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

Retator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: constitucional e jurídico. 
Aprovado. 3) Projeto de Lei do Senado n9 99/75- Torna obrigató­
rio ó ensino de higiene e segurança do trabalho nos cursos técnicos e 
profissionais, em todo o pais. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: 
constitucional e jurídico. 4) Projeto de Lei da Câmara n• 59/15-
Regula as ações de despejo de hospitais, unidades oficiais, estabéleci~ 
mentos de saúde e de ensino. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: 
constitucional e jurídico. Aprovado. 5) OficioS nt 29(75 do Sr. Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, Recurso Extraordinário n9 

77 . .954, Estado de S. Paulo, inconstitucionalidade dos arts. }9 e 49, 

parágraf~ (mico, da Lei paulista n9 9.589, de 30-12~1966, 

modificados pt:la lei n9 9.996, de 20-12-1967. Relator: Senador Nel~ 
sqn ·carneiro. Parecer: favorável com Projeto de Resolução. 
Aprovado. 6) Projeto de Lei do Senado n9 110/75 - Dispõe sobre a 
constituição de Fundo de Financiamento para Á~a e Esgotos do 
Distrito Federal - F A E-DF e dã outras providências. Relator: 
Senador José Sarney. Parecer constitucional e jurídico. Aprovado. 

O Sr. Senador Accioly Filho passa a presidência ao Sr. Senador 
Gustavo Capanema, Vice-Presidente, para relatar o Projeto de Lei 
do Senado n• 106/73 - Dispõe sobre infrações penais relativas ao 
trânsito de veículos, cuja votação ficara adiada pau esta reunião. 
Em votação ê o parecer aprovado por unanimidade. 

Reassumindo a presidência, o Sr. Senador Accioly Filho encerra 
a reunião lavrando eu, Maria HeJena Bueno Brandão, Assistente, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 
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MESA 

Presidente: 3'? -Secre16rio1 

LIDERANÇA DA ARENA 
IDA MAIORIA 

Magalhães Pinto IARENA-MGJ Lourival Baptista !ARENA-SE! 
líder 

Petrdnio Portella 
Vice-lidere~ 

Eurico Rezende 
J{Jrbos Passarinho 

19. Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves IARENA-CEJ 

4"-Secretário: 
~enoir Vmgos \ARENA-50 

José lindoso 
Mattos leõo 

Osires Teixeira 
Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 29. Vice- Presidente: 

B,enjomim Foroh IMDB-RJJ 
LIDERANÇA DO MDI 

IDA MINORIA 

Jt:I.Secretório: Suplentes de Secretórios: líder 
frol'\co Montare 

Vice-líderes 
Mo oro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
Evondro Carreira 

Oi norte Mariz IARENA-RNI 

2t:I-Secretório: 
M(HCCS Freire IMDS-PEl 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 
Renato Franco IAI!ENA-PA) 

Alexandre Costa !ARENA-MAl 
Mendes Canale IARENA-MTI 

COMISSOIS 

Difetor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo IJ- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SJRVIÇO DJ COMISSOJS PJIMANINTIS 

Chefe: Cloúdio Carlos Rodrigues Casto 

loc<l!: Anexo 1\- Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros! 

Tltvlores 

. COMPOStÇ),o 

Presidente: Orestes Quércla 

Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Suplentes 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres 1. Altevir leol 

2. Paulo Goerro 

3. Benedito ferreiro 

4. ltolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 
I. Agenor Mario 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Mauro Lopes de Só -·Ramal310. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

2. Otoir Bed:.er 

3. Renato Franco 

I. Adalberto Seno 
2. Amoral Peixoto 

local, Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSAO DI ASSUNTOS IJGIONAIS - (CAl) 
17 Membros/ 

I. Colfele Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. T eotdnio Vilela 
4. Osires T ei.~~:eíro 
5. Jos.é E:s.te~es· 

I. Agenor Mario 
2. Evandro COrreira 

CÓMPOSIÇÀO 

Presidente: Cattele Pinheiro 
Vice. Presidente: Agenor Maria 

Suplentes 
ARENA 

I. Soldonha Derzi 
2. José Sarney ! 
3. Renato froncp 

MDB 
1. Evelósio Vieifo 
2. Gi!~on Roch~ 

Assistente: lêda Ferreiro do Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: ierços-leiros, às 10:00 horas. 

l 

local: Sola "Epitódo Pessoa"- Anexo 11- Roma\615. 

Í:OMISSAO DI CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA - (CCJ) 
113Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Acc.ioly Filho 
J<i'.Vice-Presidenle: Gustavo Coponemo 

29-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Titulares 

l. Accioly filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. )!alívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Caponemo 
8. Heüor Dias 
9. Orlando Zonconer 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 

; 4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

L Mattos leão 
2. Henrique de la Rocque 
3. Petrónio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires T eixeiro 

) . Franco Montare 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramal 305. 
Reuniões: Quorlos-feiros, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilacquo"- Anexo li- Ramo\ 623. 

' 
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CO!IIJSSJ.O DO DISTRITO fEDERAL- (CDF) 

!11 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolb~rto Seno 

Titulares 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Os ires T eiJr.eira 

5. Saldanha Oe.rzl 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otoir Becker 

1. Adalberto Seno 

2. lázaro Borbozo 

3. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOS 

1. Augusto Franco 

2. luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Wilson Campos 

5. Virgílio T 6vora 

I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

tocai: Solo "Rui Borboso"- At~exo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSJ.O DIICONOMIA - (CI) 

( 11. Membros I 

COMP051ÇÀ0 

Presidente: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulare• Suplentes 

1. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

•• luiz Covokante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

L Franco Montara 

2. Orestes Quércio 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

I. Senedito Ferreiro 

2. Augusto franco 

3. Ruy Santos 

4. Caneta Pinheiro 

5. Helvidio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza -l!:omal675. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 

loc:ol: Solo "Epitócio Penao"- AneJr.O \I~ l!:arna\615. 

COMISSAO DIIDUCAÇAO E CULTURA - (CIC) 

!7 Membros\ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Tarso Dutra 

VIce-Presidente: Henrique de ta l!:ocque 

Titulares Suplentes 
ARENA 

r. Tarso Dutra 1. Arnon de Mello 

2. Gl.'slovo Capanemo 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3 José Sarney 

4. Henrique de la Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Evelásio Vieira I. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598. 

Reuniões: Quinlas-feiros. às 10:00 horas. 

local: Solo "Clovis Bevilacquo"- Anexo 11 - l!:ama\ 623. 

COMISSJ.O DE FINANÇAS - (CF) 

117 Membros\ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: T eotónio Vilela 

Titulares Suplente• 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio Távora 

7. Mattos t~õo 

8. Tono Dutra 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. Teotônio Vtlelo 

12. Ruy Santos 

1. Amúrol Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Saturnit~o 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

I. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guíornord 

4. José Sarney 

5, Heitor Dias 

6. Cattete Pinheiro 

7. Osires Teixeira 

I. Danton Jobim 

:l. Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Marcus Vinicius Goulort Gonzaga- Ramo\ 303. 

Reunióes: Qvintos-feiras, às 10,30 horOs. 

!ocol: Solo "l!:ui Barbosa"- Anex~ 1·1- Ramais 621 & 716. 
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COMISSA O DlllGISLAÇAO SOCIAL- (C~S) 
17 Membros) 

ntvlar•• 

I. Mendes Canale 
2. Domício Gondim 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suflent•• 
ARENA 

1. Virgílio Tóvoro 

'2. Em\c.o Reaende 

3. Jarbas Possorinho 3. Acdoly Filho 

4. Henrique de la Rocque 

5. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montoro I. lázaro Barbosa 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Clôudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 

Reuniões: Quintos-feiras, às I I :00 horas. 
local: Sola "Clóvis B"ev'ilo~quo"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DI MINAS I ENERGIA- (CMI) 
17 Membros) 

Titular•• 

I. MiltOn Cobrai 

2. Arnon de Mello 

3. Luiz. Cavolcon!e 

4. Domicio Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidel'lte: João Calmon 

Vice-Presidente: Dom i cio Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I. Paulo Guerra 
2. José Guiomard 
3. Virgílio T óvoro 

MDB 
1. Gilvon Rocha 

2. Leite Chaves 

Assistente: Mouro Lopes de Só- Ramal 3lO. 
Reuniões: 'Quintos-feiras, às 10:30 hofas. 

local: Sola "Epitácio Pessoa"- Anexo 11 - Ramal615. 

Tltuh:rre• 

1. José lindoso 
2. Renato Franco 

COMISSAO DE RIDAÇAO (CR) 
15 Membros I 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

SuplenteJ 
ARENA 

1. Virgílio T óvoro 
2. Mendes Canale 

3. Orlando Zoricaner 
MDB 

1. Danton Jobim 1. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramal 13.4. 
Rt'unióes: ·Quartos-feiras, às 11 :00 horas. 

Local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexa 11- Romo/623. 

COMISSAO DIIILAÇ01Sili.JIIIOIIS- (CII) 
!15 Membros) 

ntulares 

I. Daniel Krieger 

'2. luiz Viana 

3. V~rgílio Tó'loro 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrõnio Portella 

7. Saldanha D~rzi 

B. José Sarney 

9. João Calmon 
lO. Augusto franco 

1. donton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Fmrv:.o 

4. leite Chaves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

]9-Vice-Presidente: Luiz Víano 

29-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Suplentes 

ARENA 

1. Accioly filho 

2. José Lindoso 

3. Cottete Pinheiro 

4. fausto Castelo-'Bronco 

5. Mendes Canela 

6. Helvfdio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brouard 

3. Roberto Saturnlno 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramo! 676. 
Reuniões: Quartas-feiras: às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716. 

Titular•• 

COMISSAO DISAUDI- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

S"fflentes 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Branco I. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinheiro 2. Wilson Campos 
3. Ruy Santos 3. Mendes Canale 

•• Otair Becker 

5. A\tevir leal 

MDB 

1. Adalberto Seno 1. Evandro Carreira 
2. Gilvon Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Roma1306. 
Reuniões: Quintcis-feiros, às ll :00 horas. 

local: Sala "Epitdcio Pessoa"- Anexo 11- Ramo/615. 
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COMISSAO DISIGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

Titulares 

I, Luiz Cavalcante 
2. José lindoso 
3. Virgílio T6vora 

4. José Guiomord 

COMPOSJÇÃO 

Presidente: J<Jsé Guiornard 
Vice-Pretidente: Vasconcelos Torres 

Suplent•• 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de Lo Rocque 
3. Alexandre Costa 

S. Vasconcelos Torres 

I. Amoral Peixoto 
2. Adalberto Seno 

MOB 
1 Agenor Maria 
2. Orestes Quércio 

Assistente: lêdo Ferreira da Rocha -li!amo\312. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
local: Solo "Cióvio Bevilacquo"- Allexo H- Ramo1312. 

COMISSAO DI SlRVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lclzaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando lancaner 

TltuiCir•• Suplente• 
ARtNA 

l. Augusto franco l, Mattos leão 
2, Orlando Zoncaner 2. Gustavo Capanema 
3. Heitor Oios 3, Alexandre Costa 
4. Accioly filho 
5, Luiz Viana 

MDB 
l. Itamar Franco 1. Donton Jobim 
2. tózoro Borbozo 2, Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio Vitor Rebouças Lacerda -li'omol307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Rama!613. 

COMISSAO DI TRANSPOITIS, COMUNICAÇOIS 
E OIRAS PIIILICAS - (CT) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alel!:andre Costa 
Vice-Presidente: luiz Cavalcante 

Titularei 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito fefteira 
4. Joté Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira 
2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 11:00 hora$. 

Svplent•• 

I. Orlando Zanconer 
2. Mendes Canale 
3. T eotónio Vilela 

l. Lázaro Barbozo 
2. Roberto Sott~rnino 

Local: Safa "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Romo\613, 

I) SERVIÇO DE COMISSOIS MISTA5,15PICIAI5 
I DIINQUIRITO 

Coml11õe1 T•mporárlaa 

Chefe: R:uth de Souza Castro. 
local: Anexo !I-Térreo. 
T elelone: 24-8105- Ramal 303. 

1l Comissões Tem porá rias poro Projetos do Congr~sso Nacional. 
21 Comissões Tempotórios poro ApreciOçõo de Vetos. 
3! Comissões Espet1ois e de Inquérito, e 
4! Comissão Mista do Projeto de Lei OrçomenfÓrio iarf. 90 do Regimento 
Comum!. .... 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; Harol­
do Pereira Fernandes - Ramal 67 4: Marília de Carvalho Brida - Ramal 

314; Cleide Maria B.F. Cruz - Ramal 598; Jutiano Lauro da Escossia 
Nogueira- Ramol314. 

SENADO FIDIRAL 
SUaSECRITARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISSOIS PERMANENTIS 

\ 

"""' 
10:oo 

HOR4RIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA OANO Dl1975 

TEltÇA ' A L A ASS!STE!f'l'E HORAS QUINTA S A L AS ASSISTENTE 

EPITÁCIO PESSOA 
LtDA 09•0C c.n.r. RUY 8AJ!.OOSA 

c.,o...R. Ramal - 615 Ramais - !l21 e 716 RONALID 

"''"' QUo\RTA ' A L A s ASSISTENTE C.E.e. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

lO:Q( Rilllill - b23 CLEIDE 

CtbVlS BEVILÁCQUA MARIA COELHO ROORIGUES CLÁUDIO 
c.c:.J. 

HELENA 
c.s.p.c 

Ramal - 613 LACERDA Ramal - 623 
10:00 

EPITÁCIO PESSOA c.r. RUY BAROOSA MARCUS c.e;. 
RaJnal - 615 DANIEL Ramais - 621 ~ 716 VINICIU$ 

lO: 30 

c. !:I:. E' RUY BARilOSit 
CÂNDIIO C. H. E. EPITÁCIO PESSOA 

""'"' RamOJis ~ 621 e 716 Ramal - 615 10:30 

COELHO RODRIGUES c. L.s. CihVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 
C. A_." 

Ramd - 613 
MAURO Ramal - 623 LACEi.DA 

CtbVIS ll.EVILÂCQUA "'" EPITÂCIO PESSOA 
11.:00 c. I;!. 

Ramal - 623 ARMEM 11:00 c.s. Ramal - 615 I!ONALOO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA . LtDA c.T . OOELRO RODRIGUES 
CÂNDil:D 11.:30 C-S.N• Ramal - 623 RMial - 613 



Agosto de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(~i~ 11) 

TRÂNSITO 
legislação atualizada 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento- atualizados 
legislação especial e correlata 
lllcitos penais do Trânsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notas- Comparações- Remissões 
Furto de uso 

"Revista da Informação Legislativa" n• 38 
452 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 
• Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000 _: BRASiLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO; SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSOLIDACÃO DAS 
• 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da Cl T, comparado ao texto original de 1943 e a todas as 
alterações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

legislação correlata. 

616 páginas. 
PREÇO: Cr$ 35,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 
Edição: agosto de 1974 

Os pedidos de publicações deveriio ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes-70000- BRASILIA- DF. 
acompanhàdos de cheque nominal, visado. pagável em Brasilía e emitido a favor do 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema d8 Reembolso PostaL 

Terça~feira 2 



Terça-feira 2 DIÁRIO (}0 CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n9 1, de 1969, 
2, de 1972, e 
3, de 1972. 

(formato bolso) 

136 páginas Preço: Cr$ 6,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSI!CRETARIA DE EDIÇÔES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 1 1• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagávpl em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SEN~DO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

LEI ORGANICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

Histórico da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 

"Lei Orgllnica dos Partidos Políticos", 
e de todas as Leis que a alteraram 

Edição: julho de 1974 

2 tomos (956 p·áginas) 

Preco: Cr$ 70,00 
I 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos â 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÔES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

. Ed. Anexo I. 1 1• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL • 
. ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

Agosto de 1975 



Agosto del975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

LEGISLACÃO ELEITORAL • 

E PARTIDÁRIA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

-Inelegibilidades (Leis Complementares n'~s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

-Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Políticos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei nl' 6.091. de 15-8-1974); 

- As últimas instruções do TSE 

Terça·feíra 2 

. 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 

Edição- Setembro de 1974 · 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS(LIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília- DF 

I EDIÇÃODEHOJE:71PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 
·~.:; 


